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Este foi um ano marcante para os economistas brasileiros, que estiveram inseridos no amplo debate 

sobre as possíveis alternativas para o país sair da profunda crise econômica em que mergulhou, e deve ser 
destacado que a participação dos economistas do Sistema Cofecon/Corecons como protagonistas deste 
debate se consolidou em 2016. Tal protagonismo foi facilitado pela ampliação do debate entre os 
conselheiros federais permitindo a formulação e publicização de notas técnicas externando o 
posicionamento do Cofecon sobre diversos aspectos da Política Macroeconômica. 

Também 2016 marcou a implementação de algumas iniciativas importantes do Cofecon, podendo 
ser destacadas a implantação do Cadastro Nacional de Peritos (Perícia Econômico-Financeira); o Grupo de 
Trabalho (GT) da Mulher Economista; o GT de Responsabilização Social e Economia Solidária, assim como 
a proposição da Campanha Nacional pela Redução da Desigualdade Social no Brasil, hoje integrando 15 
instituições de alcance nacional. 

Em 2016 realizamos em Natal, a bela capital potiguar, o XXV Simpósio Nacional dos Conselhos de 
Economia (SINCE), que teve como tema central “Desafios da Economia Brasileira”. Além do Since, o 
Cofecon apoiou a realização pelo Corecon/RJ do seminário internacional “Modelos de Desenvolvimento 
para a América Latina” assim como a realização dos Encontros Regionais de Economia das Regiões 
Nordeste (Parnaíba/PI), Sudeste (Vitória/ES) e Sul (Florianópolis/SC) e da Amazônia (Manaus/AM). 

Em 2016 consolidamos o processo eleitoral para escolha dos membros dos Conselhos Regionais de 
forma eletrônica, via Internet, realizando-o em todas as 27 unidades federativas do país.  

Também em 2016, após a inauguração da nova e ampla sede administrativa do COFECON em 
dezembro de 2015, concluímos as reformas e efetuamos a aquisição, com total modernização dos 
equipamentos de TI, telefonia e sonorização do plenário. 

Por fim, cabe enfatizar os agradecimentos aos conselheiros federais, aos presidentes dos 
CORECONs, funcionários, parceiros e a todas as pessoas, em especial aos colegas economistas, que 
participaram da realização das iniciativas do sistema COFECON/CORECONs em 2016. 

 
 

 
Econ. Júlio Miragaya 

Presidente 
 

Econ. Odisnei Antônio Béga 
Vice-presidente 

 

Mensagem da Presidência 
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1.1 Comissões de Trabalho 
 

Comissão de Tomada de Contas 
 

Atribuições: Acompanhar as demons-
trações de receita e despesa do Cofecon, confe-
rindo a regularidade das despesas efetivadas, 
inclusive dos bens patrimoniais permanentes. 
Exercer o papel de controle interno do Sistema, 
emitindo pareceres conclusivos sobre registros, 
prestação de contas e balancetes trimestrais do 
Sistema Cofecon/Corecon. 
 

Componentes: Efetivos: João Manoel 
Gonçalves Barbosa (presidente), Nei Jorge 
Correia Cardim e Nelson Pamplona da Rosa. 
Suplentes: Antônio Melki Júnior, Fernando da 
Silva Ramos Filho e Paulo Roberto Polli Lobo. 
Interfaces: Antônio Tolentino e José Luiz Pereira 
Barboza. 
 

Atividades: Nas sessões plenárias 
realizadas em 2016 foram relatados e aprovados 
diversos processos contábeis que a seguir são 
citados de forma agregada: 
 

Descrição Quantidade 

Balancetes trimestrais 64 

Prestações de Contas Anual 25 

Propostas Orçamentárias 23 

Reformulações Orçamentárias 15 

Prestações de Contas de 

Auxílio Financeiro 
22 

Total 149 

 

Comissão de Licitação 
 

Atribuições: Efetivar os processos de 
aquisição de bens e de contratação de serviços, de 
acordo com os parâmetros definidos pela Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 

Componentes: Efetivos: Bianca Lopes de 
Andrade Rodrigues (presidente), João Henrique 
Vieira Costa e Marília Andrade Rosa Abrantes. 
Suplentes: Eduardo Rodrigues da Silva, Ana 
Claudia Ramos Pinto e Fábio Ronan Miranda 
Alves. Interfaces: Ana Claudia Ramos Pinto e João 
Henrique Vieira Costa. 
 

Atividades: Os processos licitatórios 
trabalhados em 2016 estão listados no item 2.5 
deste Relatório. 
 

Comissão de Planejamento Estratégico, 
Modernização e Qualidade de Gestão  
 

Atribuições: Consolidar a efetivação do 
Planejamento Estratégico do Conselho com vistas 
ao fortalecimento operacional do Sistema. 
Aperfeiçoar o Setor de Tecnologia da Informação 
(TI), com vistas à modernização da estrutura 
administrativa não só do Cofecon como também 
do fortalecimento do próprio Sistema. 
 

Componentes: Jin Whan Oh (coordena-
dor), Paulo Salvatore Ponzini, Bianca Lopes de 
Andrade Rodrigues, Pedro Andrade de Oliveira, 
Sebastião Demuner, Fernando da Silva Ramos 
Filho e Florêncio Costa de Melo. Interfaces: Aline 
Tales Ferreira e Fernando Athaíde. 
 

Atividades: A Comissão expandiu a 
votação eletrônica no Sistema Cofecon/Corecons. 
Neste ano, todos os Regionais participaram do 
modelo de eleições virtuais. O Corecon-RJ teve 
um sistema próprio, atendendo as recomenda-
ções do Edital e sob auditoria independente 
contratada pelo Sistema. A Comissão também 
colaborou no acompanhamento pela Presidência 
do PLS 658/2007, que está em tramitação no 
Congresso Nacional. O projeto atualiza a 
regulamentação do exercício da profissão de 
Economista.  
 

Comissão de Educação  
 

Atribuições: Organizar e promover o 
Prêmio Brasil de Economia, Personalidade 
Econômica do Ano e Gincana Nacional de Econo-
mia. Promover mecanismos que estreitem a rela-
ção do Cofecon com as universidades e as escolas 
de economia do país, assim como os cursinhos e 
escolas de ensino médio. Articulação e participa-
ção, junto a outras entidades, no acompanha-
mento das diretrizes curriculares do curso de 
economia no país. 
 

Componentes: Celina Martins Ramalho 
(coordenadora), Denise Kassama Franco do 
Amaral, Eduardo Rodrigues da Silva, Henri Wolf 
Bejzman, Henrique Jorge Medeiros Marinho, Jin 
Whan Oh, Júlio Cezar Ramos Nogueira, Luiz 
Alberto de Souza Aranha Machado, Valery Mai-
neri König, Eduardo Reis Araújo, Florêncio Costa 
de Melo, Ricardo Valério Costa Menezes e Thales 
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de Souza Campos. Interfaces: Jane Lopes da Silva, 
Ana Cláudia Ramos Pinto, Daniel Nunes de 
Oliveira, Lilian de Souza Barbosa e Thiara Lima. 
 

Atividades: O XXII Prêmio Brasil de 
Economia reconheceu o trabalho técnico dos 
economistas em cinco categorias: monografia de 
graduação, dissertação de mestrado, tese de 
doutorado, artigo técnico/científico e livro de 
economia. Ao todo, foram distribuídos R$ 48 mil 
em prêmios. A solenidade de entrega aconteceu 
na noite de 31 de agosto, durante o XXV Simpósio 
Nacional dos Conselhos de Economia, em Natal. 
 Nos dias 1º e 2 de setembro foi realizada, 
também em Natal, a VI Gincana Nacional de 
Economia, que contou com a participação de 30 
duplas de estudantes de várias partes do Brasil. 
Durante dois dias elas se enfrentaram em um 
jogo eletrônico que simula decisões macroeconô-
micas e testa conhecimentos de economia. Ao 
todo foram distribuídos R$ 7,2 mil em prêmios. 
 Nos meses de setembro e outubro foi 
realizado na internet o Desafio Quero Ser Econo-
mista, uma iniciativa que teve o objetivo de intro-
duzir conceitos econômicos básicos ao campo de 
conhecimento de alunos do Ensino Médio, a fim 
de esclarecer a profissão de economista e a atua-
ção desses profissionais no mercado de trabalho. 
Ao todo, 430 participantes tiveram a oportunida-
de de conhecer a economia de uma forma dife-
rente e ganharam informações preciosas sobre a 
área. Os três melhores colocados foram premia-
dos com um notebook, um smartphone e um 
tablet, respectivamente.  
 

Comissão de Comunicação 
 

Atribuições: Aperfeiçoar os mecanismos 
de comunicação do Sistema Cofecon/Corecons e 
a comunicação interna, inserindo-o na agenda 
econômica e na mídia nacional e nos Estados. 
Revisar os mecanismos da página do Cofecon na 
Internet. Produzir a revista do Cofecon. 
 

Componentes: Jin Whan Oh (coordena–
dor), Celina Martins Ramalho, Denise Kassama 
Franco do Amaral, João Manoel Gonçalves 
Barbosa, Júlio Miragaya, Luiz Alberto de Souza 
Aranha Machado, Eduardo Reis Araújo, Ricardo 
Valério Costa Menezes e Simone Magalhães. 
Interfaces: Natália Kenupp, Manoel Castanho e 
Júlio Poloni. 
 

Atividades: O setor de comunicação 
trabalhou em diversas frentes no ano de 2016. 

Algumas das atividades de rotina foram: 
manutenção do site do Cofecon na internet e das 
redes sociais; divulgação e cobertura de eventos; 
monitoramento de notícias referentes à 
autarquia; encaminhamento de entrevistas e 
artigos para a grande imprensa; colaboração em 
projetos do Sistema Cofecon/Corecons; elabora-
ção da revista Economistas, que em 2016 passou a 
ter periodicidade trimestral. Ao longo do ano, o 
Cofecon teve 1.465 inserções na mídia. Mais 
informações sobre a área estão descritas no 
capítulo 3 deste Relatório. 
 

Comissão de Normas, Legislação e Ação 
Parlamentar 
 

Atribuições: Acompanhar a aplicação de 
normas e procedimentos do Sistema Cofecon/ 
Corecon. Revisar e atualizar a Consolidação da 
Legislação da Profissão do Economista. Acompa-
nhar os projetos de lei em tramitação no Con-
gresso Nacional que são do interesse dos econo-
mistas brasileiros, com apoio da assessoria 
parlamentar. 
 

Componentes: Nei Jorge Correia Cardim 
(coordenador), Antônio Melki Júnior, Róridan 
Penido Duarte, Paulo Dantas da Costa e Pedro 
Afonso Gomes. Interfaces: Marcus Vilmon Tei-
xeira dos Santos, Marília Andrade Rosa Abrantes 
e Danielle Costa Barbosa Girotto. 
 

Atividades: Em 2016, a Comissão de 
Normas, Legislação e Ação Parlamentar (CNLAP) 
trabalhou em diversas questões estruturais do 
Sistema Cofecon/Corecons. Entre as resoluções 
elaboradas, estão: a 1.951, que trata da criação do 
Cadastro Nacional dos Peritos em Economia e 
Finanças (CNPEF); a 1.957, que aperfeiçoa o 
modelo de Regimento Interno dos Conselhos 
Regionais; e a 1.960, que estabelece mudanças nas 
regras para cancelamento de registro profissional. 
A CNLAP também analisou diversos pedidos e 
demandas dos Corecons e dos economistas ao 
longo do ano. Entre elas, a cobrança facultativa 
na taxa de emissão de certidões de regularidade. 
 

Comissão de Fiscalização e Registro Profissional  
 

Atribuições: Acompanhar a fiscalização 
em todo o Sistema Cofecon/Corecon. Acompa-
nhar e verificar as condições do exercício da 
profissão de economista e as habilitações para o 
registro do profissional. Apreciar e relatar os 
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processos relativos à atividade fim de registro e 
fiscalização. 
 

Componentes: Paulo Hermance Paiva 
(coordenador), Mônica Beraldo Fabrício da Silva, 
Odisnei Antônio Béga, Paulo Roberto Polli Lobo, 
Pedro Andrade de Oliveira e Valery Maineri 
König. Interfaces: Maria Aparecida Carneiro, Ana 
Cláudia Ramos Pinto e Marcus Vilmon Teixeira 
dos Santos. 
 

Atividades: Em 2016, a Comissão analisou, 
ao todo, 215 processos, sendo: 83 sobre remissão 
de débitos; 75 que dizem respeito aos pedidos de 
cancelamento de registro de pessoas físicas e 
jurídicas; 49 processos de falecimento de 
economistas; seis de caráter ético; e dois de 
suspensão de registro profissional. 
 

Comissão de Política Econômica  
 

Atribuições: Pesquisar, discutir e promo-
ver a participação efetiva dos economistas no 
desenvolvimento econômico do país e sua inser-
ção na economia mundial. Posicionar-se sobre os 
impactos das políticas econômicas. Elaborar es-
tudos e avaliações referentes à situação da desi-
gualdade na distribuição espacial da renda no 
Brasil, possíveis avanços e suas causas. Estimular 
a publicação de artigos relacionados ao tema nos 
sites e nas publicações do Sistema Cofecon/Core-
con e avaliar a edição pelo Cofecon de uma cole-
tânea sobre o tema, com artigos elaborados pelos 
Corecons. 
 

Componentes: Róridan Penido Duarte 
(coordenador), Antônio Melki Júnior, Eduardo 
José Monteiro da Costa, Fábio José Ferreira da 
Silva, Felipe Macedo de Holanda, Fernando de 
Aquino Fonseca Neto, Henrique Jorge Medeiros 
Marinho, Jin Whan Oh, Júlio Miragaya, Newton 
Marques e Roberto Bocaccio Piscitelli. Interface: 
Maria Aparecida Carneiro. 
 

Atividades: A Comissão ampliou a 
participação do Cofecon no debate nacional a 
partir da elaboração de cartas e notas oficiais. Os 
documentos foram divulgados em coletivas de 
imprensa para os maiores veículos do País. As 
Cartas e Notas estão no capítulo 9 deste 
Relatório. A Comissão também organizou 
debates de conjuntura econômica durante as 
Sessões Plenárias ao longo do ano. Os temas e os 
debatedores podem ser vistos na tabela a seguir. 

 

Data Debatedores 

 29/01 
Antonio Correa de Lacerda. 
Tema: Desafios e perspectivas para a 
economia brasileira em 2016. 

08/04 

José Luiz Pagnussat, Roberto Bocaccio 
Piscitelli e Maria Lúcia Fattorelli. 
Tema: Crise fiscal, gastos com juros e 
auditoria da dívida pública. 

01/07 

Carlos Eduardo de Freitas e Roberto 
Bocaccio Piscitelli. 
Tema: A nova orientação da política 
econômica em curso no Brasil. 

21/10 
João Sicsú e Samuel Pessoa. 
Tema: PEC 241 (Teto de gastos) e 
renegociação das dívidas dos estados. 

03/12 

Mauro Osório. 
Tema: A questão federativa e a crise dos 
Estados e Municípios: diagnósticos e 
propostas. 

 

Comissão de Desenvolvimento Regional 
 

Atribuições: Apoiar a realização de 
seminários e encontros nacionais e regionais 
sobre a questão do desenvolvimento regional. 
Participar de eventos nacionais e regionais rela-
cionados ao tema. Promover a avaliação das 
políticas públicas que tratam da questão regional, 
considerando seus diversos aspectos: desenvolvi-
mento, planejamento e ordenamento territorial. 
 

Componentes: Felipe Macedo de Holanda 
(coordenador), Bianca Lopes de Andrade Rodri-
gues, Eduardo José Monteiro da Costa, Henrique 
Jorge Medeiros Marinho, Júlio Miragaya, Ana 
Cláudia Arruda Laprovitera e Lion Rodrigues 
Schuster. Interface: Thiara Lima. 
 

Atividades: Em 2016 a Comissão iniciou 
um planejamento para a publicação anual de um 
livro que trate da questão do desenvolvimento 
regional. Esse livro pretende abordar o tema a 
partir das discussões travadas nos encontros 
regionais de economia realizados pelo Sistema 
Cofecon/Corecons. 
 A Comissão também promoveu discus-
sões pertinentes como a crise financeira dos 
estados e municípios e a sistemática da alocação 
dos recursos dos fundos constitucionais. 
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1.2 Grupos de Trabalho 
 

GT Sede dos Regionais 
 

Atribuições: Atuar junto às Superinten-
dências do Patrimônio da União nos Estados 
visando a cessão de imóveis para instalação dos 
Conselhos Regionais que não possuem sede 
própria, ou que não dispuserem de sede adequa-
da para a execução de suas atividades-fim. 
 

Componentes: Sebastião Demuner (coor-
denador), Bianca Lopes de Andrade Rodrigues, 
Paulo Hermance Paiva, Pedro Andrade de Olivei-
ra. Interface: Thiara Lima. 
 

Atividades: O Grupo de Trabalho fez um 
levantamento dos Corecons que não dispõem de 
uma sede adequada e, a seguir, tratou de reunir-
se com representantes da Secretaria de Patrimô-
nio da União (SPU) a fim de pleitear a cessão de 
imóveis que possam ser utilizados pelos Core-
cons. Embora num primeiro momento as reu-
niões tenham sido positivas, não houve avanços 
na tentativa de obtenção de novas sedes para os 
Regionais. 
 

GT Cooperativa de Crédito dos Economistas 
 

Atribuições: Realizar estudos visando a 
apresentação de um projeto de criação da 
Cooperativa de Crédito dos Economistas. 
 

Componentes: Fernando de Aquino 
Fonseca Neto (coordenador), Bianca Lopes de 
Andrade Rodrigues, Henrique Jorge Marinho, Jin 
Whan Oh, Júlio Cezar Ramos Nogueira, Paulo 
Roberto Polli Lobo e Geraldo Almeida Silva. 
Interface: Jane Lopes da Silva. 
 

Atividades: O GT foi instituído neste ano 
com o objetivo de disponibilizar serviços de coo-
perativa de crédito, beneficiando os economistas 
e consultorias econômicas do país porque, por 
não terem fins lucrativos e ainda manterem algu-
mas vantagens tributárias e monetárias, praticam 
taxas de juros mais favoráveis aos cooperados, 
tanto de aplicações quanto de empréstimos. 
 O segmento de cooperativas de crédito no 
Brasil está estruturado em três níveis: confe-
derações, cooperativas centrais e cooperativas 
isoladas, além das independentes. O GT buscou 
maiores informações para identificar as melhores 
alternativas em diversas fontes e também em 
reuniões com a Sicoob Planalto Central, por ser a 
Sicoob a maior confederação do país e a Sicoob 

Planalto Central a sua cooperativa central no 
Distrito Federal.  
 As alternativas seriam: (i) criar uma 
cooperativa independente; (ii) criar uma coopera-
tiva isolada, vinculada a alguma confederação; 
(iii) conveniar-se a alguma cooperativa isolada 
em funcionamento. Com base nas informações 
levantadas e ponderando vantagens, desvanta-
gens e riscos, o GT indicou o convênio, o que foi 
acatado pela presidência do Cofecon. Então, a 
partir de tratativas com a Sicoob Planalto 
Central, identificou-se, como mais adequada para 
o convênio, a cooperativa isolada Sicoob Legis-
lativo.  
 Como um piloto, pretende-se disponibili-
zar os serviços de cooperativa de crédito, por 
nosso convênio, apenas para os economistas e 
consultorias econômicas do DF, para posterior-
mente abrir para o restante do país. O diferencial 
que está se tentando viabilizar é o pagamento, 
pela cooperativa, de até 100% das anuidades no 
Corecon, dependendo do volume de operações 
realizadas pelo nosso cooperado. 
 

GT Mulher Economista 
 

Atribuições: Aperfeiçoar a participação 
das economistas na economia brasileira bem 
como estimular a participação mais efetiva no 
âmbito do Sistema Cofecon/Corecons. Pesquisar 
o perfil e área de atuação com maior participação 
das economistas e conhecer a estrutura do 
mercado de trabalho. 
 

Componentes: Bianca Lopes de Andrade 
Rodrigues (Coordenadora), Celina Martins Rama-
lho e Denise Kassama Franco do Amaral. Inter-
face: Jane Lopes da Silva. 
 

Atividades: O Grupo de Trabalho Mulher 
Economista foi criado conforme deliberação na 
670ª Sessão Plenária, realizada nos dias 8 e 9 de 
abril de 2016. O grupo tratou, ao longo do ano, de 
diversas questões que envolvem a profissional 
economista e o papel da mulher na sociedade. 
 No XXV Simpósio Nacional dos Conselhos 
de Economia, que ocorreu em Natal nos dias 31 
de agosto a 02 de setembro, pela primeira vez em 
um evento desse porte foi realizado um painel 
com o tema “A Mulher Economista no Mercado 
de Trabalho e nas Entidades Profissionais”. Em  
mesa formada por sete economistas mulheres 
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representando todos as regiões brasileiras 
estiveram as conselheiras Bianca Rodrigues 
(Corecon-RO), como coordenadora, Celina Ra-
malho (Corecon-SP), Denise Kassama (Corecon-
AM), Fabíola de Paula, (Corecon-RN) e as presi-
dentes Simone Magalhães (Corecon-RS), Maria 
Cristina Araújo (Corecon-DF) e Ana Cláudia 
Arruda (Corecon-PE).  
 A exposição trouxe diversas informações 
relevantes sobre a participação feminina na cate-
goria. Segundo apresentação da coordenadora e 
conselheira Bianca Andrade Rodrigues 74,01% 
dos registros profissionais no Sistema Cofecon/ 
Corecons são de homens, enquanto apenas 
25,99% são de mulheres. Por região, o Norte é o 
local que registra o maior número de mulheres 
economistas participantes do Sistema, seguido do 
Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste. 
 No dia 20 de outubro, o GT realizou um 
evento na sede do Cofecon com o objetivo de 
difundir informações sobre prevenção do câncer 
de mama. No evento, o mastologista Dr. Gustavo 
Gouveia, do Instituto do Câncer de Brasília, falou 
sobre prevenção à doença e esclareceu dúvidas 
dos presentes. O presidente do Cofecon, Júlio 
Miragaya, prestigiou o evento, coordenado pela 
presidente do Corecon-DF, Maria Cristina Araú-
jo, e pela conselheira federal Bianca Rodrigues. 
 

GT Banco de Dados do Cofecon 
 

Atribuições: Elaborar um banco de dados com 
informações de natureza econômica que possa 
subsidiar as atividades dos Conselheiros. 
 

Componentes: Pedro Andrade de Oliveira 
(coordenador), Júlio Miragaya e José Antonio 
Lutterbach Soares. Interface: Maria Aparecida 
Carneiro. 
 

Atividades: O Grupo de Trabalho Banco de Dados 
do Cofecon, com a colaboração do Núcleo de 
Estudos de Economia e Estatística - NEEE e com 
o suporte técnico do setor de Informática, 
elaborou um conjunto de planilhas com os 
principais indicadores da economia brasileira, as 
quais estão disponibilizadas no site do Conselho 
para consulta dos Economistas e demais 
internautas, cujo trabalho está em fase de 
aprimoramento, tendo sido apresentado por 
ocasião da 674ª sessão plenária realizada nos dias 
24 e 25/11/2016, no Rio de Janeiro. 
 

GT Perícia Econômico-Financeira 
 

Atribuições: Realizar estudos visando a 
proposição de ações para fortalecer a atividade de 
Perícia Econômico-Financeira, divulgando-a en-
tre profissionais e estudantes de Ciências Econô-
micas e tomadores de serviços, e definindo as 
exigências de capacitação técnica para a certifi-
cação de competência por especialidade. 
 

Componentes: Henri Wolf Bejzman 
(coordenador), Odisnei Antonio Béga, Pedro 
Afonso Gomes, Sérgio Guimarães Hardy e 
Simone Magalhães. Interface: Maria Aparecida 
Carneiro. 
 

Atividades: Em 2016 foi criado o Cadastro 
Nacional de Peritos em Economia e Finanças 
(CNPEF). O sistema funciona como um banco de 
dados que reúne informações profissionais de 
economistas que trabalham na área, e que servirá 
como ferramenta de consulta do Judiciário ao 
buscar profissionais capacitados. 
 

GT Responsabilização Social  
 

Atribuições: Estudar a implantação de 
programas de responsabilidade social e economia 
solidária no Sistema Cofecon/Corecons, de modo 
que suas ações gerem impacto positivo na 
sociedade. 
 

Componentes: Efetivos: Denise Kassama 
Franco do Amaral (coordenadora), Henri Wolf 
Bejzman, Marcela Vieira Gonçalves e Teresinha 
de Jesus Ferreira da Silva. Interface: Thiara Lima. 
 

Atividades: O GT promoveu várias ações 
que impactaram diretamente a população em 
diversos pontos do País. Realizou reuniões com a 
empresa Yunus Social Business com o objetivo 
precípuo de designar ajustes entre as instituições 
signatárias no intuito de desenvolver atividades 
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que visem à promoção de ações e debates focados 
em empreendedorismo social em prol do desen-
volvimento socioeconômico do país. 
 A Semana do Economista serviu para, 
além de divulgar a profissão e a importância da 
classe, conscientizar cidadãos sobre educação fi-
nanceira; debater a conjuntura econômica do 
Brasil; disseminar a Economia de uma maneira 
dinâmica e desmistificada a estudantes do Ensino 
Médio; atender demandas básicas de pessoas 
carentes; fomentar a inserção do jovem no 
mercado de trabalho; e promover ações de 
relevância socioeconômica. Entre as ações reali-
zadas, destacam-se: 
 BAHIA: Palestras de educação financeira 
nas faculdades; Publicação de livros de economia, 
que são distribuídos gratuitamente. 

PARANÁ: Distribuição de 7 mil cartilhas 
"EnTenda de Economia"; "Discutindo Economia", 
projeto que discute assuntos econômicos 
relevantes. 

MINAS GERAIS: "Sexta Econômica", reali-
zada mensalmente. 

DISTRITO FEDERAL: Palestras com pro-
fissionais de Economia; fórum de debate sobre 
realidades e perspectivas econômicas; ações 
educacionais em colégios de Ensino Médio, com 
ciclos de palestras sobre a profissão de economis-
ta e educação financeira; distribuição da cartilha 
"Dicas Econômicas - Saúde Financeira", além de 
oferecer consultoria gratuita pelos economistas 
do Conselho, com apoio do Corecon Acadêmico. 

AMAZONAS: "Mutirão Solidário", projeto 
que ofereceu atendimento dentário e jurídico, 
consultoria econômica, palestras, oficinas de 
reaproveitamento alimentar, emissão de 
documentos e direcionamento do jovem ao 
primeiro emprego. 

MARANHÃO: "Educação para cidadania" 
- orientação financeira em local público com 
grande fluxo de pessoas, a fim de alcançar todas 
as classes sociais. 

ESPÍRITO SANTO: Mutirão de negocia-
ção de dívidas (ação municipal e estadual), reali-
zação conjunta do Procon/ES e do Corecon-ES 
com o objetivo de promover acordo entre consu-
midores em situação de inadimplência e empre-
sas com intermediação do Procon na negociação. 
Economistas voluntários prestaram assessoria de 
finanças pessoais. 

RIO GRANDE DO NORTE: Ações de 
consultoria econômica financeira voltadas para 
crianças e grupos de idosos. 

MATO GROSSO DO SUL: Projeto de 
orientação financeira e contábil às instituições 
Asilo SJB e Afragel. Construção de Plano 
Estratégico para as organizações sociais. 

PARAÍBA: Visitas ao Hospital Santa 
Marcelina para realização de parcerias voltadas a 
ações sociais. 

RORAIMA: Palestra "Crescimento Econô-
mico na Região Norte" para o público em geral; 
mobilização nas redes sociais com o intuito de 
promover a doação de sangue no mês de 
novembro; "Natal Solidário" na casa da vovó e no 
abrigo feminino, com doações de produtos para 
higiene pessoal, roupas e alimentos. 
 

GT Operacionalização da Eleição Eletrônica 
 

Atribuições: Operacionalizar a eleição 
eletrônica dos Conselhos Regionais de Economia 
que optaram pela utilização do sistema compar-
tilhado de eleição. 
 

Componentes: Odisnei Antônio Béga 
(coordenador), Paulo Salvatore Ponzini e 
Antonio Melki Júnior. Interfaces: Aline Tales 
Ferreira e Alexandre Café Rodrigues. 
 

Atividades: A votação para eleger novos 
conselheiros regionais em todo o país foi 
realizada nos dias 27 a 31 de outubro, por meio do 
site www.votaeconomista.org.br. A eleição foi 
submetida a uma auditoria independente, a fim 
de verificar possíveis tentativas de fraude e 
certificar que todos os requisitos de segurança 
foram cumpridos. 
 

GT Transparência 
 

Atribuições: Conduzir o processo de 
estudos, aperfeiçoamento e disseminação da 
cultura de observância à transparência no âmbito 
do Sistema Cofecon/Corecons. 
 

Componentes: Pedro Andrade de Oliveira 
(coordenador), Antonio Melki Junior e Luiz 
Alberto Machado. Interface: Aline Tales Ferreira 
e Danyel Willian Teófilo. 
 

Atividades: O Grupo de Trabalho Trans-
parência foi instituído para atender as recomen-
dações do TCU, objetivando o atendimento do 
que preceitua a Lei nº 12.527/2011 - Lei de Acesso 
a Informação. O grupo desenvolveu suas ativida-
des conforme o Plano de Ação do Sistema 
estabelecido em Portaria, com um cronograma de 
ações e metas, tendo a princípio realizado um 
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levantamento da situação dos Regionais no 
tocante ao cumprimento da legislação; atualizou 
o site do Cofecon segundo a legislação específica 
para que sirva de parâmetro aos Regionais, 
inclusive orientando-os para cumprimento ao 
estabelecido na Lei de Acesso a Informação, 
proporcionando transparências das gestões do 
Sistema Cofecon/Corecons. 
 

GT Corecon Jovem Acadêmico 
 

Atribuições: Estudar e Implementar programas e 
ações voltados aos estudantes de economia para 
que eles entendam o papel do Sistema Cofecon/ 

Corecons, bem como promover as atividades dos 
Regionais junto aos estudantes e vice-versa. 
Componentes: Paulo Salvatore Ponzini 
(coordenador), Eduardo Rodrigues da Silva e 
Henri Wolf Bejzman. Interface: Júlio Poloni. 
 

Atividades desenvolvidas em 2016 
O Grupo de Trabalho dedicou-se a fazer um 
levantamento dos estatutos e regulamentos dos 
Corecons Acadêmicos ou similares existentes, 
além de analisar os diversos modelos com o 
objetivo de padronizar a melhor redação e 
auxiliar na implementação dos projetos. 

 
 
 

1.3 Sessões Plenárias 
 

669ª Sessão Plenária 
 

Resolução nº 1.949, de 1º de fevereiro de 2016 
Dispõe sobre o Regulamento do XXII Prêmio 
Brasil de Economia. 
 

Resolução nº 1.950, de 1º de fevereiro de 2016 
Aprova o Regulamento da VI Gincana Nacional 
de Economia - 2016. 
 

Deliberação nº 4.845, de 1º de fevereiro de 2016 
Altera o Normativo de Pessoal: Cargos de Livre 
Provimento do Conselho Federal de Economia. 
 

Deliberação nº 4.846, de 1ºde fevereiro de 2016 
Não homologa processo contábil apreciado na 
669ª Sessão Plenária Ordinária Ampliada do 
Conselho Federal de Economia. 
 

Deliberação nº 4.847, de 1º de fevereiro de 2016 
Homologa o processo administrativo apreciado 
na 669ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho 
Federal de Economia. 
 

670ª Sessão Plenária 
 

Resolução nº 1.951, de 11 de abril de 2016 
Dispõe sobre o Cadastro Nacional de Peritos de 
Economia e Finanças (CNPEF) do Conselho 
Federal de Economia (COFECON) e dá outras 
providências. 
 

Deliberação nº 4.848, de 16 de março de 2016 
Homologa o Dossiê Eleitoral referente ao 
Processo Eleitoral Extraordinário do Conselho 
Regional de Economia da 14ª Região - MT. 
 
 

Deliberação nº 4.849, 11 de abril de 2016 
Homologa processos contábeis apreciados na 
670ª Sessão Plenária Ordinária Ampliada do 
Conselho Federal de Economia. 
 

Deliberação nº 4.850, de 11 de abril de 2016 
Homologar os processos administrativos 
apreciados na 670ª Sessão Plenária Ordinária 
Ampliada do Conselho Federal de Economia. 
 

Deliberação nº 4.851, de 11 de abril de 2016 
Institui novo Normativo de Pessoal: Cargos e 
Funções de Livre Provimento do Conselho 
Federal de Economia. 
 

671ª Sessão Plenária 
 

Resolução nº 1.952, de 26 de abril de 2016 
Cria o V Programa Nacional de Recuperação de 
Créditos no Sistema Cofecon/Corecons, autoriza 
os Conselhos Regionais de Economia a aderirem 
ao mesmo e promoverem conciliações com os 
devedores da entidade e dá outras providências. 
 

Resolução nº 1.953, de 27 de junho de 2016 
Prorroga o prazo para inscrições no XXII Prêmio 
Brasil de Economia - XXII PBE. 
 

Resolução nº 1.954, de 04 de julho de 2016. 
Aprova o regramento relativo ao procedimento 
eleitoral do Conselho Federal e dos Conselhos 
Regionais de Economia, revoga a Resolução nº 
1.865/2011, a Resolução nº 1.922/2014 e demais 
disposições em contrário. 
 

Resolução n° 1.955, de 11 de julho de 2016 
Aprova o calendário para a realização do processo 
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eleitoral por meio de sistema eletrônico no 
exercício de 2016, e dá outras providências.  
 

Deliberação nº 4.852, de 31 de maio de 2016 
Corrige os valores das Tabelas Salariais do Plano 
de Cargos e Salários - PCS e Gratificações dos 
cargos de livre provimento. 
 

Deliberação nº 4.853, de 21 de junho de 2016 
Concede auxílio financeiro ao Corecon-SC para 
realização do XXI Encontro de Economistas da 
Região Sul (Enesul). 
 

Deliberação nº 4.854, de 4 de julho de 2016 
Homologa processos contábeis apreciados na 671ª 
Sessão Plenária Ordinária do Conselho Federal de 
Economia. 
 

Deliberação nº 4.855, de 04 de julho de 2016 
Homologar os processos administrativos aprecia-
dos na 671ª Sessão Plenária Ordinária do Conse-
lho Federal de Economia. 
 

Deliberação nº 4.856, de 04 de julho de 2016 
Homologar os processos administrativos aprecia-
dos na 671ª Sessão Plenária Ordinária do Conse-
lho Federal de Economia. 
 

672ª Sessão Plenária 
 

Resolução nº 1.956, de 5 de setembro de 2016 
Dispõe sobre o Desafio Quero Ser Economista. 
 

Resolução nº 1.957, de 5 de setembro de 2016 
Acrescenta os parágrafos 5º, 6º, 7º e 8º ao artigo 9º 
do Modelo de Regimento Interno dos Conselhos 
Regionais de Economia, aprovado pela Resolução 
nº 1.837/2010. 
 

Resolução nº 1.958, de 5 de setembro de 2016 
Acrescenta e altera dispositivos na Resolução nº 
1.951/2016, que dispõe sobre o Cadastro Nacional 
de Peritos de Economia e Finanças (CNPEF) do 
Conselho Federal de Economia (COFECON). 
 

Deliberação nº 4.857, de 22 de agosto de 2016 
Homologa os resultados do XXII Prêmio Brasil de 
Economia-2016. 
 

Deliberação nº 4.858, de 5 de setembro de 2016. 
Homologa processos contábeis apreciados na 
672ª Sessão Plenária Ordinária Ampliada do 
Conselho Federal de Economia. 
 

Deliberação nº 4.859, de 5 de setembro de 2016 
Homologa os processos administrativos 
apreciados na 672ª Sessão Plenária Ordinária 
Ampliada do Conselho Federal de Economia.   

673ª Sessão Plenária 
 

Resolução nº. 1959, de 24 de outubro de 2016 
Fixa os valores das anuidades, bem como dos 
emolumentos e multas devidos pelas pessoas 
físicas e jurídicas aos Conselhos de Economia 
para o exercício de 2017 e dá outras providências. 
 

Resolução nº 1.960, de 24 de outubro de 2016 
Altera dispositivos do Manual de Arrecadação do 
Sistema COFECON/CORECONs, aprovado pela 
Resolução nº 1.853, de 28 de maio de 2011 e 
alterações posteriores. 
 

Resolução nº 1.961, de 24 de outubro de 2016 
Prorroga até 30 de dezembro de 2016 os efeitos da 
Resolução 1.952, de 26 de abril de 2016, que cria o 
V Programa Nacional de Recuperação de Créditos 
no Sistema Cofecon/Corecon. 
 

Deliberação nº 4.860, de 26 de setembro de 2016 
Julga “Ad Referendum” do Plenário do Cofecon, 
Recurso Interposto Contra Decisão Plenária do 
Corecon/SP, a qual julgou decisão da Comissão 
Eleitoral, que deferiu impugnação de Candidatu-
ra Em Processo Eleitoral. 
 

Deliberação nº 4.861, 24 de outubro de 2016 
Homologa processos contábeis apreciados na 
673ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho 
Federal de Economia. 
 

Deliberação nº 4.862, de 24 de outubro de 2016 
Homologar os processos administrativos aprecia-
dos na 673ª Sessão Plenária Ordinária do Conse-
lho Federal de Economia. 
 

Deliberação nº 4.863, de 24 de outubro de 2016 
Homologa a decisão do Plenário do Conselho 
Regional de Economia da 9ª Região – PA/AP, que 
concedeu a exclusão de juros e multas da 
anuidade de 2016 aos Economistas do Amapá, 
que não receberam os boletos para pagamento.  
 

Deliberação nº 4.864, 24 de outubro de 2016 
Conhece e dá provimento ao recurso interposto 
pelo Economista Carlos Roberto de Castro contra 
a Deliberação COFECON nº 4.846, de 1º de 
fevereiro de 2016, para homologar, com ressalvas, 
a prestação de contas do Conselho Regional de 
Economia da 14ª Região-MT, referente ao 
exercício de 2014.  
 

674ª Sessão Plenária 
 

Deliberação nº 4.865, de 16 de novembro de 2016 
Homologa os resultados da premiação do Desafio 
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Quero Ser Economista. 
 

Deliberação nº 4.866, de 21 de novembro de 2016 
Homologa os Dossiês Eleitorais dos Conselhos 
Regionais de Economia referentes ao exercício de 
2016, considerando as ressalvas constantes dos 
votos dos conselheiros relatores, quando houver. 
 

Deliberação nº 4.867, 28 de novembro de 2016 
Homologa processos contábeis apreciados na 
674ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho 
Federal de Economia. 
 

Deliberação n.º 4.868, de 28 de novembro de 2016 
Conhece o recurso interposto pela Chapa 02 para 
no mérito dar-lhe provimento e declarar a 
nulidade do pleito eleitoral realizado no Corecon-
SP nos dias 27 a 31 de outubro de 2016. Determina 
a realização de Eleição Extraordinária e designa a 
composição da Comissão Eleitoral. 
 

Deliberação nº 4.869, de 28 de novembro de 2016 
Homologa Dossiê Eleitoral do CORECON-AC - 
2016. 
 

675ª Sessão Plenária 
 

Deliberação nº 4.870, 05 de dezembro de 2016 
Homologa processos contábeis apreciados na 

675ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho 
Federal de Economia. 
 

Deliberação nº 4.871, de 05 de dezembro de 2016 
Homologar os processos administrativos 
apreciados na 675ª Sessão Plenária Ordinária do 
Conselho Federal de Economia. 
 

Deliberação n.º 4.872, de 5 de dezembro de 2016 
Conhece o recurso administrativo apresentado 
pelo Conselho Regional de Economia da 2ª 
Região – SP, em face da Deliberação nº 4.868, de 
28 de novembro de 2016, para no mérito negar-
lhe provimento. 
 

Demandas dos Corecons nas Sessões 
Ampliadas 
 
Em 2016, foram realizadas três sessões plenárias 
ampliadas, onde reuniram-se os conselheiros 
federais e os presidentes dos Conselhos Regionais 
de Economia. Os encontros ocorreram em 
janeiro, abril e setembro. Como resultado, os 
presidentes dos Corecons elencaram uma série de 
solicitações ao Conselho Federal de Economia. 
 
Registramos o atendimento aos seguintes itens: 

 

ASSUNTO STATUS 

Solicitou apoio dos Conselhos Regionais de Economia 
por meio de patrocínio para o Simpósio Nacional dos 
Conselhos de Economia, por se tratar de um evento do 
Sistema Cofecon/Corecons – CORECON-RN. 

ATENDIDO.  

Solicitou Inclusão de representantes de todos os 
Conselhos Regionais de Economia no Plenário do 
Cofecon – CORECON-SE; 

PARCIALMENTE ATENDIDO.  Após estudos 
realizados pelo Grupo de Trabalho 
Composição do Plenário, decidiu-se que as 
vagas de conselheiros suplentes seriam 
destinadas preferencialmente aos Corecons 
que não têm assento no Plenário. Além 
disso, a cada Sessão Plenária serão 
convidados dois conselheiros suplentes 
para participação juntamente com os 
efetivos. 

Solicitou que a Eleição no Sistema 
Cofecon/Corecon ocorra a cada 02 (dois) anos – 
CORECON-SE; 

NÃO ATENDIDO. O prazo de eleição é 
estabelecido por lei, não sendo possível 
alterá-lo mediante Resolução do Cofecon. 

Solicitou debate sobre o financiamento de reforma para 
imóveis cedidos pela Secretaria do Patrimônio da União 
– CORECON-MA 

EM ANÁLISE. Assunto distribuído para o 
Grupo de Trabalho Sede dos Regionais. 

Ampliação do valor do auxílio concedido pelo Cofecon 
para reforma de sede dos CORECONs, passando de R$ 
8.000,00 para R$ 30.000,00 – CORECON-SE; 

EM ANÁLISE. Assunto distribuído para o 
Grupo de Trabalho Sede dos Regionais. 
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Solicitação com urgência de realização de concurso 
público para o cargo de Fiscal para os Regionais – 
CORECON-GO; 

PARCIALMENTE ATENDIDO.  Iniciou-se o 
processo de contratação de banca, o qual 
está suspenso aguardando a realização de 
estudos do Grupo de Trabalho Concursos 
Públicos. 

Instituição do piso salarial nacional do economista – 
CORECON-SE; 

NÃO ATENDIDO. Trata-se de iniciativa 
prevista em lei, cabendo ao Cofecon apenas 
a realização de ações de apoio. 

Propõe a criação de cooperativa de crédito para os 
economistas – CORECON-PE; 

ATENDIDO. Foi criado o Grupo de Trabalho 
Cooperativa de Crédito dos Economistas.  

Solicita a intervenção do Cofecon junto ao Banco do 
Nordeste, com o objetivo de discutir acerca das taxas 
de juros definidas para financiamento via FNE  – 
CORECON-SE; 

EM ANÁLISE. 

Programa de Recuperação de Crédito instituído pela 
Resolução do COFECON nº 1.948/2015: solicitação de 
autonomia dos Regionais na definição das regras de 
parcelamento – CORECON-RN e CORECON-MA; 

PARCIALMENTE ATENDIDO.  Os Corecons 
detêm autonomia, desde que sejam 
obedecidos os limites estabelecidos pelas 
Resoluções nº 1952/2016 e nº 1961/2016. 

Solicita redução do valor da parcela mínima do 
Programa Nacional de Recuperação de Créditos, de R$ 
100,00 para R$ 50,00 – CORECON-SE; 

NÃO ATENDIDO, conforme decisão da 
Plenária do Cofecon. 

Propõe alterar o recém aprovado Registro Ativo com 
Desconto (Resolução do COFECON nº 1.945/2015), no 
que diz respeito ao limite de idade, que ao invés de ser 
70 e 65 anos para homem e mulher, respectivamente, 
passar a ser para o sexo masculino, a partir de 65 anos 
de idade e profissionais do sexo feminino, a partir de 60 
anos de idade – CORECON-RN; 

EM ANÁLISE pela Comissão de Normas, 
Legislação e Ação Parlamentar. 

Solicitação de isenção da 1ª anuidade, como forma de 
atrair o recém graduado – CORECON-GO. 

PARCIALMENTE ATENDIDO.  Existe 
Resolução que permite a isenção dos 
duodécimos da anuidade no primeiro ano 
de registro. 

Propôs que fosse enviado elenco de sugestões dos 
economistas do Sistema Cofecon/Corecon para o 
desenvolvimento econômico do País ao Governo 
Federal – CORECON-PB; 

PARCIALMENTE ATENDIDO.  O Cofecon se 
manifesta por meio de Notas Oficiais e 
debates que são amplamente divulgados. 

Solicitação de elaboração de uma proposta de um Plano 
Diretor para a fiscalização nacional dos Regionais - 
CORECON-PB; 

EM ANÁLISE pela Comissão de Fiscalização 
e Registro Profissional. 

Sugestão de organização de um projeto nacional com o 
Ministério da Educação e/ou parceria com as 
Secretarias de Educação dos Estados Brasileiros, com 
apoio do Cofecon, para a incluir a disciplina de 
Educação Financeira no currículo de Ensino Médio - 
CORECON-MS; 

PARCIALMENTE ATENDIDO. O Cofecon 
apoia as iniciativas já existentes nesse 
sentido, tais como Projetos de Lei visando a 
inclusão da disciplina no currículo do nível 
médio e ações do Comitê Nacional de 
Educação Financeira (CONEF) do Banco 
Central do Brasil. 

Sugestão de instituição do Cadastro Nacional dos 
Peritos Economistas - CORECON-MS; 

ATENDIDO. Em funcionamento. Resoluções 
nº 1951/2016 e nº 1958/2016. 

Solicitação de reconsideração da Resolução nº 
1.901, de 28 de novembro de 2013, no que se 
refere ao ressarcimento de 50% (cinquenta por 

NÃO ATENDIDO conforme decisão da 
Plenária do Cofecon. 
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cento) das despesas de impressão e envio dos 
boletos de cobrança, assim como dos custos 
referente à cobrança das anuidades, para os 
Regionais com menos de 1.000 ECV – CORECON-PI, 
CORECON-RN e CORECON-SE; 

Proposta de prorrogação do IV Programa Nacional de 
Recuperação de Créditos, passando de 31.03.2016 para 
31.07.2016, tendo em vista as ações de cobranças 
extrajudiciais e judiciais que serão realizadas por este 
Regional após o vencimento da anuidade do exercício 
(31.03.2016) facilitando a quitação ou parcelamento 
dos economistas que tivessem interesse de fazê-lo - 
CORECON-SE; 

ATENDIDO. Resolução nº 1961/2016. 

Propôs Anuidade progressiva - CORECON-PA; 
EM ANÁLISE pela Comissão de Normas, 
Legislação e Ação Parlamentar. 

Propôs parcelamento da anuidade de forma 
escalonada via Cartão de Crédito (estudo de 
viabilidade) – CORECON-PI; 

PARCIALMENTE ATENDIDO. É permitido o 
parcelamento da anuidade em três vezes 
no cartão de crédito. 

Solicita a criação do Prêmio Profissão Economista – 
CORECON-PI; 

EM ANÁLISE pela Comissão de Educação. 

Solicitou apresentação de projetos de responsabilidade 
social que estão ou foram realizados pelos CORECONs 
em vários estados do Brasil – CORECON-MS; 

ATENDIDO. As ações são desenvolvidas no 
âmbito do Grupo de Trabalho 
Responsabilização Social. 

Sugere a Cobrança facultativa na taxa de emissão de 
certidões no sistema COFECON/CORECONs – CORECON-
PR; 

ATENDIDO. Resolução nº 1959/2016. 

Propõe a criação do registro com a nomenclatura 
recém-formado (antigo registro provisório), com 
vencimento em 31 de dezembro do ano da efetivação, 
com cobrança facultativa pelos Corecons da anuidade e 
emolumentos. Considera-se recém-formado o bacharel 
cuja a colação de grau seja realizada no período de até 
6 (seis) meses anteriores ao pedido de registro – 
CORECON-PR; 

EM ANÁLISE pela Comissão de Normas, 
Legislação e Ação Parlamentar. 

Solicitou esclarecimento sobre a composição do 
Plenário do Cofecon, afirmando participação de Estados 
com menor número de economistas adimplentes – 
CORECON-CE. 

PARCIALMENTE ATENDIDO. Após estudos 
realizados pelo Grupo de Trabalho 
Composição do Plenário, decidiu-se que as 
vagas de conselheiros suplentes seriam 
destinadas preferencialmente aos Corecons 
que não têm assento no Plenário. Além 
disso, a cada Sessão Plenária serão 
convidados dois conselheiros suplentes 
para participação juntamente com os 
efetivos. 

Relatou que o CORECON-ES tem dificuldades em 
atender às determinações do TCU referentes ao Portal 
da transparência – CORECON-ES; 

ATENDIDO. Foi criado o Grupo de Trabalho 
Transparência, responsável pela condução 
do processo de estudos, aperfeiçoamento e 
disseminação da cultura de observância à 
transparência no âmbito do Sistema 
Cofecon/Corecons. 
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1.4 Despachos Executivos 
 

Os despachos executivos são um 
procedimento que tem o objetivo de aperfeiçoar 
os processos do Sistema Cofecon/Corecons. Os 
despachos são reuniões de trabalho da 
presidência do Cofecon, junto à sua assessoria e 
aos presidentes dos Corecons. Os encontros 
resultam no imediato apoio do Conselho Federal 
aos Conselhos Regionais na solução de problemas 
específicos que, de algum modo, travam o 
desenvolvimento das atividades-fim dos 
Corecons. 

Os despachos executivos também são 
oportunidades para o Cofecon informar aos 
Regionais sobre o andamento de questões 
importantes para o Sistema, como o PLS 658/07, 
principal projeto de interesse da categoria 
tramitando no Congresso Nacional. Além disso, 
os presidentes dos Corecons apresentam suas 
demandas e experiências. Abaixo, uma lista dos 
encontros realizados em 2016: 
 

Região Norte - 19.05.2016, em Manaus/AM 
 
 Participantes: Júlio Miragaya, presidente 
do Cofecon; Nelson Azevedo dos Santos, 
presidente do Corecon-AM; José Guilherme 
Fonseca de Azevedo, vice-presidente do Corecon-
AM; Florêncio Costa de Melo, presidente do 
Corecon-RR; Júlio Cezar Ramos Nogueira, 
presidente do Corecon-RO; Higor de Sousa 
Franco, vice-presidente do Corecon-TO; Nélio 
Geraldo Bordalo Filho, presidente do Corecon-
PA; e Denise Kassama Franco do Amaral, 
conselheira federal. 
 Assuntos destacados: Campanha Nacional 
pela redução da desigualdade social no Brasil, 
proposta constante no programa do Cofecon; 
Eleições eletrônicas nos Corecons; Criação do 
Cadastro Nacional dos Peritos de Economia e 
Finanças (CNPEF); Processo Seletivo Sistema 
Cofecon/Corecons; VI Gincana Nacional de 
Economia; Prêmio Brasil de Economia; XXV 
Simpósio Nacional dos Conselhos de Economia; 
andamento do PLS 658/2007. 
 

Região Nordeste - 15.06.2016, em Parnaíba/PI 
 

Participantes: Júlio Miragaya, presidente 
do Cofecon; Aline Tales, superintendente do 

Cofecon; Paulo Dantas da Costa, ex-presidente do 
Cofecon; Fernando Aquino, vice-presidente do 
Corecon-PE; João Bosco Ferraz de Oliveira, presi-
dente do Corecon-PB; Edilson Azim Sarriune, 
presidente do Corecon-CE; Heric Santos Hossoé, 
presidente do Corecon-MA; Ricardo Valério Cos-
ta Menezes, presidente do Corecon-RN; Maurílio 
Procópio Gomes, presidente do Corecon-AL; Lion 
Rodrigues Schuster, presidente do Corecon-SE; 
Edson Chaves Ferreira, presidente do Corecon-PI; 
Marcelo José dos Santos, conselheiro do Corecon-
BA. 
 Assuntos destacados: realização e organi-
zação do XXV Simpósio Nacional dos Conselhos 
de Economia, em Natal, Rio Grande do Norte. 
 

Região Sul - 05.08.2016, em Florianópolis/SC 
 

Participantes: Júlio Miragaya, presidente 
do Cofecon; Henri Wolf Bejzman, conselheiro 
federal; Aline Tales, superintendente do Cofecon; 
Simone Magalhães, presidente do Corecon-RS; 
Paulo Roberto Polli Lobo, presidente do Corecon-
SC; Horst Schroeder, vice-presidente do Corecon-
SC; e Eduardo Moreira Garcia, vice-presidente do 
Corecon-PR. 
 Assuntos destacados: andamento do PLS 
658/2007, que regulamenta o exercício da profis-
são de economista; as eleições eletrônicas do Sis-
tema Cofecon/Corecons; a criação do Cadastro 
Nacional de Peritos em Economia e Finanças; e a 
Campanha Nacional pela redução da desigual-
dade social no Brasil. 
 

Região Sudeste - 12.08.2016, em Vitória/ES 
 

Participantes: Odisnei Béga, vice-presi-
dente do Cofecon; Aline Tales Ferreira, superin-
tendente do Cofecon; Eduardo Reis Araújo, 
presidente do Corecon-ES; Pedro Paulo Moreira 
Pettersen, presidente do Corecon-MG. 
 Assuntos destacados: realização do XXV 
Simpósio Nacional dos Conselhos de Economia; 
eleições eletrônicas, que pela primeira vez 
acontecem em todo o Brasil. 
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1.5 Ouvindo os CORECONs 
 

Considerando a importância da integra-
ção do Sistema Cofecon/Corecons, a atual gestão 
implementou o projeto "Ouvindo os Corecons", 
que tem o intuito de aproximar o Cofecon das 
demandas específicas dos economistas em cada 
estado. Pela iniciativa, o presidente Júlio Mira-
gaya participou de 19 Sessões Plenárias Regionais 
ao longo do ano. Abaixo, uma lista das reuniões 
realizadas em 2016. 
 

 Corecon-SP 
A reunião ocorreu no dia 05/01/2016 e contou 
com a presença do presidente do Corecon-SP, 
Manuel Enriquez Garcia, e de conselheiros 
regionais. Entre os assuntos destacados, a 
necessidade de criação do Cadastro Nacional dos 
Peritos em Economia e Finanças e o plano de 
trabalho do Cofecon para o ano de 2016. 
 

 Corecon-RJ 
A reunião ocorreu no dia 25 de fevereiro e teve 
como participantes o presidente e o vice-
presidente do Corecon-RJ, José Antonio Lutter-
bach Soares e Sidney Pascoutto da Rocha, o 
gerente executivo Wellington Leonardo da Silva, 
e conselheiros regionais. Na reunião, foi apresen-
tado o plano de trabalho do Cofecon 2016 e foram 
abordadas as principais questões dos economistas 
locais. 

 

 Corecon-PI 
A reunião foi realizada no dia 29 de fevereiro e 
contou com a presença do presidente do 
Corecon-PI, Edson Chaves Ferreira, e de conse-
lheiros regionais. A questão do desenvolvimento 
regional foi muito debatida na oportunidade. 
 

 Corecon-MG 
A reunião ocorreu no dia 4 de março, onde o 
presidente do Cofecon apresentou o plano de tra-
balho para o ano de 2016 e discutiu as demandas 
dos economistas de Minas Gerais. Participaram o 
presidente do Corecon-MG, Antonio de Pádua 
Ubirajara e Silva, e conselheiros regionais. 

  

 Corecon-DF 
No ano de 2016, o presidente participou de todas 
as sessões plenárias do Corecon-DF, quando pode 
apresentar o plano de trabalho do Cofecon e di-
vulgar periodicamente o andamento das ativida-
des, bem como acompanhar de perto as deman-
das e projetos desenvolvidos pelo Regional. 

 Corecon-RS:  
A reunião ocorreu no dia 1º de abril e contou com 
a participação da presidente do Corecon-RS, 
Simone Magalhães, e conselheiros regionais. O 
principal assunto discutido foi a necessidade 
criação do Cadastro Nacional de Peritos em 
Economia e Finanças. 

 

 Corecon-MS 
A reunião ocorreu no dia 15 de abril, na cidade de 
Corumbá. Durante a reunião foram tratados 
assuntos referentes aos economistas do estado. 
Participaram o conselheiro federal Paulo Ponzini; 
o vice-presidente do Corecon-MS, Enrique Duar-
te Romero; a gerente executiva do Corecon-MS, 
Gleidy Godinho; o tesoureiro do Corecon-MS, 
Cleiton Ferreira Lopes; os conselheiros Juan 
Carlos Antonelli, Diogo Costa da Silva, Jorge 
Tadeu Veneza; e a presidente do Corecon – 
Jovem MS, Leila Marina Gonçalves. 

 

 Corecon-GO 
A reunião ocorreu no dia 10 de maio, em Goiânia. 
Na ocasião, o presidente do Cofecon apresentou 
aos conselheiros do CORECON-GO e ao público 
presente o plano de trabalho do COFECON para 
a Gestão 2016. Participaram o presidente e o vice-
presidente do Corecon-GO, Geraldo Almeida 
Silva e Edilson Gonçalves de Aguiais, e os conse-
lheiros regionais. 

 

 Corecon-AM 
A reunião ocorreu no dia 20 de maio, na qual o 
presidente do Cofecon destacou o programa de 
trabalho do Cofecon e a necessidade de atuação 
mais forte da autarquia nas instituições que 
aceitam projetos de viabilidade econômica sem a 
participação de economistas. Participaram o 
presidente e o vice-presidente do Corecon-AM, 
Nelson Azevedo dos Santos e José Guilherme 
Fonseca de Azevedo, além dos conselheiros 
regionais. 

 

 Corecon-PE 
A reunião ocorreu em Recife, no dia 06/06/2016, 
e teve como participantes a presidente e o vice-
presidente do Corecon-PE, Ana Cláudia Arruda e 
Fernando Aquino; os conselheiros regionais e o 
ex-conselheiro federal Fábio Silva. Entre os 
assuntos destacados, a questão o desenvolvimen-
to regional. 
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 Corecon-PB 
A reunião ocorreu em João Pessoa, no dia 
07/06/2016, e teve como participantes o presiden-
te e o vice-presidente do Corecon-PB, João Bosco 
Ferraz de Oliveira e Manoel de Deus Alves, e os 
conselheiros regionais. O desenvolvimento regio-
nal foi um dos assuntos destacados na reunião. 

 

 Corecon-CE 
Participaram o presidente do Corecon-CE, Azim 
Sarriune; os conselheiros regionais Célio Fernan-
do, Vicente Ferrer, Lauro Chaves, Marcos Albu-
querque, Lourdes Irene Sales, Izabel Colares, 
Heloisa Aquino e Desirée Mota, além da superin-
tendente Mirian Pinheiro. Também estiveram 
presentes o conselheiro federal Henrique Mari-
nho e o ex-conselheiro e diretor do Sindicato dos 
Economistas do Ceará, Joacy Leite. O encontro 
ocorreu no dia 13/06/2016. 

 

 Corecon-SC:  
O presidente do Cofecon participou de reunião 
com o presidente do Corecon-SC, Paulo Roberto 
Polli Lobo, e conselheiros regionais. O encontro 
ocorreu no dia 05/08 no auditório da Escola Su-
perior de Administração e Gerência da Universi-
dade Estadual de Santa Catarina (Esag/Udesc) e, 
entre os assuntos discutidos, a necessidade de 
criar o Cadastro Nacional de Peritos em Econo-
mia e Finanças. 

 

 Corecon-MA 
O presidente do Cofecon reuniu-se com o 
presidente do Corecon-MA, Heric Santos Hossoé, 
e conselheiros regionais no dia 10 de agosto, em 
São Luís. Durante a reunião, foram apresentadas 
as demandas dos economistas locais e os 
presentes também abordaram a questão do 
desenvolvimento regional. 
 

 Corecon-ES 
O vice-presidente do Cofecon, Odisnei Béga, 
participou de reunião com o presidente do 
Corecon-ES, Eduardo Reis Araújo, e conselheiros 
regionais durante o VI Encontro de Economistas 
da Região Sudeste (Enesud). Entre os destaques 
da reunião, a necessidade de criação do Cadastro 
Nacional de Peritos em Economia e Finanças. 

 

 Corecon-AL 
No dia 15 de agosto, o presidente do Cofecon 
participou de reunião em Maceió com o 
presidente do Corecon-AL, Maurílio Procópio 
Gomes, e conselheiros regionais, para tratar das 
principais demandas dos economistas alagoanos. 

 

 Corecon-RN 
O presidente do Corecon-RN, Ricardo Valério, e 
os conselheiros regionais receberam a visita do 
presidente do Cofecon no dia 1º de setembro, 
durante a realização do XXV SINCE em Natal. Na 
ocasião foram tratadas demandas específicas dos 
economistas do estado. 

 

 Corecon-PA/AP 
O presidente do Corecon-PA/AP, Nélio Bordalo 
Filho, o conselheiro federal Eduardo José Montei-
ro da Costa, e os conselheiros regionais recebe-
ram a visita do presidente do Cofecon no dia 22 
de setembro, para tratar das demandas dos eco-
nomistas locais e discutir a questão do desenvol-
vimento regional. 

 

 Corecon-BA 
O presidente do Cofecon esteve em Salvador, no 
dia 11 de novembro, para participar de reunião 
com o presidente do Corecon-BA, Vitor César 
Ribeiro Lopes, e conselheiros regionais. No 
encontro, foram debatidos assuntos adminis-
trativos e sobre desenvolvimento regional. 

 
 

1.6 Realização de eleições eletrônicas 
 

Após o sucesso da votação eletrônica 
realizada em 21 Conselhos Regionais de Econo-
mia em outubro de 2015, o grande objetivo para o 
ano seguinte passou a ser a inserção de todos os 
Corecons no procedimento. 

Em 2016, o normativo eleitoral foi estabe-
lecido pela Resolução 1.954. O artigo 29 determi-
na que “a eleição eletrônica para escolha dos 
membros do Plenário dos Conselhos Regionais 
será operacionalizada pelo Cofecon”. O artigo 37 

abriu uma exceção para os Corecons que 
desejassem utilizar um sistema próprio: “Os 
Conselhos Regionais de Economia poderão reali-
zar processo eleitoral por meio de sistema eletrô-
nico por eles contratados, desde que submetidos 
à auditoria do COFECON e seguindo os procedi-
mentos e critérios mínimos de segurança previs-
tos”. 

A realização de eleições eletrônicas em 
todos os Corecons é um marco de modernidade 
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na história do Conselho Federal de Economia. O 
método garante mais segurança ao processo 
eleitoral. Ainda assim, é indispensável que se 
realize uma auditoria que legitime todo o pro-
cesso. No procedimento eleitoral do Cofecon, a 
empresa contratada foi a The Perfect Link, 
empresa com atuação na área de auditoria e 
perícia eletrônica desde 1997. 

A Comissão Eleitoral foi composta pelos 

conselheiros Odisnei Antônio Béga (coordena-
dor), Antonio Melki Júnior e Paulo Salvatore 
Ponzini, que se reuniram na noite de 31 de outu-
bro para a apuração dos resultados eleitorais. Ao 
todo, 8.392 economistas exerceram seu direito de 
voto, sendo 928 deles no Rio de Janeiro – único 
Regional que decidiu utilizar um sistema próprio 
– e os demais por meio do sistema contratado 
pelo Cofecon. 

 
 

1.7 Cadastro Nacional de Peritos 
 

Um dos maiores projetos levados a cabo 
pelo Conselho Federal de Economia em 2016 foi a 
criação do Cadastro Nacional de Peritos. A 
necessidade da criação foi dada pela entrada em 
vigor do novo Código de Processo Civil Brasileiro, 
cujo artigo 156 dispõe que “o juiz será assistido 
por perito quando a prova do fato depender de 
conhecimento técnico ou científico”. Os dois 
primeiros parágrafos do artigo determinam que 
os peritos serão nomeados entre os profissionais 
legalmente habilitados e os órgãos técnicos ou 
científicos devidamente inscritos em cadastro. 
Para formá-lo, os tribunais deverão fazer uma 
consulta pública na internet ou em jornais de 
grande circulação, além da consulta direta a 
outros órgãos – entre eles, cita-se os “conselhos 
de classe”, como o Cofecon. 

O trabalho foi iniciado com a publicação 
da Resolução 1.951, criando o Cadastro Nacional 
de Peritos de Economia e Finanças (CNPEF). 
Após a superação de algumas dificuldades técni-
cas que impediram seu lançamento com anterio-
ridade, o CNPEF foi disponibilizado ao público 
no dia 14 de dezembro. 

O sistema funciona como um banco de 
dados que reúne informações profissionais de 

economistas que trabalham na área, e que servirá 
como ferramenta de consulta do Judiciário ao 
buscar profissionais capacitados. O cadastro é 
feito inteiramente pela internet, no site 
www.cofecon.org.br/cnpef, e pode ser feito pelos 
economistas que estiverem em dia com o respec-
tivo Conselho Regional de Economia. Após inse-
rir previamente algumas informações, o econo-
mista deverá informar seus dados profissionais e 
poderá inserir, caso desejar, foto e certificados 
que comprovem sua condição de perito. 

Tanto a perícia como a mediação e arbi-
tragem contribuem para a solução de conflitos no 
meio jurídico. O economista atuando como peri-
to é responsável por elaborar um trabalho técni-
co-científico para analisar as possíveis causas que 
deram origem às questões econômico-financei-
ras. O profissional pode atuar como perito do 
juízo ou assistente técnico de uma das partes. 

Ganha o Poder Judiciário, uma vez que o 
Cadastro dá mais transparência à prestação do 
serviço de perícia; ganha a sociedade, com a 
garantia de que a perícia será realizada por pro-
fissionais devidamente habilitados; e ganham os 
profissionais registrados no Sistema Cofecon/ 
Corecons. 

 
 

1.8 V Programa de Recuperação de Créditos 
 

No intuito de reduzir o quadro de 
inadimplência existente no Sistema Cofecon/Co-
recon e tendo em vista o êxito obtido por Conse-
lhos Regionais de Economia que aderiram aos 
programas anteriores, o Cofecon instituiu o V 
Programa de Recuperação de Créditos, com prazo 
de vigência entre 02 de maio e 02 de novembro 
de 2016. 

Nos Corecons que aderiram ao programa, 
os economistas que possuíam débitos puderam 
parcelá-los (em um máximo de 30 vezes, com 
parcelas de no mínimo R$ 100,00), bem como 
obter descontos sobre o valor da multa e juros, a 
critério de cada Corecon. A existência de saldos 
remanescentes com base nos quatro programas 
anteriores, instituídos desde 2010, foi condição 

http://www.cofecon.org.br/cnpef
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impeditiva para que o economista participe do 
programa. 

A resolução que instituiu o Programa 
também obrigou os Corecons a enviarem, até o 

dia 15 de novembro, um relatório detalhado da 
situação de sua dívida ativa e executiva. 

 
 

1.9 Auxílios e doações aos Conselhos 

 
Os auxílios financeiros a Corecons e a eventos na 
área de economia, aprovados em 2016 pelo 

plenário do Cofecon, totalizaram R$ 291.577,89 e 
estão listados no quadro a seguir. 

 

Interessado Assunto Concessão  Valor Aprovado 

SOBER Solicita Apoio ao 54º congresso SOBER 670 e 671 Plenária  R$ 5.000,00 

CORECON-PE Restauração de sede 670 Plenária - DEL. 4.850 R$ 8.000,00 

CORECON-PI XXVIII ENE 670 Plenária - DEL. 4.850 R$ 6.500,00 

CORECON-RN SINCE/GINCANA 670 e 671 Plenária  R$ 140.000,00 

CORECON-ES Modernização Tecnológica 671 Plenária - DEL. 4.855 R$ 7.193,30 

CORECON-ES Reforma de sede 670 Plenária - DEL. 4.850 R$ 8.000,00 

CORECON-MA Modernização Tecnológica 670 Plenária - DEL. 4.850 R$ 7.500,00 

CORECON-AM X ENAM 670 Plenária - DEL. 4.850 R$ 6.500,00 

CORECON-RN Modernização Tecnológica 670 Plenária - DEL. 4.850 R$ 5.388,59 

CORECON-SE XVIII Prêmio Sergipe de Economia 671 Plenária - DEL. 4.855 R$ 3.000,00 

CORECON-PR 26º Prêmio Paraná de Economia 671 Plenária - DEL. 4.855 R$ 3.000,00 

CORECON-RN XVI Prêmio RN de Economia/2016 671 Plenária - DEL. 4.855 R$ 3.800,00 

CORECON-RO V Prêmio Rondônia de Monografia 671 Plenária - DEL. 4.855 R$ 3.000,00 

CORECON-SC XXI ENESUL e I ECONESUL 670 Plenária - DEL. 4.853 R$ 6.500,00 

CORECON-AL IV Prêmio de Estimulo ao Estudante 673 Plenária - DEL. 4.862 R$ 3.000,00 

CORECON-SC XIX Prêmio Catarinense de Economia 671 Plenária - DEL. 4.855 R$ 3.000,00 

ANGE XXXI Congresso da Ange 671 Plenária - DEL. 4.855 R$ 7.000,00 

CORECON-RJ 
Apoio Financeiro - Seminário 

Internacional 
671 Plenária - DEL. 4.855 R$ 35.000,00 

CORECON-ES 
ENESUD e Prêmio Espírito Santo de 

Economia 2016 
671 Plenária - DEL. 4.855 R$ 9.500,00 

FENECO ENECO 2016 671 Plenária - DEL. 4.855 R$ 3.500,00 

CORECON-MA XII Prêmio Maranhão de Economia 672 Plenária - DEL. 4.859 R$ 3.000,00 

CORECON-PE 
X Prêmio Pernambuco de Economia 

Dirceu Pessoa 
672 Plenária - DEL. 4.859 R$ 3.000,00 

CORECON-PI Prêmio Piauí de Economia 672 Plenária - DEL. 4.859 R$ 3.000,00 

CORECON-TO IX Prêmio de Monografia 673 Plenária - DEL. 4.862 R$ 3.000,00 

CORECON-DF XXIII Prêmio Corecon-DF de Monografia 673 Plenária - DEL. 4.862 R$ 3.000,00 

CORECON-MS Modernização Tecnológica 675 Plenária - DEL. 4.871 R$ 2.196,00 

ECONOMISTAS APOIO FINANCEIRO EXERCÍCIO 2016 R$ 291.577,89 
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2.1 Mudança para a nova sede 
 

 
 

A nova sede do Cofecon foi inaugurada 
em dezembro de 2015, na gestão do presidente 
Paulo Dantas da Costa, após a cessão do espaço 
pela Superintendência do Patrimônio da União 
(SPU). No entanto, a mudança de toda a 
estrutura ocorreu em janeiro de 2016.  

Além do transporte e organização de 
móveis e equipamentos, foi necessário assegurar 
o perfeito funcionamento de toda a estrutura de 
informática, telefonia, segurança e novos equipa-
mentos em geral, visto que o imóvel havia 
passado por uma grande reforma. Todas as etapas 
foram vencidas durante o ano, de acordo com a 
complexidade de cada uma delas, o que deman-
dou a utilização de reservas financeiras do Cofe-
con que não estavam previstas inicialmente no 
orçamento.  

A nova estrutura traz mais conforto aos 
funcionários e conselheiros federais e permite 
melhor execução das atividades-fim do Conselho.  

 
O espaço também permite uma maior interação 

dos conselheiros federais com a equipe técnica já 
que ficam todos reunidos em um mesmo local. 
Todas as reuniões e debates podem ser realizados 
no local, incluindo as Sessões Plenárias, que antes 
ocorriam em espaços alugados.  

A sala de plenárias recebeu o nome do 
economista João Paulo de Almeida Magalhães, 
falecido em setembro de 2015. Durante a sessão 
plenária ampliada que se realizou nos dias 08 e 
09 de abril foi descerrada uma placa de homena-
gem. O presidente do Corecon-RJ, José Antônio 
Lutterbach Soares, leu uma carta enviada pela 
viúva do economista homenageado, o que emo-
cionou a todos os presentes.  

Outra conquista foi a aquisição de equipa-
mento próprio de sonorização, o que deixou a 
nova sede completa para a realização de eventos, 
tornando-se referência no Sistema Cofecon/Core-
cons. 

 

Lutterbach e Miragaya no descerramento da placa de homenagem ao 
economista João Paulo de Almeida Magalhães 

  

2.2 Procuradoria Jurídica 
 

A Procuradoria Jurídica do Conselho 
Federal de Economia é responsável pelo trata-
mento de demandas jurídicas e administrativas 
da Autarquia, assim como por representar os 
interesses do Conselho nas esferas judiciais e 
extrajudiciais perante os Poderes Públicos, além 
de prestar consultoria e assessoramento jurídico. 

Além disso, o setor lida com matéria 
jurídica de média ou grande complexidade, seja 
mediante pareceres opinativos, seja mediante 

despachos jurídicos envolvendo matérias e ques-
tões eminentemente de cunho jurídico, elabora-
ção de pareceres, prestação de auxílio aos Conse-
lhos Regionais de Economia e aos demais setores 
do Cofecon. 

A Procuradoria Jurídica também acompa-
nha e atua nos trabalhos das Comissões de 
Normas e Legislação, bem como nos trabalhos da 
Comissão Permanente de Licitação.  

2. Ações Internas 
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Destaca-se, ainda, como papel de atuação 
da Procuradoria, o trabalho de assessoramento 
jurídico junto às Sessões Plenárias que ordinária-
mente são realizadas, a participação nas reuniões, 
o acompanhamento dos trabalhos desenvolvidos 
pelo Fórum dos Conselhos Federais de Profissões 
Regulamentadas, bem como a atuação junto a 
todos os eventos previstos no Regimento Interno 
do Conselho Federal de Economia que são 
realizados durante o ano. 

Quanto aos trabalhos desempenhados 
durante o exercício de 2016 pela Procuradoria, 
destacam-se a atuação em vários processos 
judiciais que tramitam nas diversas esferas e 
instâncias do Poder Judiciário, em especial 
perante a primeira e a segunda instâncias da 
Justiça Federal e da Justiça Trabalhista.  

No âmbito da Justiça do Trabalho, esta 
Procuradoria atuou em 07 (sete) processos. De 
tais processos, tem-se duas Ações Civis Públicas, 
sendo que uma relaciona-se à contribuição sindi-
cal e outra ao plano de saúde dos funcionários da 
Autarquia, as quais tiveram, até o presente mo-
mento, provimento jurisdicional favorável a este 
Conselho. Além de tais ações coletivas, tem-se 
quatro Reclamações Trabalhistas relacionadas a 
suposto desvio de função e assédio moral, sendo 
que em três esta Autarquia obteve sucesso no que 
tange à não configuração de desvio de função, 
restando sucumbente apenas no que toca a 
ocorrência de assédio moral, ao passo que a outra 
demanda ainda se encontra pendente de julga-
mento. Por fim, a última demanda trabalhista 
tratada se relaciona à execução de decisão 
judicial proferida no bojo da ação envolvendo o 
espólio de ex-empregado. 

No âmbito da Justiça Federal, este Setor 
Jurídico atuou em 10 (dez) processos dos mais 
variados assuntos, porém, pode-se destacar a 
Ação Cautelar proposta pelo Corecon/SP em face 
deste Cofecon e os Mandados de Segurança afe-
tos às eleições ocorridas no âmbito dos Regionais, 
além da Ação Civil Pública envolvendo impug-
nação de edital de concurso público, bem como 

os Mandados de Segurança impetrados por apro-
vados em concurso público fora do número de 
vagas realizado no âmbito do Sistema Cofecon/ 
Corecon. 

Ademais, acompanhou o andamento de 
todos os demais processos em que o Conselho 
Federal de Economia figura como parte interes-
sada ou como amicus curiae, especialmente na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) e na 
Ação Direta de Constitucionalidade (ADC) que 
tratam do Regime Juridico Único no âmbito dos 
Conselhos das Profissões Regulamentadas, as 
quais tramitam no Supremo Tribunal Federal, 
bem como na Ação de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF). 
 Além disso, a Procuradoria ainda atuou 
em 6 (seis) processos éticos: 1 (um) oriundo do 
Corecon-MT; 1 (um) oriundo do Corecon-AM e 4 
(quatro) oriundos do Corecon-RS. 

Quanto às demandas de origem interna 
do COFECON, a Procuradoria procedeu à análise 
de inúmeros processos, seja envolvendo licitações 
e contratos da Autarquia, seja processos adminis-
trativos em geral, e ainda os provenientes dos 
Corecons para análise de recurso.  

Foram analisados ao todo 75 (setenta e 
cinco) processos que dizem respeito aos pedidos 
de cancelamento de registro de pessoas físicas e 
jurídicas; 83 (oitenta e três) processos de remis-
são de débitos; 2 (dois) processos de suspensão 
de registro; 49 (quarenta e nove) processos de 
falecimento de economistas; 43 (quarenta e três) 
processos referentes ao exercício ilegal da profis-
são; 28 (vinte e oito) análises de dossiês eleitorais; 
2 (dois) processos de homologação de Regimento 
Interno de Conselhos Regionais; 31 (trinta e um) 
processos de análise de pedidos de apoio finan-
ceiro provenientes dos Conselhos Regionais, 45 
(quarenta e cinco) ofícios, além de inúmeras 
consultas formuladas tanto pelos Regionais, 
quanto pelos demais setores do Cofecon. 

Por fim, foram analisados 93 (noventa e 
três) processos oriundos do Setor de Licitações e 
Compras. 

 
 

2.3 Atendimento aos Regionais 
 

O Setor Atendimento aos Regionais é 
responsável por receber as demandas dos Conse-
lhos Regionais de Economia e da sociedade, e 
distribuir internamente aos setores responsáveis 
no Cofecon. No ano de 2016, o setor foi responsá-

vel por responder 758 (setecentos e cinquenta e 
oito) questionamentos dos Corecons e da socie-
dade, e 4.186 (quatro mil, cento e oitenta e seis) 
atualizações cadastrais de CPF e CNPJ junto ao 
banco de dados da Receita Federal (Serpro).  
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Nesse setor, tramitam os processos 
administrativos inerentes ao registro profissional 
(177 processos apreciados) e solicitações de 
auxílio financeiro (26 processos aprovados, 

perfazendo R$ 291.577,89 o valor concedido para 
os eventos do sistema e relacionados). O 
detalhamento dos auxílios financeiros concedidos 
encontra-se no item 1.9 deste Relatório. 

 
 

2.4 Processamento de informações 
 

Em 2016, o setor de Tecnologia da Infor-
mação (TI) do Cofecon se empenhou em diversas 
atividades com o objetivo de aperfeiçoar a 
estrutura de trabalho dos funcionários e os servi-
ços prestados pelo Sistema Cofecon/Corecons. 

Abaixo, uma lista com as principais 
atividades desenvolvidas no ano: 
1. Reformulação da central telefônica (nova 
central); 
2. Contratação de peritos para auxiliar o 
processo licitatório e de implementação dos 
novos servidores/serviços; 
3. Apoio no processo das eleições on-line do 
Sistema Cofecon/Corecons; 
4. Upgrade dos Serviços e Servidores (novos 
servidores); 
5. Confecção do Serviço web de Cadastro de 
Peritos (http://www.cofecon.org.br/cnpef/); 

6. Confecção do Serviço web da Base de 
Dados do Núcleo de Estudos de Economia e 
Estatística (http://cofecon.org.br/neee/); 
7. Migração do site Cofecon para provedor 
de hospedagem externo; 
8. Aquisição, instalação e operação da 
estrutura de som para o Plenário João Paulo de 
Almeida Magalhães; 
9. Manutenção preventiva dos equipamen-
tos da sala de servidores; 
10. Confecção de banners, folders e outros 
materiais gráficos de publicidade web para o 
Cofecon; 
11. Serviços elétricos: reparação, reconfigura-
ção e instalação; 
12. Fiscalização dos contratos da área de TI. 

 
 

2.5 Compras e Licitações 
 

O Conselho Federal de Economia está 
sujeito à legislação que trata das compras 
públicas, a saber: Lei 8.666, de 21 de junho de 
1993 e alterações posteriores. Todas as despesas 
de 2016 foram executadas observando o disposto 
na legislação pertinente. 

Durante o ano, o setor de Compras e Lici-
tações fez a gestão de 36 contratos, que podem 
ser acompanhados via internet pelo portal de 
acesso à informação do Cofecon. Além disso, 
foram realizados os seguintes procedimentos: 

 Adesão à Ata: para continuar suprindo as 
necessidades do Cofecon, foi necessária a ade-
são a três Atas de Registro de Preços, que trou-
xeram também economicidade para o Sistema, 
visto que os preços contratados foram abaixo do 
mercado para serviços gráficos e telefonia 
móvel. 

 Chamamento público: devido à mudança 
de sede, foi necessário contratar serviço de ge-
renciamento imobiliário para alugar a sede 
anterior. 

 Dispensa de Licitação: no exercício de 
2016, das 36 realizadas, 5 não foram finalizadas. 
O valor global soma R$ 144.670,39, sendo que 
40% desse valor se deu em decorrência da 
mudança da sede para o 12º andar. 

 Inexigibilidade de Licitação: devido aos 
serviços de postagem trimestral da Revista 
Economista, encaminhamento das senhas para 
eleição eletrônica e postagem dos boletos de 
anuidades, o contrato com a Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos (ECT) teve um incre-
mento para 290 mil reais, porém os Conselhos 
Regionais fazem o ressarcimento dos valores 
correspondentes às suas partes. 

 Pregão Eletrônico: No total de 6, e com 
valor estimado de R$ 2.829.786,57, essa modali-
dade gerou uma economia de 42,32%, pois os 
contratos/atas de registro de preços somaram 
de R$ 1.632.271,90. Cabe ressaltar que as atas de 
registro de preços garantem ao Cofecon a com-
tratação de serviços ou aquisição de bens dentro 
do rigor da legislação vigente, mas não neces-
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sariamente todos os bens/serviços licitados se-
rão adquiridos. As aquisições acontecem com-
forme a necessidade do órgão. 

 Tomada de Preços: com o término do 
contrato de publicidade, surgiu a necessidade 
de realizar nova licitação para contratação de 
agência de publicidade. O vencedor do certame, 
além de passar pela análise da comissão técnica, 

na etapa de lances aceitou proposta de desconto 
de 80% dos preços sugeridos pelo Sindicato das 
Agências de Propaganda (SINAPRO). 

Além desses processos, o setor ainda 
realizou atualização de todos os processos tanto 
fisicamente como fornecendo informações para o 
portal de acesso à informação constante do site 
do Cofecon. 

 
 

2.6 Informações Econômico-Financeiras 
 

O número de Economistas em 
Condições de Voto (ECV) vem caindo 
desde 2011, com uma redução de 3,43% 
em relação a 2015 e de 7,95% na 
comparação 2012/2016.  

A receita total em 2016 foi de R$ 
5.692.795,65, queda nominal de 1,6% na 
comparação com 2015 e queda real de 
8%, levando em conta a inflação do ano 
da ordem de 6,3%. A despesa total em 
2016 registrou uma ligeira alta nominal 
de 1,48% em relação a 2015, em termos 
reais, redução de 4,53%.  

O déficit registrado em 2016, 
portanto, decorreu da queda acentuada 
da receita oriunda das transferências 
dos CORECONs, agravada pelas 
despesas de capital (R$ 272.660,00), 
abrangendo complementação das obras 
de restauração da nova sede e a compra 
de equipamentos de informática, 
telefonia e sonorização. O gráfico de 
receita e despesa apresenta o 
comportamento destes indicadores em 
valores nominais.  

 

Evolução do saldo financeiro 
 
Em dezembro de 2016 o Cofecon 

possuía um saldo financeiro de R$ 
1.026.516,54 (um milhão, vinte e seis mil 
mil, quinhentos e dezesseis reais e 
cinquenta e quatro centavos), o que 
significa um decréscimo de 26,33% em 
relação ao saldo do exercício financeiro 
de 2015, em valores nominais. 

O quadro na página seguinte 
mostra o comportamento mais detalha-
do das despesas nos últimos anos. 
Observa-se que o crescimento mais 
expressivo se deu em Pessoal e Encar-
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gos, visto que o reajuste dos funcionários 
considerou o INPC acumulado em 14 meses 
(13,01%). Outros itens que registraram variações 
expressivas foram Transferências para os Regio-

nais e Premiações. Em relação aos gastos com 
passagens aéreas e diárias, nota-se que, mesmo 
com a inflação acentuada e um maior número de 
emissões, os gastos ficaram inalterados.  

 

Evolução das Receitas e Despesas do  Conselho Federal de Economia: 2013 a 2016 

  2013 2014 
Var. 
(%) 

2015 
Var. 
(%) 

2016 Var. 
2013 
(%) 

2014 
(%) 

2015 
(%) 

2016 
(%) 

Receita Total 4.640.611,76 5.078.988,35 9,4 5.784.266,81 13,9 5.692.797,65 - 1,6 - - - - 

Despesas Correntes 4.784.675,50 4.752.064,38 - 0,7 5.574.606,83 17,3 5.995.210,29 7,5 100,00 100,00 100,00 100,00 

1. Pessoal e Encargos 2.211.609,00 2.318.303,94 4,8 2.567.364,07 10,7 2.913.118,92 13,5 46,22 48,79 46,05 48,59 

2. Manutenção da sede  84.922,65 84.564,11 - 0,4 183.838,78 117,4 200.895,06 9,3 1,77 1,78 3,30 3,35 

3. Material de Consumo 31.273,18 30.757,77 - 1,6 26.253,47 -14,6 51.541,01 96,3 0,65 0,65 0,47 0,86 

4.Telefonia Internet e Correios 216.659,97 155.938,03 - 28,0 130.665,66 -16,2 170.504,59 30,5 4,53 3,28 2,34 2,84 

5. Manutenção de progr. de 
informática 

311.065,58 318.860,38 2,4 367.843,71 15,4 401.368,78 9,1 6,50 6,71 6,60 6,69 

6. Despesas Bancarias 196.366,47 83.037,96 - 57,7 115.371,71 38,9 55.870,80 - 51,6 4,10 1,75 2,07 0,93 

7. Diárias 379.503,50 406.290,00 7,1 431.105,34 6,1 435.086,17 0,9 7,93 8,55 7,73 7,26 

8. Passagens aéreas 382.957,33 394.643,54 3,1 459.411,14 16,4 460.628,02 0,3 8,00 8,30 8,24 7,68 

9. Serviço Gráfico e Publicidade 244.354,38 196.498,67 - 19,6 354.359,13 80,3 340.108,73 -4,0 5,11 4,14 6,36 5,67 

10. Assessoria Parlamentar 83.750,00 84.500,00 0,9 58.999,92 - 30,2 49.331,22 - 16,4 1,75 1,78 1,06 0,82 

11 Despesas com Sessão Plenárias 122.253,61 89.629,43 - 26,7 153.142,21 70,9 91.437,07 - 40,3 2,56 1,89 2,75 1,53 

12. Premiações 72.000,00 68.499,99 - 4,9 72.300,00 5,5 97.924,90 35,4 1,50 1,44 1,30 1,63 

13. Transferências para os Regionais 167.590,00 184.170,40 9,9 236.927,13 28,6 270.081,89 14,0 3,50 3,88 4,25 4,50 

14. Eleição eletrônica (inclui 
auditoria) 

- - - 229.900,00 - 202.235,80 - 12,0 0,00 0,00 4,12 3,37 

15. Impressão de Carteira 
Profissional 

128.743,38 116.498,74 - 9,5 135.248,88 16,1 166.749,29 23,3 2,69 2,45 2,43 2,78 

16.Outras Despesas 151.626,45 219.871,92 45,0 51.875,68 - 76,4 88.328,04 70,3 3,17 4,63 0,93 1,47 

Saldo Orçamentário Parcial - 144.063,74 326.923,97 - 209.660,01 - - 302.412,64 -     

Despesas de Capital 16.715,00 15.920,00 - 4,8 601.798,72 3.780,1 272.660,32 - 54,7     

17.  Obras e instalações - - - 533.735,96 - 213.459,25 - 60,0     

18. Equipamento e Mat. 
Permanente 

16.715,00 15.920,00 - 4,8 68.062,76 327,5 59.201,07 - 13,0     

 Despesa Total 4.801.390,50 4.767.984,38 - 0,7 6.176.405,55 29,5 6.267.870,61 1,5     

Saldo Orçamentário final - 160.778,74 311.003,97 - - 392.138,71 - - 575.072,96 -     

Resultado Extra Orçamentário 11.479,33 - 52.643,93  - 4.139,67  - 6.321,19      

Saldo financeiro 1.745.829,06 2.004.189,10 14,8 1.607.910,69 -19,8 1.026.516,54 -36,2     
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2.7 Acompanhamento de projetos de lei no Congresso Nacional 
 

Durante o ano de 2016 o acompanhamen-
to de projetos de lei de interesse da categoria no 
Congresso Nacional foi realizado por meio de 
assessoria parlamentar especializada, que presta, 
dentre outros, os seguintes serviços: 

• pesquisa e levantamento de todos os 
projetos de lei de interesse do Cofecon; 

• definição, junto ao Cofecon, dos projetos 
de lei que afetam o Conselho, os que afetam os 
economistas e os que são de interesse temático 
da profissão. 

Na Câmara dos Deputados, registra-se o 
PLP 200/1989, que dispõe sobre os requisitos para 
o exercício dos cargos da Diretoria e Presidência 

do Banco Central do Brasil. Entre os PLPs 
apensados, dois preveem a indicação pelo 
Conselho Federal de Economia de um membro 
para compor o Conselho Monetário Nacional: 
PLP 67, de 1995, e o PLP 261, de 2007. 

No Senado Federal, destacamos o PLS 
658/2007, que altera a Lei nº 1.411, de 13 de agosto 
de 1951, para atualizar a regulamentação do 
exercício da profissão de economista. O projeto 
tramita na Comissão de Assuntos Sociais do 
Senado e, desde 2015, tem como relator o senador 
Romero Jucá. 

Os projetos acompanhados pelo Cofecon 
encontram-se no quadro abaixo. 

 

 

PROJETO EMENTA 

PEC 329/2013 Altera a forma de composição dos Tribunais de Contas; submete os membros do Ministério Público de 
Contas ao Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e os Conselheiros e Ministros dos Tribunais 
de Contas ao Conselho Nacional de Justiça - CNJ e dá outras providências. 

PL 5680/2013 Dispõe sobre a escolha dos membros dos Conselhos Federais e Regionais incumbidos da fiscalização do 
exercício profissional. 

PLP 221/2012 Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e as Leis nºs 5.889, de 8 de junho de 
1973, 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 9.099, de 26 de setembro de 1995, 11.598, de 3 de dezembro 
de 2007, 8.934, de 18 de novembro de 1994, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e 8.666, de 21 de junho 
de 1993; e dá outras providências. 

PL 3687/2012 Altera o inciso I do art. 37 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, que "Dispõe sobre o Registro 
Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins", e acrescenta novo inciso III ao art. 37 da Lei nº 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, com o objetivo de agilizar a abertura e o encerramento de empresas no 
País. 
Acrescenta o instrumento original de transformação societária, alteração de capital, incorporação, cisão 
e fusão para fins de andamento do processo de pedido de arquivamento ou extinção das empresas e 
autoriza convênio com os Conselho Regionais de Contabilidade para que os contabilistas efetuem a 
inscrição de entidades no CNPJ, bem como exame e guarda de documentos. 

PL 3661/2012 
Altera a Lei nº 7394, de 29 de outubro de 1985, para dispor sobre o exercício das profissões de Técnico e 
Tecnólogo em Radiologia e de Bacharel em Ciências Radiológicas; revoga dispositivos da Lei nº 7.394, de 
29 de outubro de 1985, e a Lei nº 10.508, de 10 de julho de 2002; e dá outras providências. 

PL 3399/2012 Altera dispositivos da Lei nº 1.411, de 13 de agosto de 1951, que dispõe sobre a profissão de 
Economista, e da Lei nº 6.537, de 19 de junho de 1978, que dispõe sobre o procedimento tributário 
administrativo e dá outras providências. 

PL 509/2011 Altera os arts. 2º e 13 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para garantir a presença, nas redes de 
ensino, de profissionais da educação habilitados em alimentação escolar. 

PL 2219/2011 Altera a Lei nº 4.769, de 9 de setembro de 1965, para dispor sobre o registro do Tecnólogo em 
Administração nos Conselhos Regionais de Técnicos de Administração (CRTA). 

PL 3427/2008 Acrescenta à CLT o art. 818-A, altera os arts. 195 e 790-B e revoga os §§ 1º, 2º e 3º do art. 195 e os §§ 4º 
e 6º do art. 852-A, para dispor sobre ônus da prova nas reclamações sobre insalubridade e 
periculosidade e estabelecer critérios para a remuneração do perito em caso de assistência judiciária 
gratuita. 

PL 118/2011 Altera a Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que estabelece normas para a concessão de assistência 
judiciária aos necessitados. 
Será prestada à parte, assistência judiciária, independentemente de possuir algum bem. 
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PL 2664/2011 Regulamenta o exercício da profissão de Gestor Ambiental. 

PLP 399/2008 Acrescente-se o inciso XXIX ao § 1º do art. 17 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 
Inclui como beneficiárias do Simples Nacional as empresas de prestação de serviços de arquitetura e 
agronomia. 

PLP 483/2009 Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte e o Regime Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional. 
Autoriza a adesão ao Simples Nacional de todas as microempresas e empresas de pequeno porte. 

PL 2245/2007 Regulamenta a profissão de Tecnólogo e dá outras providências. 

PL 4891/2005 Regula o exercício das profissões de Árbitro e Mediador e dá outras providências. 

PL 2579/1992 Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Federais de Fiscalização Profissional e sobre a correção 
monetária das importâncias devidas aos integrantes das respectivas classes e dos órgãos regionais. 

PL 4953/1990 Dispõe sobre os Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade, as prerrogativas profissionais e dá 
outras providências 
Consagra ao contabilista, o dia 25 de abril e transforma o atual curso de técnico em contabilidade em 
curso de técnico em escrituração contábil. 

PL 6025/2005 Acrescenta parágrafo único ao art. 666 da Lei nº 5869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil, dispondo sobre a impossibilidade de dissensão do credor à nomeação do devedor como 
depositário dos bens penhorados, nas execuções judiciais em que a penhora recair sobre máquinas, 
instrumentos e implementos agrícolas. Dá preferência ao próprio devedor para ser nomeado 
depositário, em se tratando de penhora de máquinas e implementos agrícolas. 

PLP 200/1989 Dispõe sobre os requisitos para o exercício dos cargos de diretoria e presidência do Banco Central do 
Brasil. Regulamenta o disposto no art. 192, inciso V, da Constituição Federal de 1988. 

PL 600/2011 Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que "dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências", para isentar os idosos de contribuição aos Conselhos e demais entidades de fiscalização 
profissional. 

PL 6253/2013 Dispõe sobre a habilitação para os exames e provas de suficiência exigidos como requisito para a 
obtenção do registro profissional. 

PL 513/2015 Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de exame de proficiência para todas as profissões 
regulamentadas. 

PL 1004/2011 Dispõe sobre as contribuições dos Conselhos Profissionais. 

PL 791/2011 Altera o inciso III do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, para definir validade legal de diploma de pós-graduação para o exercício 
profissional. 

PL 963/2015 Acrescenta o art. 9º-A a Lei 11.788, de 25 de setembro de 2008, dispondo sobre a prioridade de alunos 
de instituições de ensino superior públicas na realização de estágio em obras públicas. 

PEC 185/2003 Inclui os Conselhos de Fiscalização Profissional como agentes fiscalizadores das atividades profissionais, 
dando-lhes poder para solicitar ação de inconstitucionalidade; regula o regime de trabalho dos 
servidores destes Conselhos e extingue a competência privativa da União de fixar contribuição social, 
transferindo aos Conselhos Federais de profissões regulamentadas. 

PL 186/2011 Dispõe sobre a regulamentação de novas profissões 

PL 2313/2015 Disciplina o regime de transparência da gestão financeira dos conselhos profissionais e dá outras 
providências. 

PL 3046/2015 Altera o art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, para estabelecer a obrigatoriedade de a 
administração pública divulgar os nomes, currículos, endereços, telefones e endereços eletrônicos de 
seus dirigentes. 

PLC 13/2013 Altera a Lei nº 5194/66 – que regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-
Agrônomo e dá outras providências – para estabelecer que as atividades próprias das profissões de 
Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, quando realizadas por profissionais ocupantes de cargo 
efetivo no serviço público federal, estadual e municipal, são consideradas atividades essenciais e 
exclusivas de Estado. 

PLS 131/2013 Altera a Lei nº 9.249/1995, que trata do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas, bem como da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, para permitir a dedução em dobro do Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica, as despesas operacionais com salários e encargos sociais de empregado com idade igual 
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ou superior a cinquenta anos. 

PLS 193/2013 Altera o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, para determinar a 
extensão das disposições da Lei às entidades de fiscalização profissional. 

PLC 15/2007 Institui o Prêmio Nacional Destaque em Economia e Desenvolvimento Celso Furtado e dá outras 
providências. 
O PLC 15 foi apresentado na Câmara dos Deputados onde tramitou com o nº PL 4711/2004. Aprovado na 
CD, foi remetido ao Senado Federal. 

PLS 236/2012 Reforma do Código Penal Brasileiro.  
Entre os apensados está o PLS 55, de 2006, que “Altera a art. 171 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), para criminalizar a conduta de exercício ilegal de profissão ou 
atividade, e dá outras providências”. 

SCD 166/2010 Estabelece o novo Código de Processo Civil, dividido em parte geral e parte especial. Na parte geral, 
compõe-se dos seguintes livros: I - das normas processuais civis; II - da função jurisdicional; III - dos 
sujeitos do processo; IV - dos atos processuais; V - da tutela antecipada, e VI - formação, suspensão e 
extinção do processo. Na parte especial, dos livros: I - do processo de conhecimento e do cumprimento 
de sentença; II – do processo de execução, e III – dos processos nos tribunais e dos meios de impugnação 
das decisões judiciais, além de um livro complementar: das disposições finais e transitórias. Revoga a Lei 
nº 5.968/73 (atual Código de Processo Civil). Prevê sua entrada em vigor após decorrido um ano da data 
de sua publicação oficial. 

PLS 166/2010 Reforma do Código de Processo Civil. 

PLS 658/2007 Altera a Lei nº 1.411, de 13 de agosto de 1951, para atualizar a regulamentação do exercício da profissão 
de Economista e dá outras providências. 

PLS 467/2008 - 
Complementar 

Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para acrescentar outras atividades de 
prestação de serviços às já passíveis de opção pelo Simples Nacional 

PLS 487/2013 Altera o Código Comercial, que passa a ser dividido em três partes: I) Parte Geral, composta dos 
seguintes títulos: a) Do Direito Comercial; b) Da Pessoa do Empresário; c) Dos Bens e da Atividade do 
Empresário; d) Dos Fatos Jurídicos Empresariais; II) Parte Especial, que disciplina os seguintes temas: a) 
Das Sociedades; b) Das Obrigações dos Empresários; c) Do Agronegócio; d) Do Direito Comercial 
Marítimo; e) Do Processo Empresarial; III) Parte Complementar, que contém as disposições finais e 
transitórias. 

PLS 55/2006 Altera o art. 171 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para criminalizar a 
conduta de exercício ilegal de profissão ou atividade, e dá outras providências. 

PLS 439/2015 Dispõe sobre o exercício de atividades nos campos da Administração. 
Estabelece que cargos e funções com atribuições voltadas para os campos da Administração, em 
organizações privadas, não governamentais e públicas, somente poderão ser providos por Tecnólogos e 
Administradores profissionais regulares na forma da lei, que ficam obrigados a comprovar, anualmente, 
perante organização empregadora, a regularidade com o Conselho Regional de Administração – CRA. 
Estabelece multas aplicáveis pelos CRAs. 

PLS 141/2014 Altera o art. 67 da lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, para ampliar as 
atribuições do Conselho de Gestão Fiscal e viabilizar a instalação e o funcionamento desse Conselho. 

PLC 206/2015 Altera a redação dos arts. 5º e 14 da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que “estabelece normas 
para a concessão de assistência judiciária aos necessitados”. 

PLC 70/2013 Dispõe sobre a expedição de carteiras de registro profissional. 
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3.1 Assessoria de Imprensa 
 

A equipe foi reforçada em fevereiro, pas-
sando a contar com três profissionais, com a con-
tratação do jornalista Júlio Poloni, que havia sido 
estagiário do Cofecon no ano de 2015. O profis-
sional ficou responsável pelas redes sociais da au-
tarquia, trabalhando desde a atualização diária 
dos meios até o planejamento de novas iniciativas 
para alcançar melhores resultados como o enga-
jamento do público na web. O jornalista também 
ficou responsável pela gestão do contrato com 
agência de clipping, que auxilia na busca e men-
suração de resultados da assessoria de imprensa, 
e pela inserção dos dados no relatório de 
clipping.  

O setor deu continuidade ao trabalho ini-
ciado no ano anterior, com o objetivo de ampliar 
a participação do Conselho Federal de Economia 
no debate nacional. Foram realizadas coletivas de 
imprensa para divulgação de notas oficiais, suges-

tões de fontes sobre assuntos que estavam em 
pauta, e ações de aproximação com os jornalistas 
para aprimorar o relacionamento com a mídia.  

Como forma de ampliar os resultados nas 
rádios, foi contratada a empresa Agência do Rá-
dio, uma agência de notícias que produz conteú-
do radiofônico e distribui para emissoras de todo 
o País. O contrato com a Agência do Rádio foi 
firmado em janeiro, com contratação do serviço 
via agência de publicidade, mas teve que ser 
interrompido em abril em razão da realização de 
uma nova licitação para contratação de agência 
de publicidade. A retomada das atividades ocor-
reu na segunda quinzena de setembro, após 
aprovação em Plenária. Em seis meses, foram 
produzidos 54 materiais radiofônicos, entre ma-
térias e programas de entrevistas, que alcançaram 
32.004 acessos de emissoras de todo o País. 

 
 

3.2 Inserção do COFECON na mídia nacional 
 

TIPO DE MÍDIA 

Mês TV Rádio Impresso Web Total  

Janeiro 23 14 39 25 101 

Fevereiro 13 4 39 137 193 

Março 10 6 18 59 93 

Abril 6 3 18 81 108 

Maio 10 8 22 88 128 

Junho 11 11 20 27 69 

Julho 12 3 22 35 72 

Agosto 13 6 20 29 68 

Setembro 18 5 18 49 90 

Outubro 9 12 14 50 85 

Novembro 8 5 16 179 208 

Dezembro 16 6 27 201 250 

Total Ano 149 83 273 960 1.465 

Média 12 7 23 80 122 

 
Como resultado do fortalecimento da 

assessoria de imprensa, foram veiculadas 1.465 
notícias que citaram o Cofecon durante o ano de 
2016, com média mensal de 122 inserções, sendo 
960 na web, 273 em veículos impressos, 149 em 
televisão e 83 em rádio.  

Em 2016, as redes sociais foram parte 
fundamental da estratégia de publicização dos 
trabalhos do Sistema Cofecon/Corecons e divul-
gação de eventos, projetos, campanhas e Notas 

Oficiais. O Facebook do Cofecon encerrou o ano 
com 9.928 seguidores (aumento de 88%). As 
Notas Oficiais, a revista Economistas e as notícias 
sobre os debates promovidos pelo Conselho tive-
ram grande repercussão na plataforma. Assim, 
ampliou-se o acesso dos economistas ao trabalho 
desenvolvido pela autarquia. Destaque para a no-
ta “Cofecon diz não à PEC 241/55”, com 81.756 
pessoas alcançadas no Facebook, 1.500 interações 
(curtidas, comentários, cliques e compartilha-
mentos) e 498 mil acessos no site; e para a divul-
gação da edição de dezembro da revista Econo-
mistas, com 90.655 pessoas alcançadas e 2.887 
interações. 

A página Quero Ser Economista, do 
Facebook, também registrou considerável cresci-
mento. Impulsionada pelo Desafio Quero Ser 
Economista, saiu de 1.680 seguidores no início de 
2016 para 6.034 no final do ano, um aumento de 
259%. 

A plataforma de vídeos Youtube foi mais 
uma das redes utilizadas pela Assessoria de 
Comunicação do Cofecon, com publicação de 
vídeos de entrevistas, eventos, campanhas e 
debates promovidos pelo Sistema. O canal tem 52 
vídeos, 142 pessoas inscritas e 7.479 visualizações.  

3. O Cofecon e a Mídia 
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3.3 Revista Economistas 
 

       
 
A revista Economistas manteve sua tira-

gem de 10 mil exemplares, no entanto passou a 
ser trimestral, com edições publicadas em março, 
junho, setembro e dezembro. Durante o ano fo-
ram iniciadas discussões sobre a possibilidade de 
aumento de tiragem da revista com o objetivo de 
entregá-la a todos os economistas registrados. Pa-
ra viabilizar esse projeto, levantou-se a possibili-
dade de buscar patrocínios para a publicação, por 
meio de anúncios, o que terá continuidade em 
2017 com a possível contratação de um represen-
tante comercial. 

O tema de capa da edição nº 19 (março) 
foi “Perspectivas para a Economia em 2016”, 
debatido pelos economistas Antonio Corrêa de 
Lacerda, Felipe Salto, Celso Luis Martone, Júlio 
Miragaya e Roberto Piscitelli. A publicação 
também contou com os artigos “O economista no 
mercado de trabalho brasileiro”, de Roberto 
Macedo; “Progressividade tributária: agenda rea-
berta”, de Sérgio Gobetti e Rodrigo Octávio Orair; 
“Evidências e números de investimentos em 
capital humano na agricultura paulista”, de Paulo 
Fernando Cidade de Araújo; e “Economia Com-
portamental”, de Carlos Mauro e Ana Salomé. 

A edição nº 20, publicada em junho, trou-
xe como tema central “Crise brasileira e as pers-
pectivas econômicas comparadas às de outros 
países emergentes e blocos econômicos”, assunto 
debatido por Renato Baumann, em “O Brasil e o 
resto do mundo”; Luiz Alberto Machado, “A eco-
nomia brasileira e a economia mundial”; e Eduar-
do Costa Pinto, “O ‘novo normal’ da economia 
mundial e o Brasil: crise e perspectivas compara-
das”; e que também foi tema de matéria. A edição 
também contou com dois artigos com posicio-
namentos diferentes sobre o impeachment de 

Dilma Rousseff, sendo um deles escrito por Rei-
naldo Gonçalves e outro assinado por diversos 
autores, entre eles o presidente e o vice-
presidente do Cofecon. 

A edição nº 21 (setembro) teve como tema 
central o XXV Simpósio Nacional dos Conselhos 
de Economia: Desafios da Economia Brasileira. 
Foram publicados artigos dos palestrantes que 
participaram da mesa de debates “Previdência e 
Assistência Social como instrumento para a redu-
ção da desigualdade no Brasil” durante o evento: 
Milko Matijascic, Rogério Nagamine Costanzi e 
Roberto Piscitelli, tendo este abordado o assunto 
“Desigualdade de renda e o imposto de renda no 
Brasil”. A edição também contou com os artigos 
“Recuperação consistente ou voo de galinha”, de 
Carlos Eduardo de Freitas; “Abertura comercial 
do Brasil – custos e benefícios”, do embaixador 
José Botafogo Gonçalves; e “Política externa: 
reflexões sobre seus fundamentos, perspectivas e 
desafios”, do embaixador Samuel Pinheiro 
Guimarães; e matérias sobre os temas a serem 
discutidos nos grupos de trabalho do Simpósio. 

Por fim, a edição nº 22 (dezembro), trouxe 
a discussão sobre a PEC 55/SF, que congela os 
gastos não-financeiros da União por 20 anos. O 
debate contou com o artigo “PEC 241/16: Redução 
do Estado, aumento da desigualdade”, de Úrsula 
Dias Peres e Fábio Pereira dos Santos; e 
entrevista com o então deputado federal Bruno 
Covas, economista eleito vice-prefeito de São 
Paulo. Além disso, a edição teve os artigos “Regi-
me Geral de Previdência Social: há equilíbrio 
sustentável?”, de Luciano Fazio; “O novo desen-
volvimentismo e a necessidade urgente de cons-
trução de uma estratégia nacional de desenvol-
vimento”, de Ana Cláudia Arruda Laprovitera; e 
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“Uma nova ciência”, de Carlos A. Cinquetti; e 
matérias sobre o tema de capa, novas oportuni-

dades para economistas acompanhando tendên-
cias globais e Desafio Quero Ser Economista. 

 

3.4 Campanha do Dia do Economista 
 

Tendo em vista que o processo licitatório 
para contratação de agência de publicidade ainda 
não havia sido concluído às vésperas do Dia do 
Economista, uma vez que foram interpostos di-
versos recursos pelas empresas licitantes, e que 
durante o ano os Conselhos Regionais promove-
ram ações nas escolas para despertar o interesse 
dos estudantes pelo curso de Economia, o 
Cofecon repetiu a campanha “Vamos Falar de 
Amor”, desenvolvida em 2015. Foram enviados 
folders e cartazes aos Regionais e solicitado a 
realização de palestras em escolas de Ensino 
Médio ao longo do segundo semestre para 
aprofundar o conteúdo, com informações sobre o 
curso de Ciências Econômicas e a carreira de 
economista, destacando as diversas possibilida-

des de atuação no mercado de trabalho. Os 
vídeos da campanha ficaram disponíveis no canal 
do Cofecon no Youtube e também no site da 
autarquia.  

No mês de setembro, foi realizado o 
Desafio Quero Ser Economista nas páginas 
oficiais do Cofecon nas redes sociais, com o 
intuito de buscar o envolvimento de estudantes 
do Ensino Médio e do curso de Ciências Econô-
micas com diversos conteúdos da área de Econo-
mia e atraí-los para o segmento.  

A campanha voltada aos economistas 
contou com envio de e-mail marketing e 
divulgação do vídeo institucional no site e redes 
sociais. 

 
 

3.5 Desafio Quero Ser Economista 
 

A primeira edição do Desafio Quero Ser 
Economista aconteceu de 26 de setembro a 31 de 
outubro, e contou com a participação de 430 
pessoas de 20 estados mais o Distrito Federal. 

O jogo, realizado na página "Quero ser 
economista", no Facebook, é uma iniciativa do 
Conselho Federal de Economia (Cofecon), com o 
objetivo de introduzir conceitos econômicos 
básicos ao campo de conhecimento de estudantes 
do Ensino Médio, apresentar a profissão de eco-
nomista e a atuação desses profissionais no mer-
cado de trabalho. 

No período compreendido entre o início 
da divulgação do Desafio e a conclusão do pro-
jeto, a página "Quero ser economista" ganhou 
2.477 novos seguidores.  Os posts do jogo alcan-
çaram, ao todo, mais de 538 mil pessoas e tiveram 
aproximadamente 36 mil interações (curtidas, 
comentários e compartilhamentos). Tais números 
levam à conclusão de que a iniciativa do Cofecon, 
além de ter uma satisfatória adesão por parte dos 
estudantes, alcançou uma grande visibilidade em 
território nacional. 

Após o término da competição, a página 
"Quero ser economista" continua ativa e oferece 
um conteúdo didático sobre a economia, com 

links de matérias, dicas de leitura, definições e 
conceitos da área. O Desafio ajudou a atrair jo-
vens internautas a esse espaço, para que tenham 
acesso a conteúdos econômicos educativos per-
manentemente. 

Assim, o Conselho promove, junto à po-
pulação jovem, a sadia mentalidade econômica, 
por meio da disseminação de informações rele-
vantes sobre a área, e cumpre um de seus objeti-
vos estratégicos: ampliar a participação de estu-
dantes e bacharéis em economia no Sistema 
Cofecon/Corecons. 

 
NÚMEROS DO DESAFIO 

 430 participantes inscritos; 

 Participantes de 20 estados mais o DF; 

 229 homens (53%) e 201 mulheres (47%); 

 Entre os estudantes, 44% são do 1º ano, 
26% do 2º ano e 30% do 3º ano; 

 2.477 novos seguidores na página "Quero 
ser economista"; 

 36 mil interações (curtidas, comentários e 
compartilhamentos); 

 538 mil pessoas alcançadas.  
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4.1 Internacionais 
 
4.1.1 II Congresso Internacional de Gestão 
Econômica e Desenvolvimento 
 

A Associação de Economistas e Contado-
res de Cuba realizou, de 16 a 19 de maio, em 
Havana, o II Congresso Internacional de Gestão 
Econômica e Desenvolvimento. O presidente do 
Cofecon, Júlio Miragaya, representou a autarquia 
no evento, junto ao presidente do Corecon-RJ, 
José Antonio Lutterbach Soares. 

No decorrer do Congresso, foi realizada a 
Assembleia Geral da Associação de Economistas 
da América Latina e Caribe (AEALC) e, na oca-
sião, o Cofecon e o Corecon-RJ apresentaram a 
proposta de realização do seminário internacio-
nal "Modelo de Desenvolvimento para a América 
Latina e Caribe" e "I Fórum dos Presidentes e 
Dirigentes das Associações de Economistas da 
América Latina e Caribe". A proposição foi acata-
da por todos. A Assembleia aprovou também, por 
unanimidade, a indicação do presidente do Cofe-
con para exercer a vice-presidência da AEALC 
para os países do Cone Sul (Brasil, Argentina, 
Uruguai, Paraguai e Chile). 

Ao final, por sugestão do presidente da 
AEALC, Oscar Luis Hung Pentón, e do presidente 
de honra da Associação, Marcial Valiente, foi 
discutida e aprovada uma declaração da Assem-
bleia sobre a situação política do Brasil. 
 

4.1.2 Seminário internacional Modelos de 
Desenvolvimento para a América Latina e 
Caribe 
 

O seminário internacional “Modelo de 
Desenvolvimento para a América Latina e Caribe” 

foi realizado em 28 e 29 de novembro, no Rio de 
Janeiro-RJ. O evento aconteceu no auditório do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES). A iniciativa foi do Corecon-RJ, 
com apoio do Cofecon, do Centro de Estudos 
para o Desenvolvimento (CED), do Sindicato dos 
Economistas do Estado do Rio de Janeiro (Sin-
decon), e de entidades latino-americanas e cari-
benhas de economistas. 

Os debates realizados abordaram os prin-
cipais entraves das economias latinas e caribe-
nhas. Os economistas também discutiram ques-
tões como: a distribuição de renda; produtivi-
dade; desenvolvimento econômico; infraestrutura 
e geopolítica; e integração regional. 
 

4.1.3 Fórum dos presidentes dos conselhos de 
economia da América Latina e Caribe 
 

Dirigentes dos conselhos e entidades de 
economia da América Latina e Caribe se reuni-
ram após o encerramento do seminário interna-
cional "Modelos de Desenvolvimento para a 
América Latina e Caribe". O encontro ocorreu no 
dia 29 de novembro, no Rio de Janeiro-RJ, e 
serviu para colocar em discussão as próximas 
ações que o grupo pretende realizar em conjunto. 
O presidente do Cofecon, Júlio Miragaya, repre-
sentou a autarquia na reunião. 

Definiu-se a realização de um seminário 
em abril de 2017, com local a ser confirmado, para 
discutir a nova ordem mundial e os reflexos para 
a América Latina e Caribe, além de questões 
relacionadas ao futuro da profissão de econo-
mista, mercado de trabalho e atualização de 
currículo profissional. 

 
 

4.2 Nacionais 
 
4.2.1 XXV Simpósio Nacional dos Conselhos de 
Economia 

 
A cidade de Natal recebeu, de 31 de agosto 

a 3 de setembro, o XXV Simpósio Nacional dos 
Conselhos de Economia (SINCE). Em 2016, o 
evento foi organizado pelo Conselho Regional de 
Economia do Rio Grande do Norte (Corecon - 

RN) em parceria com o Conselho Federal de 
Economia (Cofecon) e teve como tema central 
“Desafios da Economia Brasileira”. O Praiamar 
Natal Hotel & Convention foi o local escolhido 
como sede do evento, que recebeu mais de 300 
economistas. 

A palestra de abertura teve como tema 
“Desafios  da  Economia Brasileira:  Previdência  e 

4. Eventos 
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Mesa de abertura do SINCE, em Natal 

 
Assistência Social como Instrumento para a 
redução da desigualdade no Brasil”. Como 
palestrante, o técnico de Planejamento e Pesquisa 
no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA) Milko Matijascic; como mediador, o 
presidente do COFECON, Júlio Miragaya; e os 
debatedores Roberto Piscitelli, conselheiro do 
Corecon-DF e Rogério Costanzi, especialista em 
Políticas Públicas e Gestão do IPEA. 

Após dois dias de intensas discussões, os 
três grupos de trabalho apresentaram na Plenária 
as propostas que foram discutidas e avaliadas 
pelos delegados dos Conselhos Regionais de Eco-
nomia, um total de 141 pessoas cadastradas nesta 
edição do Simpósio. Na Plenária de Encerramen-
to, onde ocorreram as deliberações, a mesa direti-
va foi composta pelo presidente do Cofecon, Júlio 
Miragaya; o presidente do Corecon-RN e organi-
zador do XXV SINCE, Ricardo Valério Costa 
Menezes; o relator geral do SINCE, o conselheiro 
federal Antônio Melki Júnior; e pelo secretário do 
SINCE, o conselheiro federal Nei Jorge Correia 
Cardim. 

O Grupo de Trabalho 1 – Formação, Aper-
feiçoamento Profissional e Mercado de Trabalho 
do Economista, coordenado pela presidente do 
Conselho Regional de Economia do Rio Grande 
do Sul (Corecon-RS), recebeu 12 propostas. Entre 
as aprovadas, está a parceria entre Corecon-PR e 
o Cofecon para desenvolver projeto piloto de Me-
diação e Arbitragem. Já o Grupo 2 tratou do 
Aperfeiçoamento do Sistema Cofecon/Corecons, 
coordenado pelo presidente do Conselho Regio-
nal de Economia do Rio de Janeiro (Corecon-RJ), 
José Lutterbach. Ao todo, 13 propostas foram 
enviadas pelos Regionais, tendo entre as apro-
vadas a criação de um Cadastro Nacional com 
informações básicas sobre os profissionais e em-
presas registrados nos Corecons. 

Por fim, o Grupo de Trabalho 3 concen-
trou as discussões em Estrutura, Conjuntura 

Econômica, Política e Social do Brasil, as quais 
foram coordenadas pelo conselheiro federal 
Róridan Duarte. Seis propostas foram enviadas 
pelos Regionais e aprovou-se a defensão da redu-
ção gradativa da taxa Selic como mecanismo de 
retomada do crescimento econômico e redução 
da recessão nacional. Após as propostas foi apre-
sentada, votada e aprovada uma Carta sobre com-
juntura econômica e política do País. 
 

4.2.2 Personalidade Econômica e Destaque 
Econômico do Ano 
 

A entrega das honrarias aconteceu duran-
te a cerimônia de abertura do XXV Since, no dia 
31 de agosto, em Natal-RN. O economista Otavia-
no Canuto, diretor executivo do Banco Mundial 
para o Brasil e outros oito países, ganhou a con-
decoração de Personalidade Econômica. Este é 
um reconhecimento dos economistas que contri-
buíram para o desenvolvimento da Ciência Eco-
nômica e da profissão de economista nas verten-
tes teórica ou aplicada, com destaque no cenário 
nacional ou internacional, nas áreas do conheci-
mento científico, educacional, cultural e profis-
sional. 

O Destaque Econômico do Ano foi entre-
gue logo em seguida. Na modalidade Academia, 
Paulo Sérgio Fracalanza representou a Universi-
dade de Campinas (Unicamp). O editor-executivo 
do jornal Valor Econômico, Pedro Cafardo, rece-
beu a homenagem na categoria Mídia em nome 
do veículo de comunicação. Representando o Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
o coordenador de Contas Nacionais, Roberto Luis 
Olinto Ramos, obteve a honraria na modalidade 
Desempenho Técnico.  

O economista José Santana da Costa tam-
bém foi homenageado em reconhecimento às 
suas relevantes contribuições à Ciência Econômi-
ca e ao trabalho em prol da categoria dos econo-
mistas. 

 

4.2.3 XXII Prêmio Brasil De Economia (PBE) 
 

Ainda na noite de abertura do XXV Since, 
em Natal-RN, no dia 31 de agosto, houve a en-
trega do Prêmio Brasil de Economia (PBE). Cria-
do na segunda metade dos anos oitenta para 
estimular a produção acadêmica e a disseminação 
da boa técnica econômica, o Prêmio reconhece 
trabalhos nas seguintes categorias: monografia de 
graduação, artigo técnico ou científico, disserta-
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ção de mestrado, tese de doutorado e livro de 
Economia. 

 
 

LIVRO DE ECONOMIA 

1º Pedro Linhares Rossi - Taxa de Câmbio e Política Cambial 
no Brasil 

2º Marco Antonio Jorge - Homicídios no Brasil em Sergipe – 
Uma Análise sob a ótica da Economia do Crime 

3º Ricardo Dathein - Desenvolvimentismo 

TESE DE DOUTORADO 

1º Antônio Cláudio Lopes da Gama Cerqueira (UFMG) - 
Ensaios sobre inflação, dinâmica produtiva e política 
econômica em uma abordagem estruturalista Pós-
Keynesiana 

2º Erika Cristina Barbosa de Almeida Ribeiro (UFJF) - Ensaios 
sobre os gastos públicos dos municípios brasileiros: 
análises dos fenômenos efeito flypaper, corrida para o 
fundo e migração de bem-estar 

3º Rosangela Maria Pontili (Unioeste) - Determinantes do 
Abandono e atraso Escolar, de adolescente no ensino 
médio: uma análise para a região Sul do Brasil 

DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 

1º Cryslaine Flavia da Silva Rodrigues (UFRN) - O Efeito da 
Política Industrial sobre o Potencial de Crescimento 
Brasileiro: Uma análise voltada para projeção com 
ênfase no período de 2016-2025 

2º Letícia Szczepanski (UFPR) - A Pesquisa e o 
Desenvolvimento no setor de energia elétrica brasileiro: 
sua eficiência e influência no desempenho empresarial 
das companhias do setor 

3º Rafael Campos Bistafa (FGV/SP) - Impactos Econômicos 
da Nova Realidade da Exploração do Pré-sal. Existe uma 
ameaça ao etanol? 

ARTIGO TÉCNICO/CIENTÍFICO 

1º Pedro Cezar Dutra Fonseca - Desenvolvimentismo: A 
Construção do Conceito 

2º Márcia Scudella, Angélica Massuquetti e Mósar Leandro 
Ness - O Cooperativismo e o Desenvolvimento Local: um 
estudo da cooperativa de crédito Sicredi Serrana RS - 
Unidade de atendimento de Boa Vista do Sul (RS) no 
período do 1997-2010 

3º Verônica de Castro Lameira, Eduardo Gonçalves e 
Ricardo da Silva Freguglia - O papel das redes na 
mobilidade laboral de curta e longa distância: evidências 
para o Brasil formal 

MONOGRAFIA DE GRADUAÇÃO 

1º Daniel Ribera Vainfas (UFRJ) - O Mercado Enraizado: uma 
crítica ao mercado como ordenador universal da 
economia a partir da antropologia econômica de Karl 
Polanyi 

2º Marco Aurélio Sigismondi Ahuaji Filho (UEPG) - 
Exportações por Intensidade Tecnológica dos Estados 
Brasileiros: evolução e importância no crescimento 
econômico 

3º Valdijane Alves Melo (UFTO) - Açailândia Expresso 
Progresso, eixo do Maranhão: Um olhar sobre o 
panorama histórico e econômico 

 

Os vencedores do XXII PBE foram defi-
nidos por uma comissão avaliadora composta por 
15 professores doutores. O número total de traba-
lhos inscritos nesta edição foi 88, considerando 
todas as categorias, o que representa um recorde 
para a premiação. Os economistas e estudantes 
de Economia classificados em 1º, 2º e 3º lugar 
foram condecorados. A relação de nomes e 
trabalhos encontra-se na tabela ao lado. 
 

4.2.4 VI Gincana Nacional de Economia 
 

 
Estudantes reunidos para o início da VI Gincana Nacional de Economia 

 
A Gincana aconteceu durante os dois 

últimos dias do XXV SINCE, que aconteceu em 
Natal-RN, de 31 de agosto a 02 de setembro. O 
evento é uma competição virtual entre 
universitários, que tem o objetivo de preparar os 
estudantes para o mercado de trabalho e 
enxergar a Economia de uma forma mais prática. 

A sexta edição da Gincana contou com a 
participação de 30 duplas, com estudantes de 
todos os estados brasileiros. A premiação 
aconteceu na cerimônia de encerramento do XXV 
Since. As três melhores duplas ganharam cheques 
de R$ 3,6 mil, R$ 2,4 mil e R$ 1,2 mil, 
respectivamente. 

Os vencedores da Gincana foram:  
 

VI GINCANA NACIONAL DE ECONOMIA 

1º Bruno Toshio Ogava e Pedro Lima Coelho (UFPE) 

2º Juan Lucas Santiago de Souza e Luann Felipe de Moraes 
Lobo (UEA) 

3º Renan Costa Viana e Juliana dos Anjos Fonseca Rosa 
(UFABC) 

4º Leonardo de Castro Lima e Felipe Costa de Faria (UFRJ) 
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4.3 Regionais 
 
4.3.1 X Encontro de Entidades de Economistas 
da Amazônia Legal (ENAM) 

 
O presidente do Cofecon, Júlio Miragaya, 

e conselheiros federais da autarquia prestigiaram 
o X Enam, realizado de 19 a 21 de maio em Ma-
naus-AM. O evento foi realizado pelo Corecon-
AM e promoveu diversas discussões em torno do 
desenvolvimento da Região Norte. 

Miragaya esteve na abertura do evento e 
participou como debatedor do painel “Questões 
Fronteiriças e o Desenvolvimento da Amazônia”. 
A conselheira Celina Ramalho foi palestrante do 
painel “O contexto da crise e seus reflexos nas 
economias amazônicas”, que teve como modera-
dora a conselheira Denise Kassama Franco do 
Amaral. O conselheiro Eduardo José Monteiro da 
Costa participou como debatedor do painel “Os 
desafios para o desenvolvimento e integração das 
economias estaduais”.  

Já o conselheiro Luiz Alberto Machado foi 
o palestrante do painel “A formação dos econo-
mistas para aproveitar as oportunidades no cená-
rio de crise econômica: currículo e mercado de 
trabalho”, que teve como debatedores os coorde-
nadores dos cursos de Ciências Econômicas em 
Manaus. 
 

4.3.2 XXVIII Encontro de Entidades de 
Economistas do Nordeste (ENE) 

 
O evento, realizado de 15 a 17 de junho, 

em Parnaíba-PI, reuniu cerca de 250 pessoas, 
entre estudantes e economistas, para discutir “O 
protagonismo do Nordeste para o desenvolvi-
mento do Brasil no século XXI: diagnósticos, 
iniciativas e estratégias para o futuro”. A progra-
mação contou com palestras, debates e work-
shops. Ao final do evento, os Conselhos Regionais 
de Economia da Região Nordeste divulgaram a 
Carta de Parnaíba, documento que expressa as 
principais conclusões a que se chegou nos profí-
cuos debates em torno da temática do evento. 

Todos os presidentes dos Corecons do 
Nordeste participaram do evento, assim como o 

presidente do Cofecon, Júlio Miragaya, e os ex-
presidentes Dércio Munhoz, Paulo Dantas da 
Costa e Sidney Pascoutto da Rocha. Além dos 
conselheiros regionais, também marcaram 
presença os seguintes conselheiros federais: 
Denise Kassama e Eduardo Rodrigues, que foram 
palestrantes, Pedro Andrade de Oliveira, Nei 
Cardim, Paulo Hermance Paiva e Fernando 
Aquino. 
 

4.3.3 XXI Encontro de Economistas da Região 
Sul (ENESUL) 
 

O Encontro reúne economistas para dis-
cutir as questões da região Sul do Brasil e é 
realizado todos os anos. A sede é escolhida em 
sistema de rodízio pelos três estados que a 
compõem e neste ano a realização coube ao 
Corecon-SC. O presidente do Cofecon, Júlio 
Miragaya, participou do Encontro, que aconteceu 
entre os dias 4 e 6 de agosto, em Florianópolis-
SC.  

Entre os destaques, estiveram as discus-
sões em torno de temas como: os impactos 
econômicos decorrentes da integração das econo-
mias dos países do Cone Sul; e os desafios e 
oportunidades para as economias dos estados do 
Sul do Brasil. 
 

4.3.4 VI Encontro de Economistas da Região 
Sudeste (ENESUD) 
 

Sob o tema central “Agenda para o Brasil 
Sair da Crise”, o Encontro ofereceu palestras com 
profissionais renomados de diferentes áreas. O 
vice-presidente do Cofecon, Odisnei Béga, 
representou a autarquia no evento realizado nos 
dias 11 e 12 de agosto, em Vitória-ES. 

Os temas pautados vão desde os mais 
polêmicos, como as reformas da Previdência e 
Tributária, até aqueles considerados estratégicos: 
qualidade do gasto público, endividamento e 
desindustrialização, competitividade e comércio 
exterior, dentre outros. 
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4.4 Estaduais/Locais 
 
4.4.1 Debate “Crise Fiscal, Gastos com Juros da 
Dívida Pública e Auditoria da Dívida” 
 

O Cofecon, junto ao Corecon-DF e ao 
Sindicato dos Economistas do Distrito Federal, 
realizou no dia 8 de abril, em Brasília-DF, o 
debate “Crise Fiscal, Gastos com Juros da Dívida 
Pública e Auditoria da Dívida”. O evento ocorreu 
no auditório da Associação Comercial do Distrito 
Federal (ACDF) e contou com a participação de 

economistas, estudantes de economia e demais 
interessados no assunto. 

Inicialmente, a auditora Maria Lúcia 
Fattorelli apresentou uma palestra em que 
apontou para os juros da dívida pública como o 
principal problema da economia brasileira. Na 
sequência, houve debate sobre o assunto com os 
economistas José Luiz Pagnussat e Roberto Pis-
citelli, mediado por Róridan Duarte, coordenador 
da Comissão de Política Econômica do Cofecon. 

 
 

4.5 Campanhas 
 

4.5.1 Campanha pela Redução da Desigualdade 
Social no Brasil 
 

A campanha foi uma das principais 
diretrizes de trabalho do Cofecon no ano de 2016. 
A autarquia discutiu o tema com diversas 
instituições que foram convidadas a integrar a 
iniciativa e estabeleceu, conjuntamente, cinco 
eixos de atuação: reforma tributária; preservação 
e ampliação dos direitos sociais; políticas públicas 
de valorização do trabalho; foco na educação; e 
destinação do orçamento para atender 
prioritariamente as demandas sociais. 
 

Entre as instituições que participaram das 
discussões, ocorridas na sede do Cofecon, em 
Brasília-DF, nos dias 20 de outubro e 18 de 
novembro (foto abaixo), estão: Auditoria Cidadã 
da Dívida; Central Única dos Trabalhadores 
(CUT); Instituto de Estudos Socioeconômicos 
(INESC); Departamento Intersindical de 
Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (Dieese); 
Conselho Federal de Serviço Social (CFESS); 

Comitê de Oxford para o Auxílio contra a Fome 
(Oxfam Brasil); Central de Trabalhadores e 
Trabalhadoras do Brasil (CTB); Associação Nacio-
nal dos Auditores Fiscais da Receita (ANFIP); 
Confederação Nacional do Transporte (CNT); 
Confederação Nacional da Agricultura (CNA); 
Federação Nacional dos Economistas (Fenecon); 
Central Geral dos Trabalhadores do Brasil 
(CGTB); e Central Sindical e Popular Conlutas. 
 

4.5.2 Consulta nacional popular sobre 
modificações legais que privilegiam o grande 
capital em detrimento do bem-estar social. 
 

O Conselho Federal de Economia foi 
convidado a participar, ao lado de outras 
entidades, da organização do projeto, uma 
iniciativa da Auditoria Cidadã da Dívida. O 
objetivo é ampliar o debate junto a todos os 
setores da sociedade e esclarecer a opinião 
pública sobre o real conteúdo de medidas como 
as Reformas Previdenciária e Trabalhista e seus 
impactos na vida das pessoas e da economia do 

País. Dessa forma, a 
campanha pretende for-
mar uma consciência 
crítica capaz de exercer 
pressão por mudança de 
rumos desse modelo 
econômico concentra-
dor de renda e riqueza, 
que aumenta cada vez 
mais o fosso social no 
Brasil.
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5.1 Audiências Institucionais 
 
5.1.1 Reunião com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
 

Os presidentes do Cofecon, Júlio 
Miragaya, e do Corecon-RJ, José Antonio Lutter-
bach Soares, se encontraram com o presidente do 
Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES), 
Luciano Coutinho, no dia 16 de março, na capital 
carioca. Durante a reunião, os representantes do 
Sistema Cofecon/Corecons solicitaram que o 
Banco definisse que apenas economistas sejam 
considerados aptos a elaborar projetos de 
viabilidade econômica e financeira. Outra ques-
tão tratada na reunião foi o seminário interna-
cional "Modelos de Desenvolvimento para a 
América Latina e Caribe". O presidente do 
BNDES ofereceu o auditório da instituição para 
sediar os debates. 

Também esteve em pauta o projeto de 
uma publicação conjunta do Sistema Cofe-
con/Corecons e do BNDES sobre o processo de 
desenvolvimento da economia de cada estado 
brasileiro, além da realização de seminários re-
gionais para disseminar essas informações. Por 
fim, Miragaya apresentou a revista Economistas, 
publicada pela autarquia trimestralmente. 
 

5.1.2 Reunião com o Banco de 
Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do 
Sul (Badesul) 
 

O presidente do Cofecon, Júlio Miragaya, 
e a presidente do Corecon-RS, Simone Maga-
lhães, reuniram-se no dia 31 de março com a 
diretora-presidente do Badesul, Susana Kakuta, 
em Porto Alegre-RS. Magalhães apresentou ao 
Badesul as ações desenvolvidas pelo Conselho, na 
busca de uma maior aproximação da entidade 
com as empresas públicas e privadas, univer-
sidades e demais instituições de pesquisas exis-
tentes no estado. Também participaram do 
encontro o conselheiro regional Alfredo Mene-
ghetti Neto e o conselheiro federal Henri 
Bejzman. 

A economista apresentou os eventos 
programados para este ano, destacando a próxi-
ma edição do Torneio Corecon-RS de Economia, 
que inicia em junho e terá o fomento como tema 

central. A competição é dirigida a estudantes dos 
cursos de Ciências Econômicas de todo o RS, com 
o objetivo de proporcionar oportunidades de 
utilização da prática e do conhecimento teórico 
por meio de jogos. Magalhães também falou 
sobre a importância de um maior aprimoramento 
e qualificação dos profissionais economistas, 
através de cursos específicos exigidos pelo 
mercado de trabalho, e colocou o Corecon-RS, 
assim como seus “quase cinco mil economistas 
registrados, potenciais agentes multiplicadores 
do desenvolvimento do Rio Grande do Sul”, à 
disposição dos inúmeros projetos do Badesul. 
 Suzana Kakuta, que também é gestora 
executiva do Parque Tecnológico Tecnosinos, 
falou sobre as diversas frentes e ações desen-
volvidas pelo Badesul na promoção do desenvol-
vimento econômico e social do RS, como órgão 
de financiamento e de promoção do conheci-
mento, voltado a projetos do setor público e de 
empresas privadas, com vistas ao desenvolvi-
mento econômico do estado. 
 

5.1.3 Reunião com a Associação Brasileira de 
Desenvolvimento (ABDE) 
 

O presidente do Cofecon, Júlio Miragaya, 
e a gerente de estudos econômicos da Associação 
Brasileira de Desenvolvimento (ABDE), Fernanda 
Feil, se reuniram no dia 2 de maio, na sede do 
Conselho, para discutirem parcerias técnicas 
entre as duas entidades. Na reunião, ficou 
acordado que as instituições colaborarão 
mutuamente no processo de divulgação dos 
Prêmios de ambas. Miragaya e Feil trataram 
sobre diversas outras parcerias técnicas. Uma 
delas é a participação do Cofecon no próximo 
Encontro Anual da Associação Latino-Americana 
de Instituições Financeiras de Desenvolvimento 
(ALIDE). 

No dia 15 de setembro, as instituições 
assinaram um Protocolo de Intenções com o 
intuito de produzir atividades que visem à 
promoção de ações e debates em prol do 
desenvolvimento socioeconômico do País. O 
acordo engloba a realização de atividades e 
iniciativas conjuntas, como o apoio bilateral na 
divulgação de eventos e publicações das insti-
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tuições e o intercâmbio de artigos científicos. A 
assinatura do Protocolo ocorreu na sede do 
Cofecon e participaram do ato o presidente do 
Cofecon, Júlio Miragaya, a gerente técnico-
operacional da ABDE, Cristiane Viturino, e a 
gerente de comunicação da Associação, Thais 
Sena. 
 

5.1.4 Visita do deputado federal Angelim ao 
Cofecon 
 

O presidente do Cofecon, Júlio Miragaya, 
recebeu a visita, no dia 2 de junho, do economista 
e deputado federal Angelim (PT-AC). O parla-
mentar é presidente da Frente Parlamentar Mista 
em Defesa da Economia Solidária e da Economia 
Criativa (Fesec) e busca aproximação com o 
Cofecon tendo em vista o Grupo de Trabalho 
Responsabilização Social e a importância que a 
autarquia atribui a esse ramo de atuação. O 
encontro ocorreu na sede do Cofecon, em Brasí-
lia. Também participou da reunião o economista 

e assessor do deputado Angelim, Flávio Schuch. 

 
5.1.5 Reunião com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) 
 

O presidente do Cofecon, Júlio Miragaya, 
reuniu-se com o presidente do IBGE, Paulo 
Rabello Castro, no dia 24 de agosto. O encontro 
ocorreu na sede do instituto, no Rio de Janeiro-
RJ. Também participaram a coordenadora-
adjunta de Geografia, Adma de Figueiredo, e o 
pesquisador da Coordenação de Geografia Paulo 
Wagner Teixeira Marques. 

Na ocasião, Júlio Miragaya reiterou o 
convite ao presidente do IBGE para receber, em 
nome da instituição, o Prêmio Destaque 
Econômico do Ano 2015, conferido pelo Plenário 
no Cofecon, na modalidade Desempenho 
Técnico. Os gestores trataram também da nova 
regionalização dos estados, trabalho coordenado 
pelo IBGE. 

 
 

5.2 Audiências Públicas 
 
5.2.1 Reunião e Audiência Pública no Senado 
sobre a "PEC do Teto" 
 

A proposta do governo que estabelece um 
limite para os gastos públicos pelos próximos 20 
anos foi debatida na Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) do Senado Federal, em Brasí-

lia. O Cofecon participou das discussões, que 
ocorreram nos dias 01 de novembro, em reunião 
entre diversas instituições, e 03 de novembro, em 
Audiência Pública. O presidente da autarquia, 
Júlio Miragaya, esteve presente nas duas ocasiões 
e expôs o posicionamento oficial do Conselho 
acerca do tema. 

 
    Presidente do Cofecon, Júlio Miragaya, ao lado da senadora Gleisi Hoffmann e da economista Ester Dweck em audiência pública na CAE 
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6.1 Participações em Congressos 
 
6.2.1 42º Encontro Nacional dos Estudantes de 
Economia (Eneco) 
 

O evento organizado pela Federação 
Nacional dos Estudantes de Economia (Feneco) 
tem o objetivo de integrar os estudantes de 
Ciências Econômicas de todo o País. O presidente 
do Cofecon, Júlio Miragaya, discurso na abertura 
do Encontro, realizado na Faculdade de 
Economia, Administração e Contabilidade da 
Universidade de São Paulo (USP), na capital 
paulista, dia 17 de julho, e que teve a presença de 
mais 300 estudantes. 

A temática “Crises Econômicas e Políticas 
do Século XXI” norteou as discussões do de forma 
plural e abrangente. A programação abrangeu 
espaços políticos, acadêmicos e culturais por 
meio de palestras, debates, workshops, grupos de 
discussão, oficinas culturais e festas que promo-
veram a cultura de São Paulo. Além do presidente 
do Cofecon, participaram do evento economistas 
como Maílson da Nóbrega, Márcio Pochmann, 
Marcelo Dias Carcanholo e Roberto Dumas. 
 

6.2.2 54º Congresso da SOBER 
 
O evento da Sociedade Brasileira de 

Economia, Administração e Sociologia Rural 
(SOBER), realizado em Maceió-AL, nos dias 15 a 
17 de agosto, reuniu profissionais para discutir 
"Desenvolvimento, Biodiversidade e Território". 
O presidente do Cofecon, Júlio Miragaya, repre-
sentou a autarquia na abertura do Congresso. 
 

6.2.3 XXI Encontro Nacional das Instituições de 
Planejamento, Pesquisa e Estatística 
 

O auditório da Associação Comercial do 
Distrito Federal (ACDF), que fica em Brasília-DF, 
recebeu, no dia 15 de setembro, delegações de 
diversos estados que participaram do XXI Encon-
tro Nacional das Instituições de Planejamento, 
Pesquisa e Estatística.  

Organizado pela Associação Nacional das 
Instituições de Planejamento, Pesquisa e Estatís-
tica (ANIPES), Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (IPEA) e Companhia de Planeja-
mento do Distrito Federal (CODEPLAN), com 
apoio do SEBRAE no DF, Associação Comercial 
do Distrito Federal (ACDF), Cofecon e Corecon-
DF, o evento buscou, por meio de debates, a 
qualificação do trabalho das instituições produto-
ras de dados e informações estatísticas, estabele-
cendo métodos e critérios adequados de pesquisa 
e, consequentemente, a melhoria da gestão públi-
ca no País. 

O presidente do Cofecon, Júlio Miragaya, 
participou do evento e realizou uma exposição na 
mesa de abertura, ao lado do presidente do IBGE, 
Paulo Rabello de Castro, do técnico em Planeja-
mento e Pesquisa do IPEA, Constantino Cronem-
berger, do presidente da CODEPLAN, Lucio 
Rennó, do superintendente do SEBRAE no DF, 
Antônio Valdir, e do presidente da ACDF, Cleber 
Pires. O segundo dia do Encontro aconteceu na 
sede do Cofecon. Os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS), que fazem parte de um 
plano de ação da Organização das Nações Unidas 
(ONU) e a discussão sobre a Regionalização do 
Brasil, que trata da reorganização das Regiões dos 
estados brasileiros, foram alguns dos principais 
assuntos debatidos no evento. 
 

6.2.4 XXI Congresso da ANGE 
 

A Associação Nacional dos Cursos de 
Graduação em Ciências Econômicas (ANGE) 
promoveu seu XXI Congresso, de 5 a 7 de outu-
bro, na cidade de Campinas-SP. O tema do 
evento foi “O ensino de Economia no Brasil: 
Pluralismo em tempos de crise”. O Congresso foi 
realizado em parceria com o Instituto de Econo-
mia da Universidade Estadual de Campinas 
(IE/Unicamp) e com a Faculdade de Ciências 
Econômicas da Pontifícia Universidade Católica 
de Campinas (PUC-Campinas).  

O evento celebrou o 50º aniversário do 
IE/Unicamp e o 75º aniversário da PUC-Cam-
pinas. Os conselheiros federais Celina Ramalho e 
Eduardo Rodrigues, que também é presidente da 
ANGE, participaram do encontro. 

 
 

6. Participações 
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6.2 Participações em Seminários, Palestras e Debates 
 
6.2.1 Painel de Debate “Tendências 
econômicas e oportunidades de negócios para 
empresas” 
 

A conselheira federal Celina Ramalho 
representou o Cofecon no painel “Tendências 
econômicas e oportunidades de negócios para 
empresas”, realizado pelo Conselho Regional de 
Economia do Espírito Santo (Corecon-ES) no dia 
24 de fevereiro, em Vitória-ES. Entre os assuntos 
discutidos no evento, as reformas necessárias 
para o Brasil voltar a crescer e as possíveis 
soluções para a crise econômica. O Painel teve 
como palco o Banco de Desenvolvimento do 
Espírito Santo (Bandes) e, na oportunidade, 
foram empossados os conselheiros eleitos para o 
triênio 2016/2018. 
 

6.2.2 II Encontro dos Coordenadores de Curso 
de Graduação em Ciências Econômicas do 
Estado de São Paulo 
 

O presidente do Cofecon, Júlio Miragaya, 
participou como debatedor e conferencista do II 
Encontro dos Coordenadores de Curso de Gra-
duação em Ciências Econômicas do Estado de 
São Paulo. O evento ocorreu na sede do Sindicato 
dos Economistas de São Paulo (Sindecon-SP), na 
capital paulista, em 12 de maio, e foi coordenado 
pela professora doutora Nancy Goreti Gorgulho 
Chaves Braga e pelos professores e ex-presidente 
do Cofecon Waldir Pereira Gomes e Carlos 
Roberto de Castro. 

Sob a temática “Por que, apesar do 
glamour e prestígio que o economista desfruta 
junto à sociedade, a cada ano, menos alunos cur-
sam Economia?”, coordenadores dos cursos de 
Ciências Econômicas, presenciais e à distância, se 
reuniram. O objetivo do Encontro foi interagir 
com os responsáveis pela formação dos futuros 
economistas, detectar dificuldades e contribuir 
para a melhor e maior qualificação profissional 
dos egressos, tendo em vista o mercado de 
trabalho. 

O presidente do Cofecon participou da 
abertura do evento e da exposição “A formação 
acadêmica do economista frente aos desafios do 
mercado de trabalho”, ao lado do economista 
Odilon Guedes Pinto Júnior, diretor e ex-

presidente do Sindecon-SP, e do economista Luiz 
Fernando Azzoni Farignoli, diretor do Sindicato. 
 

6.2.3 II Seminário Brasil de Economia 
 
O evento, realizado no dia 06 de junho, 

em Recife-PE, discutiu o tema “Estratégias para a 
retomada do crescimento econômico”. O seminá-
rio contou com a presença do presidente do 
Cofecon, Júlio Miragaya, que foi um dos debate-
dores, ao lado da economista e consultora Tânia 
Bacelar. O professor da Universidade de Campi-
nas (Unicamp) e presidente da Fundação Perseu 
Abramo, Marcio Pochmann, foi o palestrante na 
ocasião. 
 

6.2.4 Debate “A reforma da previdência social” 
 
A discussão promoveu um encontro entre 

economistas e estudantes para discutir o assunto 
a partir da perspectiva do atual governo. O 
evento ocorreu no auditório da Confederação 
Nacional das Profissões Liberais (CNPL), em 
Brasília-DF, no dia 8 de julho. O debate, que foi 
uma iniciativa do Corecon-DF, contou com a 
participação do presidente do Cofecon, Júlio 
Miragaya. 

 

6.2.5 Inauguração do Espaço Cultural Enf. Dr. 
Elioenai Dornelles Alves 
 

A conselheira federal Mônica Beraldo 
Fabrício da Silva representou o Cofecon na 
inauguração do Espaço Cultural Enf. Dr. Elioenai 
Dornelles Alves, na sede do Conselho Federal de 
Enfermagem (Cofen), em Brasília-DF, no dia 16 
de agosto. Na ocasião, a economista realizou uma 
palestra sob o tema "Dimensões: um olhar sobre 
os detalhes". 
 

6.2.6 Debate “Falta de motivação ou ambiente 
hostil para a indústria?” 
 

O conselheiro federal Nelson Pamplona 
da Rosa representou o Cofecon no debate 
promovido pela Federação das Indústrias do 
Estado de Santa Catarina (FIESC). O evento 
aconteceu na sede da FIESC, em Florianópolis-
SC, no dia 06 de setembro. 
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6.2.7 Seminário da Região Norte 
 

A Associação Brasileira de Desenvolvi-
mento (ABDE) realizou em Belém-PA, na sede do 
Banco da Amazônia, o Seminário da Região 
Norte. O evento ocorreu no dia 22 de setembro. 
O presidente do Cofecon, Júlio Miragaya, partici-
pou como debatedor da palestra “A importância 
do FNO e do FDA para o desenvolvimento da 
região Norte”, proferida pelo economista Bernar-
do Campolina Diniz. 

O Seminário ainda contou com a presença 
do presidente do banco da Amazônia, Marivaldo 
Gonçalves de Melo; do diretor do Banco do 
Estado do Pará (Banpará), Jorge Wilson Campos 
e Silva Antunes; e do presidente da ABDE, Milton 
Luiz de Melo Santos. 
 

6.2.8 Debate “Sementes de um novo Brasil” 
 

Representando o Cofecon, a conselheira 
federal Mônica Beraldo Fabrício da Silva, 
participou da discussão promovida pela Auditoria 
Cidadã da Dívida no auditório da Reitoria da 
Universidade de Brasília (UnB), em 05 de 
outubro. 
 

6.2.9 World Mining Congress 
 

A 24ª edição do evento aconteceu na 
cidade do Rio de Janeiro-RJ no período de 18 a 21 
de outubro. O World Mining Congress é um 
evento mundial de mineração que acontece a 
cada três anos. O evento tem o intuito de 
promover e fomentar a cooperação para o 
desenvolvimento nacional e internacional de 
áreas e recursos minerais, além de implementar 
uma rede global de informações sobre a ciência 
mineral, tecnologia, economia, saúde e segurança 
ambiental e do trabalho. A conselheira federal 
Mônica Beraldo Fabrício da Silva representou o 
Cofecon no evento. 
 

6.2.10 Debate sobre o desenvolvimento de 
Brasília 
 

O presidente do Cofecon, Júlio Miragaya, 
participou do evento "A Brasília que queremos", 
realizado no dia 27 de outubro, na sede do 
PCdoB-DF, em Brasília. Ele ministrou a palestra 
"Caminhos do desenvolvimento - debate sobre os 
desafios para a construção de um Distrito Federal 
Melhor". 

6.2.11 Reunião do Grupo de Estudos Sociais e 
Econômicos do Movimento 2022 
 

O presidente Júlio Miragaya participou do 
evento que levou ao debate o tema "O Brasil que 
Queremos". A discussão aconteceu em 03 de 
novembro, na Faculdade de Direito do Instituto 
de Educação Superior de Brasília (IESB), na 
capital federal. 

 

6.2.12 Debate sobre os impactos da "PEC do 
Teto" 

 
A Central Única dos Trabalhadores (CUT) 

promoveu uma discussão em torno da proposta 
que pretende limitar os gastos públicos por 20 
anos. O presidente Júlio Miragaya participou do 
evento, que ocorreu no dia 09 de novembro, na 
sede da Central, em Brasília-DF. 
 

6.2.13 VI Seminário de Fiscalização Profissional 
 

O conselheiro federal Henri Wolf 
Bejzman representou o Cofecon no seminário 
que teve o tema “Ações conjuntas entre Conse-
lhos Regionais e Ordens das Profissões com 
entidades Públicas – Foco na gestão pública”. O 
evento foi realizado no dia 11 de novembro pelo 
Fórum dos Conselhos Regionais e Ordem das 
Profissões Regulamentadas do Rio Grande do Sul, 
no Auditório Mondercil Paulo de Moraes, do 
Ministério Público Estadual, em Porto Alegre-RS. 
 

6.2.14 IV Encontro de Economia (ENECON) 
 

O conselheiro federal Eduardo José 
Monteiro da Costa participou do evento, que teve 
o tema “As Transformações do Processo de Urba-
nização na Amazônia: Os Desafios do Planeja-
mento e do Desenvolvimento”. O economista 
representante do Cofecon na ocasião proferiu 
palestra sobre “A Dinâmica de Desenvolvimento 
do Estado do Pará e os Impactos na Sustentabi-
lidade Urbana”. A programação foi cumprida na 
Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA) 
nos dias 24 e 25 de novembro, em Belém-PA. 
 

6.2.15 I Encontro Nacional de Mediação e 
Arbitragem 
 

Em 25 e 26 de novembro foi realizado o I 
Encontro do Núcleo de Mediação e Arbitragem, 
em Curitiba, na sede do Conselho Regional de 
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Economia do Paraná (Corecon-PR). O evento 
teve como objetivo qualificar economistas ligados 
aos Conselhos Regionais de todo o Brasil para 
atuarem na área de mediação e arbitragem e 
contou com a presença de representantes dos 
Regionais de Pernambuco, Rio Grande do Norte, 
Santa Catarina e Mato Grosso do Sul. Também 
participaram economistas, estudantes de 
Economia do Paraná e membros do Instituto de 
Mediação e Arbitragem (IMA). A iniciativa do 
Encontro foi do Núcleo Mediar do Corecon-PR, 
com o apoio do Conselho Federal de Economia. 

6.2.16 Homenagem ao conselheiro federal Luiz 
Alberto Machado 

 
O conselheiro federal Luiz Alberto 

Machado foi homenageado no dia 14 de 
dezembro, em Maceió-AL. Machado foi agraciado 
com a comenda Celso Furtado, direcionada a 
economistas que se destacam em suas atividades 
profissionais. A iniciativa foi promovida pelo 
Corecon-AL. Na ocasião, o conselheiro também 
apresentou uma palestra sobre o tema “Crise: 
oportunidades e gargalos”. 
 

 
 

6.3 Demais participações 
 
6.3.1 Reunião do "Conselhão" 
 

O presidente do Cofecon, Júlio Miragaya, 
representou a autarquia na reunião do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico e Social, conhe-
cido como “Conselhão”, realizado no dia 28 de 
janeiro, no Palácio do Planalto, em Brasília-DF. O 
colegiado é composto por 92 integrantes, entre 
empresários e representantes dos trabalhadores e 
da sociedade civil, com o objetivo de discutir 
temas de relevância nacional e sugerir ações para 
o poder público. 

 

6.3.2 Grupo de Trabalho no Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) 
 

O presidente do Cofecon, Júlio Miragaya, 
participou do Grupo de Trabalho que estuda, no 
âmbito do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
padronização dos índices de atualização monetá-
ria no Poder Judiciário. A reunião foi promovida 
pelo CNJ e ocorreu no gabinete do conselheiro 
Norberto Campelo, na sede da autarquia, em 
Brasília-DF, em 03 de agosto. 
 

6.3.3 XIX Encontro Estadual dos Cursos de 
Ciências Econômicas (ECCE) 
 

O conselheiro federal Luiz Alberto Ma-
chado participou do evento que busca a inte-
gração entre os discentes e docentes dos cursos 
de Ciências Econômicas do estado de Santa Cata-
rina. A programação foi cumprida na Universi-
dade do Estado de Santa Catarina (UDESC), em 
Florianópolis-SC, no dia 04 de agosto. 

6.3.4 Reunião na Associação Nacional dos 
Delegados da Polícia Federal (ADPF) 
 

O economista Roberto Piscitelli represen-
tou o Cofecon na reunião mensal do Movimento 
de Combate à Corrupção Eleitoral, na sede da 
ADPF, em Brasília-DF, no dia 10 de agosto. 
 

6.3.5 Solenidade em comemoração aos 65 anos 
da profissão de economista 
 

Os 65 anos da regulamentação da profis-
são de economista, completados em 2016, foram 
homenageados pelo Cofecon e pelo Corecon-DF. 
A cerimônia, que fez parte da agenda comemora-
tiva à Semana do Economista, ocorreu na sede da 
autarquia, em Brasília-DF, no dia 16 de agosto, no 
Plenário João Paulo de Almeida Magalhães. 

Durante o evento, foram homenageados 
os ex-presidentes Dércio Garcia Munhoz, econo-
mista emérito do Corecon-DF que presidiu o 
Cofecon em 1986, e José Luiz Pagnussat, que 
esteve à frente da autarquia federal em 1996. 
 

6.3.6 Fórum dos Conselhos Federais de 
Profissões Regulamentadas 
 

A conselheira federal Mônica Beraldo 
Fabrício da Silva representou o Cofecon em 
reunião extraordinária do Fórum dos Conselhos 
Federais de Profissões Regulamentadas, que tem 
o objetivo de debater assuntos referentes ao 
campo de atuação dos Conselhos Profissionais. O 
encontro ocorreu no dia 28 de agosto, em 
Brasília-DF. 
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6.3.7 Audiência Pública "A crise política, 
econômica, social e ética no Brasil à luz dos 
Direitos humanos" 

 
A conselheira federal Mônica Beraldo re-

presentou o Cofecon na Audiência Pública reali-
zada no Senado Federal, em Brasília, no dia 12 de 
setembro, pela Auditoria Cidadã da Dívida. O te-
ma foi debatido com foco na permissão aos entes 
da federação de utilizar estatais não dependentes 
para emitir debêntures, sob a justificativa de ce-
der direitos de créditos tributários e não 
tributários. 
 

6.3.8 Reunião com a organização Aliança pelo 
Brasil 

 
O assunto em pauta foram as estratégias 

de articulação de grandes seminários em 
universidades pelo País. A discussão ocorreu na 
Faculdade de Direito da Universidade de Brasília 
(UnB), na capital federal, no dia 26 de setembro. 
A conselheira federal Mônica Beraldo Fabrício da 
Silva representou o Cofecon na ocasião. 
 

6.3.9 Reunião da Frente Parlamentar Mista 
com Participação Popular 

 
O Economista Roberto Bocaccio Piscitelli 

representou o Cofecon no evento promovido pela 
Auditoria Cidadã da Dívida, na Câmara dos 
Deputados, em Brasília-DF, no dia 11 de outubro. 
 

6.3.10 Posse da Fenecon 
 

O Cofecon prestigiou a cerimônia de pos-
se da diretoria e do conselho fiscal da Federação 
Nacional dos Economistas (Fenecon), eleitos para 
o triênio 2017/2019. A conselheira federal Mônica 
Beraldo representou a autarquia no evento, reali-
zado no dia 27 de outubro no auditório da Confe-
deração Nacional das Profissões Liberais (CNPL), 
em Brasília. A presidente do Corecon-DF, Maria 
Cristina de Araújo, também esteve na solenidade. 
 

6.3.11 Lançamento do livro "Reflexões de 
Economistas Baianos 2016" 
 

Profissionais e estudantes de economia se 
reuniram na capital baiana para o lançamento do 
livro “Reflexões de Economistas Baianos 2016”. O 
evento, realizado pelo Corecon-BA, no Teatro Eva 
Herz, na Livraria Cultura, teve como objetivo 

divulgar a obra, que reúne artigos assinados por 
profissionais seniores e por novos economistas 
que despontam na profissão. O presidente do Co-
fecon, Júlio Miragaya, e o professor doutor da 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), 
Wilson Cano, prestigiaram o lançamento, no dia 
11 de novembro. 
 

6.3.12 25 anos da Fenacon 
 

A conselheira federal Mônica Beraldo 
prestigiou a Federação Nacional das Empresas de 
Serviços Contábeis e das Empresas de Assessora-
mento, Perícias, Informações e Pesquisas (Fena-
con) no evento que marcou os 25 anos da insti-
tuição. A solenidade aconteceu no plenário Ulys-
ses Guimarães, da Câmara dos Deputados, em 
Brasília-DF, no dia 24 de novembro. 
 

6.3.13 I Encontro Nacional de Mediação e 
Arbitragem 
 

Nos dias 25 e 26 de novembro, foi realiza-
do o I Encontro do Núcleo de Mediação e 
Arbitragem, em Curitiba, na sede do Corecon-PR. 
O evento teve como objetivo qualificar econo-
mistas ligados aos Conselhos Regionais de todo o 
Brasil para atuarem na área de mediação e arbi-
tragem e contou com a presença de representan-
tes dos Regionais de Pernambuco, Rio Grande do 
Norte, Santa Catarina e Mato Grosso do Sul. 
Também participaram economistas, estudantes 
de Economia e membros do Instituto de Media-
ção e Arbitragem (IMA). A iniciativa do Encontro 
foi do Núcleo Mediar do Corecon-PR, com o 
apoio do Conselho Federal de Economia. 

 

6.3.14 Relançamento do Guia de Economia 
Comportamental 

 
O Guia de Economia Comportamental e 

Experimental foi lançado com o objetivo de di-
fundir informações sobre a área no Brasil. Para 
comemorar um ano de lançamento, o Grupo de 
Economia Comportamental realizou um ciclo de 
palestras em São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília. 
O fechamento ocorreu na capital federal, na sede 
do Cofecon, dia 14 de dezembro. O Guia é uma 
publicação pioneira sobre o tema no Brasil e tem 
o apoio da autarquia. A conselheira federal 
Mônica Beraldo prestigiou o evento, representan-
do a presidência do Cofecon. 
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7.1 Superar a crise política é condição para a superação da crise econômica 

 
O Conselho Federal de Economia (Cofe-

con) manifesta sua preocupação com o impacto 
negativo que a crise política vem causando à eco-
nomia do país, impedindo que soluções sejam 
alcançadas para mudança da trajetória econômi-
ca atual, marcada pelo descontrole dos níveis de 
preços, aumento das incertezas, queda da 
atividade produtiva e aumento do desemprego. 

Se por um lado o Executivo vem pratican-
do ações de forma contraditória e errática, 
tornando mais aguda a crise econômica, o Legis-
lativo, por sua vez, ao encaminhar propostas de 
pautas dissonantes à agenda de enfrentamento da 
crise patrocinada pelo governo, em nada está 
contribuindo para superação dessa crise. 

Ao longo do ano de 2015 as ações do go-
verno federal, com o objetivo de promover um 
ajuste nas contas públicas a fim de corrigir equí-
vocos anteriores, como a promoção de desonera-
ções exageradas, entre outros erros, levaram o 
país a uma recessão econômica. Tal situação pro-
vocou a redução da arrecadação, num movimento 
contraditório, principalmente num momento em 
que era necessário aumentar a receita governa-
mental. Potencializando a questão, o governo 
promoveu um ciclo de aumento da taxa de juros 
(SELIC), que acabou por impactar significativa-
mente o resultado das contas públicas e elevar a 
dívida pública interna, num momento em que se 
tornava necessária a redução da relação dívida/ 
PIB e o aumento da sua capacidade de investi-
mento. A contradição reside no fato de que essa 
atitude levou justamente a uma situação inversa à 
necessária. 

O COFECON entende que a retomada do 
crescimento da economia somente se dará a par-
tir da mudança da atual matriz econômica, de 

modo que ocorra a redução sustentada da taxa de 
juros para patamares que permitam o aumento 
dos investimentos do setor privado, o estímulo ao 
consumo das famílias, a diminuição do montante 
pago como serviços e juros da dívida pública e, 
como consequência, o aumento da capacidade de 
investimento do próprio setor público. 

Resta claro que a inflação atual não tem 
como causa pressões de demanda, tornando inó-
cuo seu combate pela via do aumento de juros. 
Assim, uma Política Monetária que visa quase 
que exclusivamente a restrição da demanda efeti-
va da economia acaba tendo como efeito final a 
queda da atividade econômica e o aumento do 
desemprego. Mais importante no atual cenário 
passa a ser o estímulo à atividade econômica, a 
geração de emprego, a diminuição da ociosidade 
no setor produtivo e o aumento dos investimen-
tos capazes de permitir a ampliação da oferta 
agregada e a retomada do crescimento econô-
mico. 

Sem embargo, às vésperas do início do 
ano legislativo, espera-se que lideranças parla-
mentares deixem de apostar no quanto pior a 
economia, melhor para atender seus interesses 
pessoais e políticos. Nesse sentido, o Conselho 
Federal de Economia se posiciona contrário a 
qualquer tentativa de subversão do Estado De-
mocrático de Direito. Portanto, a sociedade brasi-
leira aguarda que seus representantes, tanto no 
Executivo quanto no Legislativo, promovam um 
debate responsável para superação da crise, pro-
curando soluções que atendam efetivamente os 
interesses do país. 
 

Conselho Federal de Economia  

 

 

7.2 Nota Técnica sobre inflação, política monetária e crise fiscal: Redução da 
taxa básica de juros pelo Copom, condição para atenuar a crise fiscal 

 
O IBGE divulgou hoje a taxa de inflação 

(IPCA) de março de 2016, de 0,43%, confirman-
do-se a trajetória declinante, após registrar 1,27% 
em janeiro e 0,90% em fevereiro.  

Esse resultado ratifica que as causas da 
forte elevação do IPCA em 2015, quando alcançou 

10,67%, não mais estão presentes: o forte reajuste 
dos preços administrados (18%) e o repasse aos 
preços da expressiva variação cambial. Ademais, 
o impacto da queda da massa salarial, da desace-
leração do crédito e da atividade econômica 

7. Notas oficiais 
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concorrem para a contenção na variação dos 
chamados “preços livres”.  

Reforça-se, também, a posição já adotada 
recentemente pelo Conselho Federal de Econo-
mia (Cofecon) de que o País não enfrenta um 
problema de inflação de demanda, o que torna 
ineficiente uma política monetária de manuten-
ção da taxa básica de juros (Selic) em patamar tão 
elevado (14,25% ao ano) porque impõe custos ex-
cessivos à sociedade. A política monetária restri-
tiva contribuiu para a acentuada retração do PIB, 
que alcançou 3,8% em 2015, e que pode inclusive 
se repetir, em magnitude similar, em 2016, com 
reflexos adversos sobre a geração de emprego e 
renda das famílias, um injustificável custo de 
desinflação por meio de desemprego e elevação 
explosiva do custo da dívida pública. 

Projeções de mercado já apontam uma ta-
xa de inflação, em 12 meses, em torno de 6,48%, 
tangenciando o limite superior da meta, tornan-
do viável o seu alcance ainda neste ano, não obs-
tante os efeitos causados pela crise política. A 
projeção do índice para 2017 encontra-se hoje 
estimado em 6% pelo mercado e em 4,9% pelo 
próprio Banco Central. Ademais, a recente queda 
da taxa de câmbio certamente contribuirá para 
alcance de índice mais baixo de inflação. 
No seminário “Crise fiscal, gastos com juros da 
dívida pública e auditoria da dívida”, promovido 
pelo Cofecon, foi apontada a política monetária 
em curso como elemento-chave para os maus 
resultados fiscais, por três razões principais: i) 
reduz os investimentos públicos, um dos 
principais indutores da atividade econômica, ao 

carrear grande parte dos recursos orçamentários 
para o gasto crescente com juros da dívida 
pública; ii) inibe os investimentos privados, pelo 
alto custo da captação de financiamento e pela 
atratividade representada pelos ganhos financei-
ros; e iii) inibe o consumo, ao elevar o desempre-
go e encarecer o crédito ao consumidor. 

A forte retração da atividade econômica 
tem, inclusive, afetado significativamente a recei-
ta tributária. Queda de receita e aumento de gas-
tos com juros da dívida pública tiveram como 
consequência a explosão do déficit nominal, ame-
açando o atendimento das crescentes demandas 
sociais da população pobre e acelerando o tão 
alardeado crescimento da dívida pública. 

O Copom tem a oportunidade de, reco-
nhecendo que o ambiente recessivo inibe novos 
aumentos de preços e as causas da inflação de 
2015 estão se dissipando, fazendo com que a taxa 
de inflação encaminhe-se para o intervalo da me-
ta, promover a imediata redução da Selic, que 
teria efeito positivo sobre as expectativas dos 
agentes econômicos e contribuiria para reverter o 
grave quadro econômico atual, evitando que no-
vos brasileiros se incorporem às filas de desem-
pregados.  

Para retomarmos o crescimento econôm-
ico e superarmos a crise fiscal, é necessário que se 
inicie o processo de redução da taxa básica de 
juros. É o que o Brasil clama e precisa.  
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7.3 Nota de esclarecimento sobre a situação política do país 
 

Sendo composto por Conselheiros Fede-
rais de todo o País, com diversificada formação e 
pluralidade de pensamento, o Conselho Federal 
de Economia entende que cada economista tem 
uma opinião a respeito, razão pela qual uma 
tomada de posição institucional causaria divisão 
na categoria em um momento de acalorada 
discussão política.  

Assim, o posicionamento de qualquer 
membro de sua Plenária, quer seja Presidente, 
Vice-Presidente ou demais Conselheiros Federais, 
não deve ser entendido como institucional.  
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7.4 Nota de conjuntura sobre a Política Macroeconômica Brasileira 
 

Passados 50 dias de governo interino, já é 
possível identificar os rumos propostos para su-

perar a grave crise econômica vivida pelo País, 
razão pela qual o Conselho Federal de Economia 
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emite a seguinte apreciação sobre as principais 
ações de Política Econômica em curso ou propos-
tas.  
 1. Política Fiscal: O Cofecon entende que 
a busca do equilíbrio fiscal é importante, todavia, 
o governo interino, ao estabelecer teto apenas pa-
ra as despesas correntes não financeiras, secun-
dariza o principal componente dos gastos públi-
cos, que são as despesas correntes financeiras 
(pagamento de juros da dívida pública), estima-
das este ano em 8% do PIB. Ademais, o Cofecon 
julga tecnicamente equivocada a indexação des-
ses tetos anuais pela variação do IPCA, conside-
rando que o deflator implícito do Produto tem 
evoluído historicamente em patamar inferior ao 
IPCA. O mais adequado seria ancorar o cresci-
mento da despesa à variação do PIB nominal. 
Igualmente, dever-se-ia manter fora desse limite 
as despesas de capital, de modo a viabilizar um 
patamar de investimento público adequado ao 
País. 

Por outro lado, na medida em que se 
reconhece o engessamento dos gastos públicos 
com pessoal e custeio, e o pequeno espaço de re-
dução adicional além dos cortes já efetuados em 
2015, a medida acima proposta permitiria o cres-
cimento das despesas em bases controladas, 
refletindo a preocupação com a manutenção dos 
programas sociais, notadamente nas áreas de 
educação e saúde.  

Não obstante a sinalização do compro-
misso de perseguir uma disciplina fiscal, o Cofe-
con entende que a principal razão do crescimen-
to do déficit primário não foi a elevação dos gas-
tos, mas a forte contração da receita, em decor-
rência da retração econômica e da elevação da 
elisão e sonegação fiscais.  

2. Política Tributária: A posição do go-
verno interino sobre Política Tributária não traz 
nenhuma alteração em relação à do governo an-
terior. Discute-se a possibilidade de retorno da 
CPMF, de redução das isenções e desonerações 
concedidas e acena com a necessidade de uma 
reforma tributária absolutamente genérica e 
imprecisa, de fato, sem alterar fundamental-
mente a estrutura de financiamento do Estado.  

O Cofecon enfatiza sua compreensão de 
que o Brasil precisa de uma mudança em seu 
modelo tributário, fortemente regressivo, com 
72% da arrecadação de tributos se dando sobre o 
consumo (56%) e sobre a renda do trabalho 
(16%), ficando a tributação sobre a renda do capi-
tal e a riqueza com apenas 28%, na contramão do 

restante do mundo. Na média dos países da 
OCDE, por exemplo, a tributação sobre a renda 
do capital representa 67% do total dos tributos 
arrecadados, restando apenas 33% sobre consumo 
e renda do trabalho. Igual atenção deve ser dada 
também ao combate à sonegação, em especial so-
bre as receitas previdenciárias.  

3. Política Monetária: Há uma clara 
perspectiva de manutenção da Política Monetária 
do governo anterior, na medida em que o Banco 
Central aponta que aguarda uma sinalização de 
admissão da tendência de queda da inflação para 
iniciar o processo de redução da taxa básica de 
juros (Selic), subordinando a condução da Políti-
ca Monetária ao gerenciamento de expectativas 
do mercado.  

O Cofecon reafirma sua posição de que a 
tendência já está clara, que os fatores que impli-
caram na elevação da taxa de inflação no primei-
ro semestre de 2015 não se fazem mais presentes 
(forte correção dos preços administrados e repas-
se cambial), que o quadro recessivo elimina qual-
quer pressão de demanda e que a taxa básica de 
juros, portanto, já devia estar em queda desde o 
segundo semestre de 2015.  

Apoiamos a importância que tem sido 
dada pelo Banco Central ao controle da inflação, 
mas a política adotada tem trazido perdas exage-
radas – em termos de investimento, crescimento, 
empregos e elevação da dívida pública –, parcial-
mente evitáveis. O uso de um único instrumento, 
a taxa básica de juros, assim como metas para 
inflação com horizonte de apenas um ano-calen-
dário, exigem níveis extremamente altos daquela 
taxa. Instrumentos adicionais, bem como a ado-
ção de um horizonte mais longo para cumpri-
mento das metas, que facilitasse a acomodação 
de choques de oferta, permitiriam uma suaviza-
ção da política monetária, com a consequente re-
dução das referidas perdas.  

Outro aspecto importante é referente à 
discussão que tramita no Congresso Nacional 
sobre o papel do Banco Central e a ampliação de 
sua autonomia. O Banco Central do Brasil tem 
como missão institucional a estabilidade do po-
der de compra da moeda e a solidez do sistema 
financeiro, e nos posicionamos que sua missão 
deveria visar também o crescimento econômico e 
a preservação do nível de emprego, como o fazem 
bancos centrais de países como os EUA e a Ingla-
terra. Quanto à ampliação da autonomia, enten-
demos que a existente já é adequada e que a ação 
do Banco Central tem que estar em sintonia e 
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coerente com as das demais autoridades econô-
micas do governo, inclusive com a coincidência 
dos períodos de mandatos.  

4. Política Cambial: Um dos aspectos 
mais preocupantes da atual conjuntura relaciona-
se à trajetória da taxa de câmbio. A rápida valori-
zação observada nas últimas semanas é funcional 
para a queda da inflação, mas novamente deverá 
colocar em cheque a indústria doméstica, dificul-
tando a reversão do elevado desemprego.  

O regime de câmbio flutuante puro não se 
adequa à economia brasileira. Em um cenário de 
elevadas taxas de juros reais e queda acentuada 
do déficit de transações correntes, estão dadas as 

condições para uma indesejável sobrevalorização 
do câmbio, que favorecerá o retorno de grandes 
desequilíbrios externos e volatilidade na taxa de 
câmbio em futuro não muito distante.  

O Cofecon chama a atenção para a neces-
sidade de praticar uma política cambial ativa, que 
propicie melhores condições para a expansão das 
exportações e da produção doméstica de bens 
comercializáveis, em linha com a retomada do 
crescimento econômico e a reversão do processo 
de desindustrialização do País.  
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7.5 Carta dos Economistas Brasileiros reunidos em Natal 
 

Diante do grave momento político vivido 
pelo País, os economistas brasileiros reunidos em 
Natal, no XXV Simpósio das Entidades de Econo-
mistas – SINCE, de 31 de agosto a 2 de setembro, 
dividem-se na sua avaliação sobre os aspectos po-
líticos do processo de afastamento da Presidente 
da República, mas o Sistema Cofecon/Corecons, 
representativo dos 230 mil economistas do País, 
concentra suas atenções nos desdobramentos 
econômicos e sociais da mudança de governo. 

O Brasil precisa retomar o quanto antes o 
crescimento econômico, mas não a qualquer pre-
ço, e sim preservando a inclusão social e avançan-
do na distribuição social e espacial da renda. So-
mos 206 milhões de habitantes, com contrastes 
sociais profundos e, não obstante alguns avanços 
na última década, com 30 milhões de pessoas 
saindo da pobreza, o fato é que mais de 35 
milhões permanecem nessa condição. 

A razão de tão avassaladora pobreza é a 
enorme concentração da renda e da riqueza em 
mãos de uma minoria, sendo que o 1% mais rico 
da população concentra cerca de 40% da riqueza 
regional, ao passo que os 50% mais pobres detêm 
cerca de 3%, segundo estudo da ONG OXFAM – 
Oxford Committee for Famine Relief. 

Nesse contexto, o Brasil persiste como um 
dos países de maior desigualdade, mas aqui há 
uma cortina de fumaça que esconde um dos prin-
cipais mecanismos de concentração da renda e da 
riqueza, que é nosso modelo tributário, altamen-
te regressivo, economicamente irracional e so-
cialmente injusto. 

Há que se destacar a opção que a socieda-
de brasileira fez em 1988, inserindo na Constitui-

ção um sistema de seguridade social e de educa-
ção pública, que, naturalmente, demanda cres-
centes recursos. É este sistema que impede que 
mesmo com forte queda do PIB e do nível de 
emprego, não tenhamos hordas de flagelados, sa-
ques de supermercados e quebra-quebras nas 
periferias das metrópoles. 

De 1988 a 2002, quando houve importante 
conquista da classe trabalhadora decorrente da 
estabilidade de preços obtida com o plano real, a 
carga tributária elevou-se de 26% para 33%. De 
2002 a 2015 a carga tributária elevou-se em ritmo 
mais lento. Não há como atender as crescentes 
demandas sociais sem mexer em nosso arcaico 
modelo tributário, no qual 72% da arrecadação de 
tributos se dão sobre o consumo (56%) e sobre a 
renda do trabalho (16%), ficando a tributação 
sobre a renda do capital e a riqueza com apenas 
28%, na contramão do restante do mundo. Na 
média dos países da OCDE, por exemplo, a 
tributação sobre a renda do capital representa 
67% do total dos tributos arrecadados, restando 
apenas 33% sobre consumo e renda do trabalho. 

Contudo, em lugar deste debate, direcio-
na-se a discussão para uma suposta e inexistente 
gastança do setor público, em particular em rela-
ção às despesas com educação, saúde, previdên-
cia e assistência, responsabilizadas pelo aumento 
do déficit público, omitindo-se a razão maior, 
que são os gastos com juros da dívida pública 
(responsáveis por 80% do déficit nominal), as ex-
cessivas renúncias fiscais, o baixo nível de comba-
te à sonegação fiscal, a exemplo da relativa às 
contribuições patronais ao INSS e das retenções 
dos empregados, que atingem 1,3 trilhão de reais, 
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a frustração da receita e o elevado grau de cor-
rupção que representou significativa sangria de 
recursos públicos. 

Para buscar o reequilíbrio das contas pú-
blicas, propõe-se um conjunto de ações cujos 
efeitos negativos recairão sobre a população. A 
aprovação e ampliação da Desvinculação das Re-
ceitas da União (DRU) para 30% e sua extensão 
para estados e municípios, atrelada à má utiliza-
ção dos recursos públicos e ausência de fiscaliza-
ção efetiva da correta aplicação destes recursos, 
surge como real ameaça para o atendimento das 
demandas sociais.  

A PEC 241, que propõe o congelamento 
em valores reais das despesas, incluindo os recur-
sos destinados à saúde e à educação, configura-se 
medida inadequada tendo em vista que o atual 
volume de recursos já é insuficiente para ofertar à 
população um serviço de melhor qualidade e que 
atenda de forma plena a demanda. Na área de 
saúde, por exemplo, temos uma população que 
envelhece rapidamente, demandando recursos 
crescentes, e estima-se que a medida, se imple-
mentada, reduziria em R$ 650 bilhões os recursos 
do setor nos próximos 20 anos, segundo o Fórum 
Nacional dos Secretários Estaduais de Saúde. 

Do mesmo modo, caminha-se para uma 
proposta de reforma previdenciária que pode re-
presentar injustiças, sobretudo com a população 
mais pobre, ao se buscar elevar a idade mínima 
para aposentadoria ao praticado em países com 
expectativa de vida bem superior à brasileira. 
Como sugerir que o trabalhador rural se aposente 

aos 65 anos se a expectativa de vida dessa 
população, no Norte-Nordeste, é de 63 anos? 

A eventual proposta de reforma traba-
lhista pode representar insegurança para dezenas 
de milhões de trabalhadores. O projeto de lei da 
terceirização, por exemplo, reverterá o avanço 
conseguido nos últimos anos na formalização das 
relações de trabalho, trazendo ameaça de precari-
zação dessas relações. Também a prevalência do 
negociado sobre o legislado ameaça conquistas 
trabalhistas de milhões de trabalhadores, espe-
cialmente daqueles integrantes de categorias 
profissionais pouco numerosas e, consequente-
mente, representadas por sindicatos com reduzi-
da capacidade de mobilização e negociação. No 
campo da Política Macroeconômica, persistem os 
equívocos de governos anteriores de se combater 
a inflação com as políticas Monetária (juros 
elevados) e Cambial (câmbio apreciado), que 
impedem a retomada da trajetória de crescimen-
to da economia. 

Em suma, o País precisa retomar o cresci-
mento econômico, mas preservando a inclusão 
social dos últimos anos e avançando na distribui-
ção da renda. Experiência de crescimento do PIB, 
com exclusão social, tivemos no início da década 
de 1970, o famoso “Milagre Econômico” sob a 
ditadura militar, feito a partir da retirada de 
direitos, da repressão política e de uma brutal 
concentração da renda. Não é este, certamente, o 
desejo de nosso povo e tampouco deste Sistema. 
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7.6 Cofecon diz não à PEC 241 
 

O Conselho Federal de Economia, entida-
de representativa dos 230 mil economistas brasi-
leiros, posiciona-se francamente contra a PEC 
241, posicionamento adotado no 25º Simpósio Na-
cional dos Conselhos de Economia, realizado de 
31 de agosto a 2 de setembro em Natal (RN) e que 
reuniu cerca de 200 economistas representando 
os 26 Conselhos Regionais de Economia. 

Somos os primeiros a defender que o Bra-
sil precisa retomar o quanto antes o crescimento 
econômico, mas não a qualquer preço, e sim 
preservando a inclusão social e avançando na 
distribuição social e espacial da renda.  

A sociedade brasileira fez uma opção em 
1988, inserindo na Constituição um sistema de 
seguridade social e de educação pública que, 

naturalmente, demanda vultosos recursos. Mas é 
este sistema que hoje, mesmo com forte queda do 
PIB e do nível de emprego, impede que tenhamos 
hordas de flagelados, saques a supermercados e 
quebra-quebras nas periferias das metrópoles, 
como ocorreu em passado recente.  

Não obstante os avanços nas últimas dé-
cadas, o Brasil persiste como um dos países de 
maior desigualdade social. Um dos principais 
mecanismos de concentração da renda e da ri-
queza, senão o principal, é nosso modelo tributá-
rio, altamente regressivo, economicamente irra-
cional e socialmente injusto. 

No atual momento de crise fiscal, não há 
como atender às crescentes demandas sociais 
sem mexer em nosso modelo tributário, no qual 
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72% da arrecadação de tributos se dão sobre o 
consumo (56%) e sobre a renda do trabalho 
(16%), ficando a tributação sobre a renda do capi-
tal e a riqueza com apenas 28%, na contramão do 
restante do mundo. Na média dos países da 
OCDE, por exemplo, a tributação sobre a renda 
do capital representa 67% do total dos tributos 
arrecadados, restando apenas 33% sobre consumo 
e renda do trabalho. 

Contudo, em lugar deste debate, adota-se 
o caminho mais fácil, jogando o ônus nos ombros 
dos mais pobres. Dessa forma, o governo traça 
um falso diagnóstico, identificando uma suposta 
e inexistente gastança do setor público, em parti-
cular em relação às despesas com saúde, educa-
ção, previdência e assistência social, responsabili-
zando-as pelo aumento do déficit público, omi-
tindo-se as efetivas razões, que são os gastos com 
juros da dívida pública (responsáveis por 80% do 
déficit nominal), as excessivas renúncias fiscais, o 
baixo nível de combate à sonegação fiscal, a frus-
tração da receita e o elevado grau de corrupção. 

Para buscar o reequilíbrio das contas pú-
blicas, propõe um conjunto de ações cujos efeitos 
negativos recairão sobre a população mais vulne-
rável, sendo a PEC 241 a principal delas, propon-
do o congelamento em valores reais das despesas, 
incluindo os recursos destinados à saúde e à edu-
cação, configurando-se em medida inaceitável, 
tendo em vista que o atual volume de recursos 
para essas áreas já é insuficiente para ofertar à 
população um serviço de melhor qualidade e que 
atenda de forma plena a demanda.  

Segundo o Fórum Nacional dos Secretá-
rios Estaduais de Saúde, estima-se que a medida, 
caso implementada, reduzirá em R$ 650 bilhões 
os recursos do setor nos próximos 20 anos, recur-
sos esses já insuficientes para atender uma popu-
lação que envelhece rapidamente, demandando 
investimentos crescentes.  
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7.7 Para além da PEC 241 
 

O Cofecon apoia a correção da geração de 
déficits persistentes e excessivos ocorrida no Bra-
sil em período recente, mas o chamado “Novo 
Regime Fiscal”, proposto pela PEC 55 (antiga PEC 
241 na Câmara dos Deputados), pode trazer 
consequências desfavoráveis, passíveis de serem 
evitadas, ainda que deva favorecer a retomada da 
atividade econômica num primeiro momento. 

A avaliação dos impactos da PEC 55 deve 
ser feita à luz de certas características da econo-
mia brasileira, onde: (i) a estrutura tributária é 
regressiva, ou seja, penaliza mais os mais pobres 
porque em nosso modelo prevalecem impostos 
sobre produção e consumo em detrimento dos 
impostos sobre renda e patrimônio; (ii) as despe-
sas com juros da dívida pública são elevadíssimas, 
respondendo por cerca de 9% do PIB ao ano, algo 
sem comparação no mundo atualmente; (iii) a 
população idosa vai crescer de forma acelerada 
nos próximos anos, o que exigirá gastos bem 
maiores em benefícios previdenciários e assisten-
ciais e em saúde; (iv) os investimentos públicos 
são irrisórios, inferiores a 1% do PIB, embora 
fundamentais para melhorar nossa infraestrutura 
e atrair outros investimentos. 

Os gastos públicos primários da União, 
em termos globais, têm contribuído para dimi-

nuir as desigualdades, o que pode ser comprome-
tido com o atual formato da PEC 55. Por outro 
lado, é preciso deixar claro para toda a sociedade 
que a ação do Estado em outras áreas tem gerado 
efeito inverso, concorrendo para acentuar essas 
desigualdades, como é o caso da política tributá-
ria, pela regressividade dos tributos, e da política 
monetária, pelos níveis de taxas básicas reais de 
juros. 

No caso da taxa básica de juros, é difícil 
entender por que nos últimos 25 anos apenas 
entre 2012 e 2013 o Brasil não praticou a primeira 
ou segunda mais alta no mundo, em termos reais. 
Por que precisamos pagar tão mais, inclusive do 
que países com condições bem menos favoráveis, 
para controlar nossa inflação e rolar nossa dívida 
pública? Em todo caso, temos instrumentos adi-
cionais de controle do crédito, tais como alíquo-
tas de recolhimentos compulsórios, limites de 
alavancagem das instituições financeiras e de par-
celas de empréstimos, que poderiam viabilizar 
níveis menos elevados de taxas de juros. 

Assim, ganham demais e pagam impostos 
de menos os que têm recursos para mantê-los em 
títulos públicos, com os níveis de taxa de juros 
recebidos, ou em ações e quotas de empresas, 
com seus dividendos recebidos isentos de impos-
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to de renda. Não se trata de penalizar ou perse-
guir os mais ricos, mas tão somente seguir os 
padrões internacionais. Atualmente o imposto de 
renda sobre lucros e dividendos distribuídos vi-
gora em 35 dos 36 integrantes da OCDE, tendo 
deixado de ser cobrado no Brasil desde 1996. Seu 
retorno, mesmo com a reduzida alíquota de 15% 
com que vigorava, teria propiciado uma arrecada-
ção de 0,8% do PIB em 2013. Para as taxas básicas 
reais de juros, também deveria haver um esforço 
para adequá-las aos padrões internacionais. 

Apesar da premência em se buscar o 
equilíbrio, esse “Novo Regime Fiscal” joga o ônus 
do ajuste sobre as camadas mais carentes de re-
cursos e de oportunidades e provoca redução de 
direitos sociais já alcançados dentre os estabeleci-
dos em nossa Constituição. Obviamente, sempre 
seremos favoráveis a elevar a eficiência dos gastos 
públicos e minimizar desvios e desperdícios. Em 
particular, subsídios financeiros e desonerações 
tributárias devem ser reavaliados, mas com o 
devido cuidado, pois parte deles pode ser indica-
da por favorecer o desenvolvimento econômico 
ou acomodar as elevações ocorridas nos custos 
unitários do trabalho. A PEC 55, contudo, vai 
muito além, ao congelar o valor real das despesas 
primárias da União por 20 anos, levando a uma 
retração real per capita de 9,2%, com base nas 
projeções populacionais do IBGE. 

Em um país com tamanha desigualdade, 
benefícios previdenciários devem ser vistos tam-
bém como um bônus para sua diminuição, uma 
vez que grande parte dos beneficiários de fato 
continua ou poderia continuar trabalhando. Por 

isso, deve-se fazer o possível para que não sejam 
reduzidos, a menos que uma reforma tributária 
institua um imposto de renda negativo, que teria 
tudo para ser até melhor que os “benefícios previ-
denciários precoces” que cumprem a sua função. 

Além de maior equidade, reduzir os gas-
tos com o serviço da dívida e elevar a tributação 
dos mais ricos seria mais eficiente por prejudicar 
menos o crescimento econômico, na medida em 
que preservaria mais a demanda agregada, pois 
esses contribuintes não precisam retrair seu com-
sumo se ganharem menos juros ou pagarem mais 
impostos. 

Limites apenas para as despesas correntes 
e em termos de participação no PIB nominal 
seriam menos perniciosos, principalmente se essa 
participação puder ser alterada por cada novo go-
verno. Ao contrário do argumentado na Exposi-
ção de Motivos que acompanha o texto da PEC 55 
(EMI nº 00083/2016 MF MPDG), limites em parti-
cipação no PIB nominal não teriam caráter pró-
cíclico, pois o governo não precisaria nem deveria 
gastar até o limite todos os anos. A política fiscal 
deveria ser pautada por gastos abaixo dos limites 
nos períodos de expansão, que seriam acumula-
dos para poder aumentar seus gastos nos perío-
dos de recessão. As despesas de capital sem esse 
tipo de limitação manteriam maior liberdade aos 
investimentos públicos, que são gastos essenciais 
para elevação do bem-estar e viabilização de uma 
série de investimentos privados. 
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7.8 Nota do Cofecon sobre a extinção da FEE 
 

O Conselho Federal de Economia (Cofe-
con) protesta de forma veemente contra o ato do 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul deter-
minando a extinção da Fundação de Economia e 
Estatística (FEE). 
 A Fundação de Economia e Estatística é 
uma das mais tradicionais e valorosas instituições 
estaduais de planejamento, pesquisa e estatística 
do Brasil. Em seus 43 anos de serviços prestados 
ao povo gaúcho, tem se dedicado a notáveis 
estudos e pesquisas na área econômica, incluindo 
o cálculo do PIB sul-rio-grandense, as análises do 
mercado de trabalho local e os estudos de 
regionalização do estado, entre outros. 

Integra os quadros da FEE um corpo téc-
nico da mais alta qualificação, incluindo 36 dou-
tores e 93 mestres, sendo mais de 60 economis-
tas. No pacote do governo, as atividades da Fun-
dação serão transferidas para um departamento 
na Secretaria de Planejamento, Governança e 
Gestão, com evidentes prejuízos para a realização 
de estudos e pesquisas tão necessários ao 
planejamento do estado do Rio Grande do Sul. 
 O COFECON repudia a extinção da FEE e 
apela ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
para que retire a FEE da relação de órgãos que 
serão extintos. 
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7.9 A crise financeira dos estados e municípios 
 

Os desequilíbrios financeiros, em vários 
Estados e Municípios do país, embora tornados 
críticos com a acentuada retração da receita pú-
blica decorrente da atual recessão, têm raízes no 
desequilíbrio estrutural entre as funções atribuí-
das aos entes federativos e suas respectivas fontes 
de financiamento, como estabelecido pela Cons-
tituição de 1988. Tais desequilíbrios foram agra-
vados, para os Estados e Municípios, pela estra-
tégia do governo federal de elevar suas receitas 
por meio de Contribuições, uma vez que as mes-
mas, ao contrário dos Impostos, não são distribu-
ídas para os demais entes federativos via Transfe-
rência Constitucional, e ainda que essa iminente 
insolvência venha sendo mitigada com a União 
assumindo várias funções dessas esferas, como 
nas áreas de educação e segurança. 

Conjunturalmente, observa-se situação 
mais crítica no Estado do Rio de Janeiro, princi-
palmente por razões específicas, como (i) ICMS 
do petróleo pago no destino; (ii) grande defasa-
gem no valor dos royalties do petróleo; (iii) cus-
tos muito mais elevados do que outros Estados 
em salários e aposentadorias de alguns segmen-
tos do serviço público, sobretudo acima do teto 
constitucional, em particular no Legislativo, 
Judiciário e Ministério Público. Entretanto, não é 
uma crise adstrita ao Rio de Janeiro. 

Outro fator, até mais importante, para o 
agravamento da crise financeira dos Estados e 
Municípios, seria a elevada e crescente taxa bási-
ca real de juros. A resultante despesa de juros 
vem absorvendo parcela insustentável da receita 

pública, escasseando os recursos para as demais 
funções e impedindo uma adequação financeira 
do pacto federativo. No mesmo sentido, essas ta-
xas básicas reais de juros inviabilizam a retomada 
do nível de atividade econômica, que elevaria a 
arrecadação e amenizaria a restrição de financia-
mento dos entes federativos. 

As atuais medidas propostas, num contex-
to de renegociação das dívidas estaduais - com 
troca de indexador ou alongamento de prazos - 
ou a chamada PEC dos Precatórios, ou a possibili-
dade de securitização da Dívida Ativa e dos 
créditos tributários dos Estados, não apontam 
para o equacionamento estrutural da crise e ape-
nas mitigam, no curto prazo, o problema de caixa 
dos entes federativos. 

Portanto, a solução recomendada para a 
crise financeira dos Estados e Municípios passa, 
necessariamente, por uma revisão do Pacto 
Federativo, com transição para um modelo de 
maior equilíbrio entre fontes de financiamento e 
atribuições de competências quanto aos serviços 
públicos e sociais a cargo dos mesmos, de modo a 
permitir o adequado cumprimento das obriga-
ções previstas pela Constituição de 1988. Além 
disso, há que se resgatar a importância estratégia-
ca do Planejamento e da Gestão como elementos-
chave na condução dos entes federativos e de 
suas políticas públicas. 
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7.10 Nota da Presidência do Cofecon sobre a reforma da Previdência 
 

A presidência do Conselho Federal de 
Economia (Cofecon) se posiciona em defesa da 
Previdência Social, pública, em seu atual regime 
de caráter contributivo e solidário. Desta forma, 
vem manifestar sua posição contrária à proposta 
de reforma da Previdência Social formulada pelo 
Governo Federal pelas seguintes razões:  

1. A Previdência Social começou a ser 
instituída no Brasil em 1923 (com a chamada Lei 
Elói Chaves), portanto, há 93 anos. É inadmissível 

que o governo, que carece de legitimidade confe-
rida pelas urnas, busque, “a toque de caixa”, alte-
rar de forma tão profunda um sistema que 
funciona no país há quase um século; 

2. Mudanças na Previdência Social afeta-
rão a vida de dezenas de milhões de brasileiros e 
é inaceitável que alterações tão profundas se 
façam sem um efetivo debate na sociedade 
brasileira; 



 
53 

3. Não satisfaz de forma alguma à ampla 
maioria de nossa sociedade o debate sobre a re-
forma da previdência ficar circunscrito ao Con-
gresso Nacional. Além das duas instituições 
(Senado Federal e Câmara dos Deputados) 
carecerem de maior legitimidade perante nosso 
povo, corre-se o risco de acontecer o mesmo que 
ocorreu com a PEC 55, quando se viu o Governo 
Federal “convencendo” parlamentares em bases 
não republicanas, para dizer o mínimo; 

4. O governo propositalmente omite que a 
Constituição Federal, em seu art. 195, previu um 
sistema tripartite – empregados, empresas e 
governo – contribuindo para custear a Seguridade 
Social, que inclui a Previdência Social. Ademais, 
apesar da expressiva queda na arrecadação em 
2015/2016, ela continua superavitária. A proposta 
de reforma previdenciária do governo parte de 
resultados obtidos após retirar fontes para a 
seguridade social criadas expressamente para o 
seu financiamento, das quais se destaca a Cofins, 
fabricando um déficit com o propósito de legiti-
mar a redução do fluxo de benefícios para os tra-
balhadores; 

5. Não faz sentido comparar nosso siste-
ma previdenciário com o de países ricos, em que 
os benefícios, quando concedidos pelo Estado, se 
justificariam apenas para os trabalhadores que 
não apresentam suficiente capacidade laboral pa-
ra assegurar seu próprio sustento. No Brasil, mes-
mo indivíduos com capacidade laboral perdem a 
empregabilidade muito cedo e, para os que ainda 
não a perderam, é aceitável que continuem traba-
lhando após começar a receber benefício previ-
denciário, como um bônus a reduzir a desigual-
dade num dos países mais desiguais do mundo; 

6. Já no 25º Simpósio Nacional dos Conse-
lhos de Economia, realizado de 31 de agosto a 2 
de setembro em Natal (RN) e que reuniu cerca de 
200 economistas representando os 26 Conselhos 
Regionais de Economia, destacávamos na “Carta 

de Natal” - documento aprovado por unanimida-
de no evento - após severa crítica à proposta da 
PEC 241 que tramitava na Câmara dos Deputados 
(PEC 55 no Senado Federal), que: “Caminha-se 
para uma proposta de Reforma Previdenciária 
que pode representar injustiças, sobretudo com a 
população mais pobre, ao se buscar elevar a idade 
mínima para aposentadoria ao patamar praticado 
em países com expectativa de vida bem superior à 
brasileira. Como sugerir que o trabalhador rural 
se aposente aos 65 anos se a expectativa de vida 
dessa população, no Norte-Nordeste é de 63 
anos?”; 

7. Ocorre que a proposta do governo veio 
mais draconiana que o esperado. Equiparam-se, 
para efeito de aposentadoria, as mulheres aos 
homens e os trabalhadores rurais aos urbanos; 
propõe-se a desvinculação do salário mínimo em 
diversas situações, como no Benefício da Presta-
ção Continuada (BPC); eleva-se a comprovação 
de contribuição previdenciária de 15 para 25 anos 
e, o mais grave, para 49 anos de contribuição pa-
ra se ter o direito ao benefício integral. Há alguns 
anos, um ex-presidente cunhou o termo “inem-
pregáveis” e corre-se o risco de se instituir a figu-
ra dos “inaposentáveis”; 

O Cofecon não se furta ao debate e enten-
de que, em relação à questão previdenciária, de-
terminadas medidas de ajuste devem ser adota-
das, mas não as que estão sendo propostas. Desta 
forma, nos somamos às inúmeras entidades que 
já se posicionaram contra a proposta da reforma 
previdenciária do governo, inclusive porque de-
zenas de milhares de economistas serão afetados 
por ela, e exigimos do Governo Federal e do Con-
gresso Nacional que a ponha em debate, com a 
realização de audiências públicas nas diversas re-
giões do país. 
 

Presidência do Conselho Federal de Economia 
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CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 1ª REGIÃO - RJ 
Av. Rio Branco, 109 - 16º e 19º andares - Centro 
Rio de Janeiro / RJ CEP 20.040-906 
Telefones: (21) 2103-0178/ Fax: (21) 2103 -0106 
Presidente: José Antonio Lutterbach Soares 
Vice-Presidente: Sidney Pascoutto da Rocha 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 2ª REGIÃO - SP 
Rua Líbero Badaró, 425 - Ed. Grande São Paulo, 14º andar - Centro 
São Paulo / SP CEP 01009-905 
Telefones:(11) 3291-8700 / Fax: (11) 3291-8701 
Presidente: Manuel Enriquez Garcia 
Vice-Presidente: Francisco Prisco Neto 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 3ª REGIÃO - PE 
Rua do Riachuelo, Ed. Círculo Católico, 105 sala 212 - Boa Vista 
Recife / PE CEP 50050-400 
Telefones:(81) 3222-0758 / 3221-2473/ Fax: (81) 3222-0758 
Presidente: Ana Cláudia Arruda Laprovitera 
Vice-Presidente: Fernando de Aquino Fonseca Neto 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 4ª REGIÃO - RS 
Rua Siqueira Campos, 1184 - Conj 601-606 / 6º andar - centro 
Porto Alegre / RS CEP 90010-001 
Telefones:(51) 3254-2600 / (51) 3254-2601 (fax) 
Presidente: Simone Magalhães 
Vice-Presidente: Darcy Francisco Carvalho dos Santos 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 5ª REGIÃO - BA 
Rua Frederico Simões nº 98 Ed. Advanced Trade Center sala 505 - Caminho das Árvores - Pituba 
Salvador / BA CEP 41820-774 
Telefones:(71) 3341-1597 
Presidente: Vitor César Ribeiro Lopes 
Vice-Presidente: Marcos Emerson Verhaine 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 6ª REGIÃO - PR 
Rua Professora Rosa Saporski, nº 989, Mercês 
Curitiba / PR CEP 80.810-120 
Telefones:(41)3336-0701/ Fax: (41) 3336-0701 
Presidente: Eduardo Moreira Garcia 
Vice-Presidente: Celso Bernardo 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 7ª REGIÃO - SC 
Rua Trajano, 265 - 12º andar - Centro 
Florianópolis / SC CEP 88.010-010 
Telefones:(48) 3222-1979/ Fax: (48) 3222-1979 
Presidente: Paulo Roberto Polli Lobo 
Vice-Presidente: Horst Schroeder 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 8ª REGIÃO - CE 
Avenida Antônio Sales, 1317 - sala 102 - ED. Nordeste Center / Bairro Joaquim da Távora 
Fortaleza / CE CEP 60.135-100 
Telefones:(85) 3246-1551/ Fax: (85) 3246-0723 
Presidente: Edilson Azim Sarriune 
Vice-Presidente: Carlos Eduardo dos Santos Marino 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 9ª REGIÃO – PA/AP 
Rua Jerônimo Pimentel, 918 - Umarizal 
Belém / PA CEP 66.055-000 
Telefones:(91) 3242-0207/ Fax: (91) 3223-1988 
Presidente: Nélio Geraldo Bordalo Filho 
Vice-Presidente: Raul Paulo Sarmento 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 10ª REGIÃO - MG 
Rua Paraíba, 777 - Funcionários 
Belo Horizonte / MG CEP 30.130-140 
Telefones:(31) 3261-5806/ Fax: (31) 3261-8127 
Presidente: Antonio de Pádua Ubirajara e Silva 
Vice-Presidente: Pedro Paulo Moreira Pettersen 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 11ª REGIÃO - DF 
Setor Comercial Sul, Quadra 4, Bloco A, sala 202 Edifício Embaixador 
Brasília / DF CEP 70.300-907 
Telefones:(61) 3964-8366/(61) 3964-8368/ Fax: (61) 3964-8368 
Presidente: Maria Cristina Araújo 
Vice-Presidente: Ronalde Silva Lins 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 12ª REGIÃO - AL 
Rua Dias Cabral, 165, 1º andar - Centro 
Maceió / AL CEP 57.020-250 
Telefone: (82) 3221-3850 
Presidente: Maurílio Procópio Gomes 
Vice-Presidente: José Alex Tenório da Costa 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 13ª REGIÃO - AM 
Rua Leonardo Malcher, 768 - CENTRO 
Manaus / AM CEP 69.010-170 
Telefones:(92) 3234-2421 / 3622-7880 / 3622-2826/ Fax: (92) 3234-2421 
Presidente: Nelson Azevedo dos Santos 
Vice-Presidente: José Guilherme Fonseca de Azevedo 
 

CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 14ª REGIÃO - MT 
Rua 06 - Quadra 11 - Lote 02 - Palácio PAIAGUÁS 
Cuiaba / MT CEP 78.050-900 
Telefones:(65) 3644-1607 
Presidente: Evaldo Silva 
Vice-Presidente: Ricardo Augusto Moreira da Silva 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 15ª REGIÃO - MA 
Av. Jerônimo de Albuquerque, s/ nº, Casa do Trabalhador, sala 104 - Calhau 
São Luís / MA CEP 65.074-220 
Telefones:(98) 3246-1784 
Presidente: Heric Santos Hossoé 
Vice-Presidente: Jadson Pessoa da Silva 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 16ª REGIÃO - SE 
Rua Duque de Caxias, 398 - São José 
Aracaju / SE CEP 49.015-320 
Telefones:(79) 3214-1883 / 3214-0173/ Fax: (79) 3211-7826 
Presidente: Lion Rodrigues Schuster 
Vice-Presidente: Giselia Maria Santos Bezerra 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 17ª REGIÃO - ES 
Rua Alberto de Oliveira Santos, 42 - sl. 1903/1904 - CENTRO 
Vitória / ES CEP 29.010-250 
Telefones:(27) 3222-1985/ 3233-0618/ Fax: (27) 3222-1985 
Presidente: Eduardo Reis Araújo 
Vice-Presidente: Danielle Santos do Nascimento Seddon 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 18ª REGIÃO - GO 
Av. 86, nº 617 - Setor Sul 
Goiânia / GO CEP 74.083-330 
Telefones:(62) 3218-3311/ Fax: (62) 3218-3311 
Presidente: Geraldo Almeida Silva 
Vice-Presidente: Edilson Gonçalves de Aguiais 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 19ª REGIÃO - RN 
Rua Princesa Isabel, 815, Cidade Alta 
Natal / RN CEP 59.025-400 
Telefones:(84) 3201-1005 / 3201-1655/ Fax: (84) 3201-1655 
Presidente: Ricardo Valério Costa Menezes 
Vice-Presidente: Pedro Segundo de Mendonça 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 20ª REGIÃO - MS 
Rua 14 de Julho 371, Centro 
Campo Grande / MS CEP 79.004-390 
Telefones:(67) 3356-4796 / (67) 3356-7405/ Fax: (67) 3382-0490 
Presidente: Thales de Souza Campos 
Vice-Presidente: Enrique Duarte Romero 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 21ª REGIÃO - PB 
Av. Epitácio Pessoa, 2491, sala 04 (1º andar) Bairro dos Estados 
João Pessoa / PB CEP 58030-002 
Telefones:(83) 3241-1089/ Fax:(83) 3241-1089 
Presidente: João Bosco Ferraz de Oliveira 
Vice-Presidente: Manoel de Deus Alves 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 22ª REGIÃO - PI 
Rua Felix Pacheco, 1680 - CENTRO 
Teresina / PI CEP 64.001-160 
Telefones:(86) 3221-7337/ Fax: (86) 3221-0169 
Presidente: Edson Chaves Ferreira 
Vice-Presidente: Antonio de Lisboa Lopes de Araújo 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 23ª REGIÃO - AC 
Av Ceará, 3201 - 1º Piso, Alto da Convel Abraão Alab 
Rio Branco / AC CEP 69.918-084 
Telefone: (68) 3227-3490 
Presidente: Alessandro Callil de Castro 
Vice-Presidente: Marcos Maurício Cordeiro Lopes 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 24ª REGIÃO - RO 
Av. Calama, 2300, sala 11 - Galeria Garden - Bairro São João Bosco 
Porto Velho / RO CEP 78902-040 
Telefones:(69) 3224-1452/ Fax: (69) 3224-1452 
Presidente: Júlio Cezar Ramos Nogueira 
Vice-Presidente: Maria Geânia de Souto 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 25ª REGIÃO - TO 
Quadra 104 Sul (ACSE 01) Conjunto 04, Lote 12,Sala 106. C/ Avenida LO 01. 
Palmas / TO CEP 77020-020 
Telefones:(63) 3215-2886 
Presidente: Higor de Sousa Franco 
Vice-Presidente: Matheus Barbosa da Silva 
 
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 27ª REGIÃO - RR 
Avenida Major Williams, nº 2108, Bairro: São Francisco 
Boa Vista / RR CEP 69.301-110 
Telefones:(95) 3624-1517 
Presidente: Florêncio Costa de Melo 
Vice-Presidente: Cicero Ivo Moura Bezerra 
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